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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente do 

Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 65, DE 1980 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.751, de 28 de dezembro de 1979, que "reajusta os vencimentos, saláriose pro­
ventos dos servidores dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Federal, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.751, de 28 de dezembro de 1979, que "reajusta os vencimentos, sa­
Iãrios e proventos dos servidores dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Federal, e dá outras providências". 

Senado Federal, 13 de agosto de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 66, DE 1980 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.752, de 31 de dezembro de 1979, que "extingue o Certificado de Aplicação 
previsto- no art. 15, do Decreto-lei n• 1.376, de 12 de dezembro de 1974, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.752, de 31 de dezembro de 1979, que "extingue o Certificado de 
Aplicação previstonõarl. 15 do Decreto-lei n• 1.376, de 1_2 de dezembrotie 1974, e dá outras providências". 

Senado Federal, 13 de agosto de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 67, DE 1980 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.753, de 31 de dezembro de 1979, que "adapta a Tarifa Aduaneira do Brasil à 
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.753, de 31 de dezembro de 1979, que "adapta a Tarifa Aduaneira do 
Brasil à Nomenclatura Brasileira de Mercadorias, e dã outras providências". 

Senado Federal, 13 de agosto de 1980. -Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 19, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No 68, DE 1980 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.754, de31 de dezembro de 1979, que "altera a composição do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.754, de 31 de dezembro de 1979, que "altera a composição do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento, e dá outras providências". 

Senado Federal, 13 de agosto de 1980. -Senador Luiz Viana, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I- ATA DA 111' SESSÃO, EM 13 DE AGOSTO DE 1980 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n• 182/80, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que dispõe sobre a aposentadoria especial dos telegrafis­
tas, radiotelegrafistas e operadores de telecomunicações em geral, no st;rr­
viço privado e público. 

-Projeto de Lei do Senado n• 183/80, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que amplia a proteção ao trabalhador rural vitima de 
acidente do trabalho. 

dos 
1.2.2- Comunicações da Liderança do PDS na Câmara dos Deputa-

-De substituições de membros em Comissões Mistas. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

-Recebimento dos Oficios n•s S/23 e Sj24J80, dos Srs. Governado­
res dos Estados do Rio Grande do Sul e de São Paulo, solicitando autori­
zação do Senado Federal, a fim de que aqueles Estados possam realizar 
operações de empréstimos externos, rios -valores que mencionam para os 
fins que especificam. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -"- Dando conhecimento à 
Casa,da edição especial da revista Union Postale, da Uriião Postal Univer­
sal, inteiramente dedicado ao Brasil. 

SENADOR VALDON VARJÃO- Defesa de tratamento ueferen­
ciado para a Região Centro-Oeste, como opção para o desenvolvimênto 
da produção agríce:Ia. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Saudação ao ex-Presidente 
Eduardo Frei, do Chile, que se encontra na tribuna de honra da Casa. 

SENADOR LÁZARO BARBOZA - lnveracidade de noticia veicu­
lada pelo jornal O Globo, sobre o ingresso de S. Ex• no Partido Democrá­
tico Social. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Apeio ao Ministro do Inte­
rior, no sentido de assistir às populações dos ,Municípios goianos que 
menciona, atingidos pelas cheias ·dos rios. Araguaia e Tocantins. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Esvaziamento da CP! do acor­
do n\}clear. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária, a realizar-se hoje, às 18 ho­
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.3- ORDEM DO D!A 
• -Projeto de R<s"oiução n• 59/80, que autoriza a Prefeitura Munici-

pal de São Paulo (SP), a elevar em Cr$ 1.738.247.416,64 (um bilhão, sete­
centos e trinta e oito milhões, duzentos e quarenta e sete mil, quatrocentos 
e dezesseis cruzeiros e sessenta e quatro centavos), o montante de sua divi­
da consolidada. Aprovado, após usarem da palavra no encaminhamento 
de sua Votação os Sts. Dirceu Cardoso, Valdon Varjão e Affonso Camar~ 
go. À Comissão de Redação. · 
· -Projeto de Resolução n• 60/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São José (SC), a elevar em Cr$ 22.671.000,00 (vinte e dois milhões, 
seiscentos e setenta e um mil cruzeiros), o montante de sua dívida consoli~ 
dada. Aprovado, após usar da palavra o Sf. Dirceu Cardoso. Á Comissão 
.de Redação. 

- Projeto de Resolução n• 61/80, que autoriza a Prefeitura Municpal 
de Ponta Grossa (PR) a elevar em Cr$ 154.660.329,77 (cento e cinqüenta 
e quatro milhões, seiscentos e sessenta mil, trezentos e vinte e nove cruzei­
ros e setenta e sete centavos), o montante de sua dívida consolidada. Apro­
>ado, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. À Comissão de Re­
dação. 

- Projeto de Resolução n• 62/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Paranaval (PR) a elevar em Cd 112.334.989,83 (cento e doze mi­
lhões, trezentos e trinta e quatro mil, novecentos e oitenta e nove cruzeiros 
e oitenta e três centavos), o montante de sua dívida consolidada. Aprova­
do, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nv 63/80, que autoriza a Prefeitura Municpal 
de Campo Largo (PR), a elevar em Cr$ 214.400.000,00 (duzentos e qua­
troze milhões e quatrocentos mil cruzeiros), o montante de sua díVida con~ 
solidada. Aprovado, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. Á Comis~ 
são de Redação. 

-Projeto de Resolução n'~' 64/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Biguaçu (SC), a elevar em Cr$ 2.!47.859,20 (dois milhões, cento~ 
quarenta e sete mil, oitocentos e cinqüenta e nove cruzeiros e vinte centa­
vos), o montante de sua dívida consolidada. Aprovado, após usar da pala~ 
vra o Sr. Dirceu Cardoso. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nv 65/80, que autoriza o Governo do Estado 
da Bahia a elevar em Ci$ 25.128.667.776,82 (vinte e cinco bilhões, cento e vinte 
e oito mühões, seiscentos e sessenta e sete mil, setecentos e setenta e 
seis cruzeiros e dois centavos), o montante de sua divida consoudada. 
Aprovado, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. A Comissão de Re­
dação. 

- Projeto de Resolução n• 66/80, que autoriza a Prefeitura do Mu­
nicípio de São Paulo a realizar operação de empréstiriro externo, no valor 
de US$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares) destinado à Cdmpa-: 
nhia do Metropolitano de São Paulo. Aprondo, após usar da palavra o 
Sr. Dirceu Cardoso. Ã Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n• 67/80, que autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais, a realizar empréstimo externo no valor de 
US$ 63,~00:000.00 (sessenta e três milhões de dólares norte-america!los), 
para ser· apbcado no Programa Estadual de Promoção de Pe11uenos Pro­
dutores Rurais. Votaçilo adiada para a sessão do próximo dia 4 de se­
tembro, nos termQi do Requerimento n~ 318/80, após usarem da palavra 
os Srs. Itamar I:1â'nco, Jarbas Passarinho e Humberto Lucena. 

-Requerimento n• 178/80, de autoria do Sr. Senador Gilvan Rocha, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da udeclaração de 
Manaus", emitida por ocasião da Oitava Conferência Nacional da Ordem 
dos Advogados do Brasil, realizada em 22 de maio de 1980. Retirado da 
Ordem do Dia pela Presidência. 

- R;querimento n'~' I 85/80, de autoria do Sr. Senador Raimundo Pa­
rente, solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do 
Se~ado n• 370/19, de suá autoria, que altera os arts. 654, § I•; 670, caput; e 
674 e seu parágrafo único da Consolidação das Leis do Trabalho- apro­
vada pelo Decreto-lei n• 5.452, de 1• de maio de !943- e dâoutras pr-ovi­
dências. Apro>ado. 

-Projeto de Lei do Senado n• 36/79, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que es,tende o seguro <le acidente do trabalho, a cargo <lo 
INPS, ao empregado doméstico, modificando a Lei n• 6.376, de!9 de ou­
tubro de 1979, que dispõe sobre a matéria, c determina outras providên­
cias. (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) Rejeitado. Ao Ar­
quivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 17/80 (n• 250/79, na Casa de origem), 
que não permite dirigir motocicletas, motonetas e similares sem o uso de 
capacetes de segurança, introduzindo alteração no art. 88 do Código Na­
ciona! de Trânsito, Lei n• 5.!08, de 21 de setembro de 1966. Distussão en­
cerrada, voltando à comissão competente em virtude do recebimento de 
emenda em plenário. 

-Projeto de Lei do Senado n• 196/79-Complementar, de autoria do 
Sr. SenadOr FrançO Montara, que dispõe sobre o pagamento de pensão 
aos dependentes do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 
1971. (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) Distussão adiada 
para reexame da Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do R e· 
querimento n• 319/80, após usar da palavra o Sr. Humberto Lucena. 

1.4- MA TERIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO DIA 

- Redações finais dos Projetos de Resolução n•s 59 a 66, de i!l!KJ, 
constantes da Ordem do Dia da presente Sessão. Aprovadas, nos termos 
dos Requerimentos n,. 320 a 327 f80. Ã promulgação. 
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1.5 -COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 
-Convocação de sessão conjunta, a realizar-se hoje, às 19 hor~ 

com "Ürdem do Dia que designa. 

1.6-DISCURSOS APOS A oRDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Falecimento da Senhora Geralda 
Ferreira Armond Marques, Diretora.. do ~Museu Marirrao Procópio, dC 
Juis de Fora- MG. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Atiuifização do Código de 
Menores. 

1.7- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

l-ATA DA Ill• SESSÃO, EM 13 DE AGOSTO DE 1980 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

l.l.l -; Mensagem do Senhor Presidente da República 

Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo cujo pro­
vimento depende de sua prévia aquiescência: 

- N• 191/80 (n• 332/80, na origem), referente à escolha do Sr. Re­
nato Bayma Denis, Embaixador do Brasil junto à República do Senegal, 

para! cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República de Gâmbia. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Mensagem n' 
189/80 ( n• 325/80, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Lindolfo Leopoldo 
tollor, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à República Unida da Tanzã­
nia. Apreciado em sessão secreta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

3- ATO DO PRESIDENTE 

- N• 34, de 1980. 

4-ATAS DE COMISSÃO 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-IJDERES DE BLOCOS PARLAMENTA• 
RES 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 111• SESSÃO, EM 13 DE AGOSTO DE 1980 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

PRESIDltNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA E NIW COELHO 

ÀS 14 HORAS E JO MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - Jarbas Passarinho -Alexandre 
Costa- Henrique de La Rocque- Bernardino Viana- Helvfdio Nunes­
Almir Pinto -José Lins - Dinarte Mariz - Cunha Lima- Humberto Lu­
cena- Marcos Freire- Nilo Coelho -João Lúcio- Luiz Cavalcante­
Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Luiz Viana- Dir­
ceu Cardoso- João Calmon- Moacyr Dalla- Itamar Franco- Tancre­
do Neves- Franco Montoro - Hennque Santillo - Lãzaro Barboza­
Valdon Varjão- Mendes Canale- Affonso Camargo- José Richa- Lei­
te Chaves - Evelâsio Vieira - Jaison Barreto - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de presença acu·sa o com­
parecimento de 36 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. Iv-Secretário. 

sao lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 182, DE 1980 

Dispõe sobre a aposentadoria especial dos telegrafistas, radlote­
legrafistas e operadores de telecomunicações em geral, no serviço pri­
vado e públlco. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1"' Aos trabalhadores em telegrafia, radiotelegrafia e operações de 
telecomunicação, em geral que collf.B.tem, pelo menos, cinco anos de contri­
buição previdenciária e vinte e cinco anos de tempo de serviço, com um míni­
mo de quinze na atividade, ê assegurado o direito de requerer a aposentadoria 
especial prevista em lei. 

Art. ~ Os servidores públicos exercentes de uma das atividades men­
cionadas no artigo anterior também poderão aposentar-se, após cumpridos 
vinte e cinco anos de tempo de serviço e quinze na atividade, dispensada a exi­
gência de contribuição previdenciária. 

Art. 3• O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta 
(60) dias. 

Art. 4• Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Jusdflcaçio 

A sistemática legal brasiJeira pertinente à previdência social, prevê aJ. 
guns casos de aposentadoria especial, que se concede ao trabalhador com me­
nos tempo de serviço, quando a atividade exercida provoque um desgaste fisi­
co mais acentuado ou mesmo uma permanente perspectiva de.dano 'à saúde 
ou à vida do trabalhador. 

Algumas profissões não constam de tal legislação simplesmente porque 
surgiram posteriormente ou, então, eram incipientes, não disciplinadas, à ~­
poca em que as leis pertinentes foram editadas. 

É bem verdade que o Poder Executivo já está autorizado a incluí-las, por 
decreto, no elenco das que outorgam a seus exercentes o direito de aposentar­
se com menos tempo de serviço. 

Contudo, quando tal providência não ocorre com a brevidade desejada, 
nada obsta que se o faça através de projeto de lei, visto que, quem dá a autori­
zação referida ao Executivo é o Poder Legislativo, podendo, ele mesmo, se o 
desejar, tomar diretamente a medida. Afinal, quem pode o mais, pode o me­
nos. 

Os manipuladores de comunicações, como são englobadamente chama­
dos os telegrafistas, radiotelcgrafistas e outros trabalhadores desse ramo, não 
figuram no rol dos que podem ?bter aposentadoria especial, o que e uma in­
justiça que já tarda em ser corrigida. Tais atividades envolvem, subidarnentc, 
riscos de insalubridade e penosidade para seus exercentes, além de constante­
mente os estarem expondo, quanto à saúde e quanto à própria vida. 

Isto posto, contamos com a colaboração de nossos ilustres Pares para 
transformar em lei esta proposição, que se destina, principalmehte, a corrigir 
uma falha em nossa legislação previdenciária, tanto no âmbito do serviço pri­
vado quanto do serviço público. As modificações que visem aperfeiçoar o 
projetO serlo-sempre bCmi recebid8s. --

Sala das Sessões, 13 de asosto de 1980. - Orestes Quércia. 

(Às Comissões de ConstituiçDo e Justiça, de Legis/açao Social e 
de Finanças.) 
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pft()JETO DE LEI DO SENADO N• 183, DE 1980 Parâgrafo único. Nos periodos destinados a refeições ou des-
canso, ou por o~asião da satisfação de outras necessidades fisiológi-

Amplia 11 provação ao trabalhador rural vitima de acidente do cas, no local do trabalho ou durante este, o empregado serã conside-
trabalho. rado a serviço da empresa." 

O Congresso~Nacíonal decreta:_ Vê-se, portanto, que a legislação de amparo ao trabalhador rural só con-
Art. 1• Subst1'tuam-sc os§§ I• e 2• do ar''•o 1• da L•' n• 6.195, de 19 de 

~ ..... sídera acidentes do trabalho os mencionados no caput e no § 29 do art. 2'~ da 
dezembro de 1974, pelo seguinte: Leí n• 5.316, de 1967 (nos termos do§ I• do art. I• da Lei n• 6.195, de 1974. 

"Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo acidente do tra- . Dessa forma, todas as hipóteses a que se refere o art. 3'~ da Lei n9 5.316, de 67, 
balho é aquele assim definido no artigo 2• da Lei n• 6.367, de 19 de que configuram, para o trabalhador urbano, acidente do trabalho não são 
outubro de 1976." consideradas como tais em relação ao trabalhador rural, não sendo, assim, 

Art. 2• Para atendimento dos encargos decorrentes desta Lei poderã como tal admitido o que ocorra "no percurso da residência para o trabalho 
ser elevada para até um por cento a contribuição adicional a que se refere o ou desta para aquela" (letra "d", item !I, art. 3• da Lei n• 5.316, de 67. 
)11'1. s• da Leí n• 6.195, de 19 de dezembro de 1974. Ora, é inadmissível referida duplicidade de conceitos em relação ao mes-

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas mo fato, em detrimento, precisamente, do trabalhador mais carente que é, to­
dos o sabem, o trabalhador rural. as disposições em contrário. 

Justllicaçiio 

Foi a Lei n• 6.195, de 19 de dezembro de 1974, que estabeleceu a pro­
teção dos trabalhadores rurais no caso de acidentes do trabalho, definindo~se 
nestes termos: 

"Art. 1• O seguro de acidente' do trabalho rural do que trata o 
artigo 19, da Lei n• 5.889, de 8 de junho de 1973, ficará a cargo do 
Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL), na 
forma estabelecida nesta Lei. 

§ I• Para os efeitos deste artigo, acidente. do trabalho é aquele 
assim definido no caput c no§ 29, do art. 29, da Lei n'~ 5.316, de 14 
do setembro do 1967. 

§ 2• Equipara-se ao acidente do trabalho de que trata este ar­
tigo a doença profissional, inerente à atividade rural e definida em 
ato do Ministro da 'Previdência e Assistência Social." 

Por sua vez, a Lei n• 5.316, de 14 de sct..,;tro de 1967, citada define 
como ·acidentes do trabalho os ocorridos nas seguintes situa~es: 

"Art. 2• Acidente do trabalho será aquele quo ocorrer pelo 
exercício do trabalho, a serviço da empresa, provocando lesão cor~ 
poral, perturbação funcional. ou doença que cause a morte ou a pe!~ 
da ou redução, permanente Ou temporãria, da capacidade para o 
trabalho. 

§ 1• Doença do trabalho será: 
a) qualquer das chamadas doenças profissionais, inerentes a 

determinados raQlos de atividade e relacionadas e..m ato do Minis­
tro do Trabalho e Prêvidência Social; 

b) a doença) não degenerativa nem inerente a grupos etários, 
resultante das condições especiais ou excepcionais em que o trab~~ 
lho seja executado, desde que, diretamente relacionada com a ativi .. 
dado exercida, cause redução da capacidade para o trabalho que jus­
tifique a~ concessão de beneficio por incapacidade previsto nesta Lei. 

§ 2• Será considerado como do trabalho o acidente que, em­
bora não tenha sido a causa tínica. haja. contribuido diretamente 
para a morte ou a perda ou redução da capacidade para o trabalho. 

Art. 3• Será também considerado acidente do trabalho: 
I - o acidente sofrido pelo empregado no local o no .horário do 

trabalho. em conscqui!ncia de: 
a) ato de sabotagem ou de terrorismo praticado por terceiro, 

inclusive companheiro de trabalho; 
b) ofensa física intencional, inclusive de terceiros, por motivo 

de disputa relacionada com o trabalho; 
c) ato de imprudência ou de negligência de terceiro, inclusive 

companheiro de trabalho; 
d) ato de pessoa privada do uso da razão; 
e) desabamento, inundação ou incêndio; 
O outros casos fortuitos ou decorrentes de força maior. 
II - O acidente sofrido pelo empregado, ainda que fora do lo­

cal é horário de trabalho: 
a) na execução de ordem ou na realização de serviço sob a au­

toridade da empresa; 
b) na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa, 

para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito; '" 
c) em viagem a serviço da empresa. seja qual for o meio de lo­

compção utjlízado, inclusive veiculo de propriedade do empregado; 
d) no percurso da ~idência para o trabalho ou deste para 

aquela. 

Aliãs, atualmente, ao contrário do que acontecia no passado, grandes 
contingentes de trabalhadores rurais residem nas periferias das cidades, 
deslocando~se, todo dia, necessariamente, para os respectivo locais de traba~ 
lho no meio rural. 

Impõe--se, portanto, uniformizar o conceito de acidente do trabalho, 
principalmente porque hoje o trabalhador rural está mais sujeito a ser vítima 
de acidente no período de ida e vinda para o trabalho. 

Vale salientar que, quando promulgada a Lei disciplinadora do seguro 
de acidente do trabalhador rural estava, de fato, em vigor, a Lei n9 5.316, de 
1967, que dispunha sobre acidentes do trabalho nas atividades urbanas. 

Hoje, entretanto, a matéria está regulada pela Lei n• 6.367, de 19 de ou­
tubro de 1967, que dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho a,cargo do 
11\rPS que revogou a Lei n• 5.316, de 14 de' setembro de 1967, ainda que não 
tenha alterado a definição de "acidente do Tral>alho". 

De qualquer modo, a referência pela legislação atual a outra revogação, 
não tem cabimento, razão pela qual o projeto, alterando a legislação de am­
p~ro ao trabalhador rural, em matéria de acidente, refere~se não mais à Lei 
n•~ 5.~16, de 1967 e ~im à Lei n• 6.367, de 19 de outubro de 1976. 

·sara das Sessões, 13 de agosto. de 1980. - Franco Montoro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os projetas lidos serão publica­
dos e remetidos às comis.sões competentes. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 19-Secretãrió. 

São /idas as seguintes 

Ofício n• I 19/80 

Senhor Presidente: 

Brasília, 13 de agosto de 1980. 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos Senhores De~ 
putados Darcilio Ayres e Osmar Leitão, para integrarem, em substituição aos 
Senhores Deputados Jáiro Magalhães e Paulo Pimentel, respectivamente, 
a Comissão Mista incumbida dO estudo e parecer sobre a Proposta de Emé:n­
da à Constituição n9 44/80-CN. que Haltera o§ 59, do art. 51 e acrescenta pa~ 
rãgrafo ao art. 56, da Constituição Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos de estima e elevado 
apreço. - Deputado Nelson Morchezan, Líder do PDS. 

X X X 

Ofício n• 120/80 
Brasília, 13 de agosto de 1980. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos Senhores De­
putados Angelina Rosa e Delson Scarano para integrarem, em substituição 
aos Senhores Deputados Antonio Morimoto e Francisco Rossi, respectiva~ 
mente, a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre as Propostas 
de Emenda à Constituição n•s 45 c 46/80-CN, que "restabelecem as normas 
de votos dos membros do Congresso Nacional, considerados juntame~tc. 
para aprovação de Emenda à Constituição". 

Aproveito o ensejo para renovar os protestos de estima c elevado apreço. 
- Deputado Nelson Marcbezan, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Serão feitas as substituições soli­
citadas. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - A Presidência recebeu, dos Go­
vernadores dos Estados do Rio Grande do Sul c de São Paulo, os Ofícios n•s 
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S/23 e S/24, de 1980 (n•s GG-SF 1.032/80 e 412/80-CG, na origem), solici­
tando, nos termos do item IV do artigo 42 da Constituição, autorização do 
Senado Federal a fim de que aqueles Estados possam realizar operações de 
empréstimos externos, nos valores, respectivamente, de US$ 15,000,000.00 e 
50,000,000.00,- para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Finanças e de Consti-
tuição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS - SE. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Jâ se encontra em circulação o n9 3 da Revista Union Posta/e, inteiramen­
te dedicado ao XVlll Congresso da União Postal Universal (UPU), realizado 
ha Cidade do Rio de Janeiro, de 12 de setembro a 26 de outubro de 1979. 

Essa importante publicação periódica, bimestral, editada em sete lfnguas 
..,..... francês, alemão, inglês, ârabe, chinês, espanhol e russo, - passou, tam~ 
bém, a incluir, em cada número, textos em português, considerado, de agora 
em diante, como um dos idiomas oficiais da UPU- a grande organizaÇão es­
pecializada da ONU que, à semelhança da UNESCO, da FAO, da OMS, no 
âmbito da educação, da agricultura, e da saúde, reúne, em Berna, na Suíça, 
cerca de 150 paísc;:s-membros. 

Sobre as dimensões e o êxito do XVIII Congresso da União Postal Uni­
versal, cujo planejamento e execução constituíram um grande desafio enfren­
tado, com· sucesso integral, pela Empresa Brasileira de Correios e Telêgrafos 
(ECT), pronunciei um discurso específico, na sessão de terça-feira, 4 de de­
zembro de 1979, razão pela qual dispenso-me de tecer considerações adicio­
nais. 

Ocorre, todavia, que a edição especial da Union Posta/e, de maio/junho, 
1980, constituiu uma autêntica consagração para o Brasil, menos pela divul­
gação das atividades relativas ao citado Congresso, do que pelas informações 
e conceitos que a UPU, através de seu órgão oficial~ estâ encaminhando aos 
governos e às instituições internacionais de ciência, cultura e tecnologia de to­
dos os países do mundo, contribuindo, decisivamente, para, ao mesmo tem­
po, incrementar o prestígio .do Brasil no exterior e divulgar uma imagem posi­
tiva da nossa terra e do nosso povo. 

Cumpre destacar, no entanto, as expressivas manifestações de apoio, 
aplausos e profundo reconhecimento de todas as principais autoridades da 
UPU e dos administradores postais então congregados, aos esforços despen~ 
didos pelo Governo Brasileiro para o pleno sucesso do XVIII Congresso Pos­
tal Universal, com ênfase no concernente à capacidade organizadora e à efi­
ciência da ECT. 

Sem receio de contestação, os dirigentes do XVIII Congresso, no baw 
lanço efetuado para avaliação do desempenho e dos resultados obtidos, pro­
cJamaram a liderança e a excepcional competência do ilustre Presidente da 
ECT, o Coronel Adwaldo Cardoso Botto de Barros. Neste sentido, merecem 
referência os pronunciamentos formulados pelos Senhores René Joder, anti­
go Diretor-Geral dos Correios da França e decano do Congresso; Mohamed 
Ibrahim Sobhi, Diretor~Geral do Escritório Internacional e sCcretârio-Geral 
do Congresso; H. Edgar S. Stock, Presidente da Comissão d_e Estudos Pos­
tais; Fritz Koller, Doutor em Direito, Presidente da Comissão de Assuntos 
Gerais; Leslie Kingsbury, Presidente da Comissão de Remessa de Correspon­
dência; Ingveld John Hisdal, Presidente da Comissão dos Correios Aéreos; 
Henryk Rabcewicz, Presidente da Comissão de Encomendas Postais, Dradjat 
Soepaat, Presidente da Comissão de Efeitos Monetários; Djbril Sow, Presi­
dente da Comissão de CooperaÇão Técnica; ferdinand Pageau, Presidente da 
Comissão de Redação; Mamadon Simporé, Secretário-Geral da UAPT. 

Seria desnecessário reproduzir as palavras dessa,s personalidades a res­
,peito da ECT e do seu ilustre Presidente Adwaldo Cardoso Botto de Barros. 
São a e?'-pressão unânime dos Delegados dos principais P3fsCs, enaltecendo a 
comprovada capacidade e inexcedível operosidade por ele evidenciados em 
sua gestão, à frente da ECT. 

Basta transcrever, em resumo, o que o Diretor-Geral da UPU, Sr. 
Mohamed Ibrahim Sobhi__teve ocasião d~ afirmar, interpretandç GcOflden­
sando os pronunciamentos dos mencionados Administrador~s Postais: 

"Antes de chegar ao fim de minhas reflexões,' quero felicitar, 
mais uma vez, calorosamente, como o fizeram todas as Delegações 
durante o Congresso e, sobretudo, na Sessão Solene de encerramen· 
to, ao Sr. Adwaldo Cardoso Botto de Barros, Presidente do XVIII 
Congresso, pela maneira segura, imparciaL-e eficaz, como presidiu 
as sessões plenárias. Além dessas qualidades, todos apreciamos sua 
permanente atenção e cortezia, sempre à frente dos trabalhos, 
assegurando--lhe a boa marcha e os bons resultados." 

Neste mesmo sentido, se expressou o ilustre Professor universitário e ad· 
ministrador postal norte-americano, Sr. H. Edgar S. Stock, Presidente da Co­
missão de Estudos Postais: 

" ... As minhas impressões, e estou convencido de que isto vale 
para todos os participantes, estão marcadas de maneira indelével, 
pelo calor e pela hospitalidade do Governo e do povo do Brasil, -
vibrante e cheio de vida, legitimamente orgulhoso de seu passado,, 
seguro e confiante do presente e decidido a realizar todas as suas 
legítimas esperanças - de um país que abriu, ao máximo, os seus 
braços para acolher os delegados postais de 145 países." 

Finalmente, na impossibilidade de transcrever as calorosas manifes­
tações de todas as autoridades postais, que participaram do XVIII Congresso 
da UPU no Rio de Janeiro, vale a pena mencionar, à guisa de conclusão, o 
conciso pronunciamento do Professor Fritz Koller, Doutor em Direito, Presi· 
dente da Coniissão de Assuntos Gerais: 

" ... Todos esses fatores contribuíram para que o XVIII Con­
gress_o Postal Universal do Rio de Janeiro se evidenciasse como um 
doS mais importantes de toda a história da União ~ostal Universal 
(UPU), que completou, recentemente, 105 anos de existência. 

Este fato obriga o meu País - A Alemanha - a quem foi con­
ferida a honra de organizar o próximo Congresso, a seguir o for~o-­
so exemplo brasileiro, fato que constitui para nós um estimulo e um 
exemplo." 

Sr. Presidente, acredito que esta breve comunicação também constitua 
um estímulo e uma homenagem à nossa ECT - que se expande e que vem, 
não somente aprimorando os seus serviços, colno igualmente, desenvolvendo 
os recursos humanos, através dos quais desempenha a sua importante missão. 

Quanto ao seu dinâmico Presidente, Coronel Adwaldo Cardoso Botto de 
Barros - digno sergipano, cuja atuação no cenário nacional é motlvo de re­
gozijo para todos os seus conterrâneos, em virtude das proporções de extraor­
dinária importância da obra que vem realizando na Empresa Brasileira de 
Cqrreios e Telêgrafos,- e demais integrantes do Conselho de Administração 
e dos diversos Diretores da Empresa, encaminho as miÍlhas felicitações. 

Ao trazer ao conhêcimento do Senado Federal a consagradora edição es· 
pecial da Union Posta/e, inteiramente dedicada ao Brasil. parece-me igualw 
mente justo congratular-me com o Ministro das Comunicações, Haroldo 
Correa de Mattos e com o Presidente João Baptista de Figueiredo, cujo deci· 
sivo apoio àquele Congresso possibilitou, agora, à UPU, levar ao mundo in· 
teiro informações concretas sobre a realidade brasileira na área das comuni­
cações postais e telegráficas. {Muito bemJ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho )-Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Valdon Varjão. 

O SR. VALDON VARJÃO (PP- MT. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não pretendo e não desejo ser a ave agourenta a prenunciar dias ainda 
mais sombrios p~ra o País, mas não posso deixar de levantar a minha voz, 
chamando a atenção dos responsâveis pela administração pública brasileira, 
para o que está parecendo não ser preocupação de ninguém, ou seja, o gene­
ralizado deSassossego qUe grassa por todo o Pais, como . maldita epidemia,, 
sem que, responsavelmente, se procure debelar a terrível crise em que estamos 
nos imergindo, visto que, enquanto sentimos por todos os meios e modos os 
efeitos, os reflexos e as consequências dos desacertos, o MinistE:rio do Plane­
Jamento alardciâ um. falso e incoriseqUente otimismo, que mesmo com o má­
ximo de boa vontade, com todo desejo de ver esta Nação engrenai- uma mar· 
cha de efetiva recuperação da sua tumultuada economia, sinceramente não 
divisamos estes horizontes, nem sentimos soprar estes ventos benfazejos que 
tanto gostaríamos de ver e sentir, incutindo-nos uma confiança capaz de tirar 
do nosso espírito o deplorável pessimismo de que estamos ,possuídos. 

Parece. Sr. Presidente, que em cada etapa do nosso calendário se procura 
uma região do País para se criar um foco de tensão, de revolta e desconfumça, 
não sabemos com que intuito, mas talvez para testar a capaêidade de supor­
tação da gente brasileira para conviver com a desgraça, como se fôssemos as 
édbaias de· modelos administrativos, de hipóteses econômicas, dos caprichos 
de um planejamento superado, porque não se pode admitir experiências tio 
constantes e tão afinadas com o fracasso. como as que insistentemente obser· 
vamos entre nós, ou para desviar com crises regionais a .atenção da crise 
maior em que se debate a Nação. 

O País queda-se atônito, porque em nenhum setor desta parada adntinis. 
trativa vislumbra-se o passo certo ou a cadência do pelotão do bom senso. e a 
cada nova medida lança<ta pelo todo-poderoso "delfm", hã uma n:ssonllncia 
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com o fracasso, uma convivência cotn o malogro, um compassar com o desas­
tre. 

A inflação atinge níveis quase- insupo~veis; a carestia aponta para o alto 
as suas terríveis baterias e parece querer atingir o infinito, mas o nosso "6 del­
fin" sorri e debocha de quem descrer dos mágicos poderes de suas medidas de 
combate ao flagelo econômico, mal que não se pode debitar ou creditar, 
como queiram, aos preços do petróleo exclusivamente, pois, em realidade, fa­
tores outroS ligadOs principalmeD.te aos modelos econômicos tentados, con· 
vergem para o agravamento da crise, sem que os seu~ autores tenham a hu­
milde simplicidade de mudar racionalmente o que estâ errado, reconhecendo 
o erro, não como punição que sirva de execração, mas como fator de grande­
za de espírito- em -reconhecê-lo, tendo a hombridade de proclamá-lo, e atê pe­
dir ª coqp.~rªção de quem possa ~con~lhar, P~_!lão é possivel gue todo 
mundo neste Pais tenha ficãsJ.o Surro e só no Minist~io se entenda de econo~ 
mia e planejamento. 

De N arte a Sul o drama ê um só - desconfiança e temor. 
Ninguém acredita nas promessas do Governo, porQue o qUe hoje é apre~ 

sentado como ~ .. u:na esperança, amanhã evidencia o tremendo eng_odo, pois até 
o slogan do "'plante que o Governo g3.raíite;' perdeu-se na incredulidade d~ 
garantia nenhuma, em razão da mentira que lá na zona de produção ele re­
presenta. 

Hoje, já os ·nossos lavradores estão usando< nas faiXas 60 Plant~, pouco 
potque o gordo é um louco"; H Plante só o que.comer, porque no gordó'nin­
guém pode creru. 

Na televisão, no rádio e em outros veículos publicitários, ê bonito o colo­
rido e o som da mensagem. Mas quandO' o .. agricultor bate às portas dos ór­
gãos que são encarregados de concretizar a· mensagem, comprova que ela é 
tão-só constituída de palavras. E é esse procedimento que desacredita o Go­
verno, que desestimula o agricultor, qiie desmente a mensagem otimista de 
quem planeja, que ensombrecc a confiança no poder público. 

Não se pode governar e administrar com a preocupação da boa imagem. 
A arte está em se ter coragem para enfrentar os problemas e solucioná-los, in­
cutindo no povo a confiança necessâria, que gere o natural respeito que irá re­
tratar positivamente a imagem tão perseguida. 

Aí é que estã o grande segredo. 
Sr. Presidente: a tensão social a que nos referimos jã andou pelos pagos 

do Sul, fez escala no Nordeste e, qual sombra malfazeja, chega agora ao 
Centro-Oeste. 

Jã dissemos aqut que o Centro-Oeste é hoje a opção certa de uma volu­
mosa produção, pela privilegiada posição geogrãfica próxima:·aos dois hemis­
fêrios e se beneficiando dos regimes pluviomêtricos disso decorrente. 

Pelo comum não temos rigorosos períodOs chUvosos, desconhecemos os 
danosos efeitos das geadas e nunca sofremos o flagelo da seca. 

· Nossos campos e cerrados deram prova eVidente de capaCidãdC de pro­
duzir e nosso agricultor respondeu alto e forte PRESENTE, quando instado 
por um financiamento compativel com as necessidades regionais, e de lâ a 
produção de arroz, milho, soja, feijão, café e atê: a experiência tritícola não 
desenconrajou sua implantação neste pedaço dO Bfasil. 

O nosso rebanho boVino cresceU a ponto de nos colocar em posição de 
destaque na pecuãria brasileira. M·as hoje as negras nuvens de uma errada, 
absurda, incompreensível e atê diríamos suicida política agrícola toldam os 
horizontes regionais e nosso agricultor, descrente e desestimulado, estã tendo 
a impressão que o que se está fazendo com o Centro-Oeste é uma sórdida vin­
gança para com quem soube explorar as potencialidades de uma tenajulgada 
imprestável, mas que surpreendeu até aos céticos e ateus da crença que pregã· 
vamos, 

Só assim podemos entender o atual tratamento que estã sendo dispensa· 
do à nossa região. 

Veja, Sr. Presidente, que vou demonstrar o absurdo com números, expe-­
diente tão a gosto do ministério planejador, evidência incontestãvel do que 
afirmamos, prova provada da equivoca orientação que, por certo, irã aniqui­
lar o estímulo plantador daqueles que são responsãveis pelo setor mais delica­
do de uma sociedade - a alimentação. 

O GovernO fixou como base de financiamento, ou seja custeio ao produ­
tor, os seguintes valores: CrS 5.300,00 para uma produtividade de até 1.000 
Kg por hectare. Cr$ 7.000,00 para uma produtividade entre 1.001 e 1.600,00 
Kg por hectare. Cr$ 10.500,00 para uma produtividade acima de 1.600 Kg 
por hectare. 

A tonelada de adubo estã custando na região entre Cr$ 20.000,00 a Cr$ 
26.000,00. 

Sabido que é que são necessãrios de 200 a 300 quilos de adubo por hecta­
re para se pensar em uma produtividade razoável, temos que para o adubo 
mais barato ao preço atual, o produtor despende de Cr$ 5.500,00 a Cr$ 

7.000,00 somente com o fertilizante,. isto jâ com a terra pronta para ser plan· 
tada. Adicionando a esse custo o da semente en;1 tomo de Cr$ 1.500,00 por sa­
ca, no 'caso do a(roz, com 1 saco por hectare, verifica-se que só aí já ultrapas­
sa o custeio dado pelo Sovemo; ficando a limpa da plantação e aplicação de 
defensivos tota.hnente pór conta do produtor J onerando-o com uma parcela 
que muitos não têm capacidade deSuportar, e ainda o sempre crescente custo 
do combustível, lubrificante, peça~ de reposição e manutenção das mãquinas. 

Diante desse quadro, Sr .. Presidehtc:, as classes produtoras da região dC: 
Barra do Garças e do Estado de Mato Grosso, não podendo arcar com os· 
custos da produção, resolveram tomar uma decisão extre~a de parar total­
mente o maquinãrio agrícola e colocá-lo à disposição dos agentes fmanciado­
res, notadamente o Banco· do Brasil~ pois com a <>ferta de financiamento apre-. 
-sentada pelo Governo não terão condições nem de plantar, quanto mais de 
solver os encargos decorrentes da plantação, colheita, secagem e a~mazena .. 
menta. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Permite-me V. Ex• um aparte1 

. O SR. VALDON VARJÃO (PP- MT)- Pois não, meu caro colega 
Dirceu Cardoso. Com muito prazer ouço V. Ex f 

O &. Dirceu Cardoso (ES) - Nobre Senador, V. Ex• que entrou nesta 
Casa, modesta e humildemente, tem feito discursos aqui pondo a calva do 
GOverno à mostra, ao sol escaldante da verdade. l:{ojc V. Ex• traz aí dados ir­
recusáveis da situação agricola nacional e fala em nome de uma região de que 
conheço a sua ãrea e o seu Munlc!pio~ ·Barra do Garças, que produz seis milhões 
de sacas de arroz e possui seis milhões de cabeças de boi, uma reg~ão 
que precisa ser ouvida. V. Ex• é um autêntico representante, não somente de 
Mato Grosso, do Brasil sofrido, do Brasil agrícola, enganado, ludibriado e 
menOsprezado. Aceite a minha solidariedade; essa solidariedade que não me 
tem faltado na minha luta,. eu a retribuo, em gênero, número e grau. 

O SR. VALDON VARJÃO (PP- MT)- Muito obrigado, Senador 
Dirceu Cardoso. V. Ex• CÚzia bem que Barra do Garças prouuz seis milhões de sa­
cas de ~I<M.Ienho a impressão de que não produziria mais, porque a de­
sesperança jâ estã alastrada em todos os setores da plantação, e hã falta de 
crédito, e hã falta de apoio e há falta de credibilidade. 

Quero dizer ao nobre Senador que, no dia 2 de novembro, em Barra do 
Garças, quando o gerente do Banco do Brasil saiu de sua casa, uma senhora 
estava acendendo velas na porta do Banco. Disse o gerente: "Minha Senhora, 
aqui não é cemitério". Ao que ela respondeu: ~~Mas meu marido está enterra­
do aqui e é aqui que merecem ser acendidas essas velas". B. assim que o agri-
cultor de Barra do Garças se encontra neste instante. · 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Permite V. Ex• um aparte1 

O SR. VALDON VARJÃO (PP- MT)- Perfeitamente, meu nobre 
colega. Para mim é um prazer. · 

O Sr. Bernardino VIana (PDS - Pl) - Em Barra do Garças ~ onde exis· 
te o Projeto Canarana? 

O SR. V ALDON V ARJÃO (PP - MT) - Exato, Excelência. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - to. onde está a Cooperativa 31 de 
Março? 

O SR. VALDON VARJÃO (PP- MT)- A Cooperativa 31 de Março, 
já falida e a Copercana. 

O Sr. Bernardino VIana (PDS - Pl)- Por que ela atingiu os objetivos1 
Por que, no Rio Grande do Sul, Tenente Portela, foram transferidos para 
Barra do Garças - eu analisei o projeto, porque eu, nesta época, era funcio­
nário do Banco do Brasil, aqui em Brasília - 83 famílias1 

O SR. V ALDON V ARJÃO (PP - MT) - Foram transferidas 1.500 
famílias, até bem pouco ten1po. - -

O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl) - Inicialmente foram transferidas 
83 famflias e estas tinham financiamento com prazo de atE: 15 anos, havia es· 
tradas internas, tanto que elas pagaram esses empréstimos em 2 ou 3 anos. 
Foi um verdadeiro sucesso-em Barra do Garças. Hoje li no jornal que a alta 
Diretoria do Banco do Brasil está reunida aqui com os gerentes das capitais e 
das principais cidades, junto com os_ superintendentes de operações nos Esta .. 
dos, e autorizou a todos eles iniciarem as operações de custeio, na base de 9 
mil cruzeiros por hectare, de arroz sequeiro e de feijão, em todo o Território 
Nacional e que a alçada do gerente, que era anteriormente de 1 milhão de cru­
zeiros, par agricultor, passaria. a I milhão e meio sem, inclusive, ser consulta­
do o Superintendente de Operações- foi o que li, hoje, nos jornais, inclusive 
no Correio Brazi/iense. 
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O SR. VALDON VARJÃO (PP- MT)- Tem V. Ex• razão no que es· 
tá afirmando pois, realmente, o Corrt!io Bra:iliense traz essas notas e essas in­
formações. Mas, o que é lamentável é que, para serem tomadas essas medi­
das, é preciso que o poVo ative as greves e enfrente OS pr0óien1as, além de fa­
zer os movimentos de paredes, para que o Governo sinta a realidade. 

Isto deveria ser feiio-ã.iites do movimento do povo. O que estamos vendo 
agora é uma calamidade: os índios da tribo Xingu, matando os trabalhadores 
-já mataram 11 --porque estes estavam devastã.ndo as n1atas, porque a 
FUNAI ainda não demarcou a área que lhes é destinada e eles dizem que con­
tinuarão matando mais. Temos _a-irriPressãó de que- dCritro de Poucos di3.s se-
rão medidas essas áreas. - · 

A nossa intenção é chamar a atenção do Governo para que essas medi­
das sejam feitas por antecipação e não depois, para remediar. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- Gq)- Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. V ALDON VARJÃO (PP- MT)- Perfeitamente, nobre Sena· 

dor Henrique Santillo. Ouço o seu aparte com muito prazer. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO) --V. Ex', ilustre Senador Val­
don Varjào, representante nesta Casa do grande E~_ta,_Q.o do Mato Grosso ana­
lisou e analisa muito bem a __ c_ri_s_eglobal vivida pelo País, com profundos refle­
xos e conseqüências na ãrea da agricultura. V. Ex' falou em humildade no 
trato dessas questões deste País, na tentativa de se tentar resolver essa crise. 
Precisa o Governo de humildade, disse V. Ex' e disse-o muito bem porque ou 
estão cegos, ou estão surdos, ou estão agindo com extrema ironia diante de 
extrema gravidade. 

O SR. VALDON VARJÃO (PP- MS)- Perfeitamente! 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Porque o povo vive a crise- e 
os governantes viajam, produzem modirihas, letras musicais; comparecem a 
estádios, a hipódromos, a festas, a churrascos e a banquetes. Quanto ao 
problema a que se referiu o ilustre Senador Bernardino Viana, também lí, hoR 
je, no Correio Bra=iliense a notícia a _que ele se re"ferJ_u d~monstrando-se mais 
uma vez a importância da mobilização da sociedade, de todos os segmentos 
sociais n.i defesa dos seus direitos, na procura da conquista do respeito aos 
seus direitos. Se realmente isso ocorrer vai ser iriã.iS urit fato positivo neSte 
sentido. Agora, um outro aspecto; S. Ex' se refere esPecialmente ao Centro­
Oeste, à agricultura do Centro-Oeste: Nós representamos áreas de expansão 
da fronteira agrícola no Pais que tem solos normalmente utilizados um, dois 
ou três anos para a agricultura e, imediatamente, transformados em pasta­
gens, com a abertura de novas fronteiras agrícolas em cerrados, cultura de se­
gunda e até de primeira. E o Banco do Brasil não está financiando a destaca 
nem a preparação do solo, não tem um centavo de recursos para, portanto, 
permitir ao Certtto-Oeste-ãmpliação de suas fronteiras agrícolas q~e não sig­
nificarão um aumento elevado na produção _agrícola, mas simplesmente por­
que urna parte de sua área, anualmente, agricultâvel é transformada em pas:.. 
tagem, porque o só lo assim_ o exige. De forina que é m_a1s um problema, é 
mais uma reivindicação do Centro-O~ste sobretudo. Este problema não existe 
na região Sul e em boa parte do Sudeste, mas existe no Centro-Oeste; é gravís­
simo no Centro-Oeste. O Centro-Oeste precisa de um tratamento diferencia­
do sob este aspecto e não se submeter a um mesmo tratamento que se subme­
te a agricultura do Sul ou de parte do Sudoeste do País. Po_rtanto, me parabe­
nizo com V. Ex• me solidarizo com a Juta dos corajosos, dos valentes agricul­
tores do seu Estado, porque os do meu Estado também estão na luta. 

O Sr. Mendes Canale (PP - MS) - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. VALDON VARJÃO (PP - MT) - Muito obrigado, Senador 
Henrique Santillo. Concedo agora o aparte ao meu preZado colega Mendes 
Canale, com muito prazer. -

O Sr. Mendes Canale (PP- MS)- Disse riiuítObem V. Ex• Senador 
Valdon Varjão que o Governo quando toma providências principalmente no 
setor agrícola, as providências são tomadas sob pressão. Nada existe de pla­
nejado, porque aquilo que se planejou, o que nós assistimos é falho. E eu jus­
tifico esta minha :ifirmativa. ·o GOVerná tOmou proVIdências nesta reunião 
ainda ontem realizada foi porque os agricultores ... 

O SR. VALDON V ARJÃO (PP- MT) - De todo o Mato Grosso. 

O Sr. Mendes Canale (PP - MS) - ... questionaram; nO nosso Estado, 
principalmente no nosso--E:Shdo. E eu mesmo durante o recesso, no dia 14 de 
julho para ser preciso, enviei um telex ao Sr. MinistrO da Agricuftura, recla­
mando providências no Sentido de que o tinanci::ünento relacionado a investi­
mentos fosse restabelecido, porque quanto ao custeio contiõuava de forma 
acanhada continuava mas, o investimento estava acertado. Houve; e-O.tão, 
uma primeira manifestaÇão em relação ao Estado de Mato Grosso· e ao Esta-

do de Goiás; o que se falou inicialmente numa liberação de 10 bilhões de cru­
zeiros para atender o investimento da agricultura na região de Mato Grosso e 
de Goiás. Voltamos a insistir novamente que nào era só o Mato Grosso, o 
nosso Vefho Mato Grosso mas, também o Mato Grosso do Sul estava recla­
nlando o finunciamento na parte de investimeflto agrícola, nova reunião mas, 
com uma baixa de valor daquele que havia inicíalffieiüe se acenado dos lO bi­
lhões para 5 milhões apenas de cruzeiros, aumentando a área para um atendi­
mento de Goiás, Mato Grosso, Ma.to Grosso do Suf e Minas GeraiS. Ora, 
issi:i para demonstrar que agindo pressionado os recursos são mínimos. E 
agOra o que nós assistimos?-Ê quando se fala em liberação de recursos e com 
tanta ênfase, como disse-O Senhor Ministro do Planejamento mas, na ênfase, 
nas entrelinhas está escrito apenas: custeio. Mas, nós Íalamos e reclamamos 
do investimento. E reclamamos por quê'? Para que se cumpra então aquilo 
que se planejou. Porque o planejado pelo Governo, para que se possa chegar 
ao ano de 1985 com uma fronteira agrícola ampliã.da-, dcb mais de 60% sobre 
os 45 milhões de hectares que nós temos hoje plantados no nosso País, precisa 
o Governo oferecer condiçõeS para que haja um desenvolvimento dessa fron­
teira agrícola de 7 a 8% ao ano, para que em 198.5 possamos ter uma pro­
dução de grãos que de fato possam atender não só à demanda interna, mas 
para que possa também colaborar no equilíbrio da balança comercial e para 
que se possa tambêm atingir aos lO bifhões e 700 rriilhões de produção de á!-

- cool no País. Mas o que nós temos assistido é que dentro desse planejado é 
que apenas 3% dessa expansão da fronteira agrícola a que nós estamos assis­
tindo, e logo chegaremos em 1985 num déficit de 12 milhões de hectares de 
plantio previsto para essa época. Então é falho o planejamento. E só se toma 
providência quando o setor atingidO reclama, faz greve, coloca máquinas e 
tratores naS ruas. Assim não há planejamento e quando se fala em planeja­
mento este é falho. Eu cumprimento V. Ex' V. Ex' enfoca um problema da 
maior iniportância para a N-ação, porque fere exatamente o ponto primordial 
que é o soerguimento da nossa economia. E nós do Estado do Mato Grosso 
temos razão de reclamar urri"tratamento especial, como ainda hã pouco o dis­
se o Senador Santillo, em relação ao CentrO-Oeste. Entretanto, quero ser 
mais específico ·ainda. Nós em relação ao nosso Estado do Mato Grosso­
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul- temos que ter um tratamento diferen­
te, permitam-me os Srs. Senadores representantes de outras unidades da Fe­
deração. Porque dividiram o ·nosso Estado, e nào o dividham apenas para sa­
tisfazer desejos desses ou daqueles, desta ou daquela área, Toas dividiram~no 
com o sentido de desenvolver a economia bãsica das duas regfões, pois a eco­
nomia básica do Mató Grosso do Sul, como do Mato Grosso do Norte, mas 
especialmente a do Mato Grosso do Sul, se assenta na agropecuária. E nós 
ouvimos, quando ainda estávamos na ARENA, na convenção partidária em 
que foi indicado o Senhor Presidente da República, quando o Sr. General 
João Baptista Figueiredo, falando aos convencionais, disse que daria priori­
dade à agricultura e à agropecuária, os aplausos que ele recebeu de toda are­
presentação política qiu!--ali estava, de todas as regiões do País. Mas, o que 
nós temos assistido, até hoje, é q"uê não descobrirain ainda, não ·obstante as 
revelações que têrri sido feitas, que se assenta na agropecuária o levàntamento 
e o soerguimento da economia nacional. Nós apenas temos assistido a pro­
messas vãs, de que vão encher as panelas do povo, mas estas panelas conti­
nuam cada vez mais Vazias, e os nossos produtores a reclamar as atenções do 
Governo. -Parabenizo V. Ex', e que as palaVras do ifustre representante do 
Mato GrOsso possam encontrar eco ri.o espírito dos governantes da Nação. 

O SR. V ALDON VARJÃO (PP - MT) - Muito obrigado, Senador 
Mendes Canale. V. Ex'. como eu, conhece a realidade daquele Estado. Eu po­
deria tecer considerações sobre o aparte, mas um colega nosso pediu-me que 
foss_e breve porque o Senado, dentro de instantes, receberá a visita do ex­
Presidente chileno, Sr. Eduardo Frei. Eu gostaria que S. Ex• estivesse presen­
te para ver a realidade braSileira e conhecer como vivemos neste Estado. 

O Sr. José Lins (PDS- CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. V ALDON VARJÃO (PP- MT)- Perfeitamente, nobre Sena­
dor. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador Valdon Varjão, ê real· 
mente estranho que V. Ex' faça um pronunciamento desta natureza. 

O SR. VALDON VARJÃO (PP- MT)- Não há nada de estranho. 
Estou falando sobre a realidade que estamos vivendo. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Só um espírito de absoluta parcialidade 
poderia deixar de reconhecer a prioridade que o Governo vem concedendo à 
agropecuária brasileira. Eu acredito, nobre Senador, que, hoje, ningué-m que 
conheça razoavelm~nte este problema, desconhece isso. A agropecuária é o 
único setor para o qual não está havendo restrição de en1pré:stimo. No entanto, 
o que nós vemos aqui? O Senador Dirceu Cardoso, disse, ontem, que todos os 
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tipos de empréstimo, até mesmo aqueles feitos aos produtores de café do Es­
tado do Espírito Santo, aos produtores de leite do seu Estado, tem que ser 
evitado porque são inflacionários. Mas ele, contraditoriamente, também acha 
que V. Ex• tem razão. Ora, nobre Senador, V. Ex' certamente sabe que a agri­
cultura tem sido contemplada com as mais amplas medidas do apoio do Go­
verno~ Eu citaria não somente as linhas especiais de crédito, mas o seguro 
agrícola, e toda uma política de revisão dos preços de financütmento da pro­
dução e da comercialização. Aqui, nobre Sçn_ador, já houve tempo em que 
muitos defendiam mai~res salários para os operários. Mas agora, não, agora 
há uma inversão total. O que se defende agora são os patrões, além do razoá­
vel. Há porém uma diferença grande entre defender a classe assalariada e de­
fender a classe patronal. Quanto a seu estudo, nobre Senador, lembro a 
V. Ex~ que a eleição da prioridade das zonas do cerrado e do pantanal é pa­
tente. Todo o processo de produção que surgiu naquela ârea não nasceu se­
não. nobre Senador, dos programas de pesquisas conduzidos pelo Governo. 
A própria produção de Barra do Garças a qüe V. Ex• se referiu, surgiu de am­
plo apoio do Governo. Por isso estranho, que V. ·Ex• faça críticas tão veemen~ 
tes ao Governo no caso em questão. 

O SR. VALDON VARJÃO (PP- MTr-'-- V. Ex•, na preocupação de 
defender o Governo-está querendo tapai-OSol com a Peneira e não está perce .. 
bendo as críticas que estão no contexto do meu discurso. O que estou criti­
cando ê o sistema de planejamento deste Governo. Depois lhe passarei urna 
cópia do meu pronunciamento para que V. Ex' atente para o que estamos fa­
lando. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Se V. Ex• me permite, quero concluir o 
meu aparte. 

O SR. VALDON VARJÃO, (PDS - MT)- Perfeitamente. Ouço 
V. Ex• 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Tudo o que tem surgido no cerrado e no 
pantanal tem sido com o apoio do Governo. Queremos, é claro, aumentar a 
produção e reduzir o preço dos gêneros alimentícios, mas, por outro lado, é 
necessário evitar preços altos, exagerados, que resultem da elevação do custo 
da produção, o que certamente virã exacerbar o processo inflacionãrio. 

O Sr. Evelâsio Vieira (PP- SC)- Permite-me um aparte, nobre Sena­
dor? 

O SR. VALDON VARJÃO (PP- MT)- Quero agradecer o aparte do 
nobre Senador José Lins, que, realmente, como disse, se preocupa muito em 
defender o Governo, sem se preoctii)âr COm o'S problemas reais, como o que 
trazemos aqui ao conhecimento da Casa. 

Ouço o aparte do nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- As críticas de V. Ex• são todas justas 
e muito bem fundamentadas. Nós estamos com um endividamento externo 
volumoso e um desequilíbrio na balança comercial. Para nós podermos tentar 
estabelecer o equilíbrio da balança comerciãl e daí partimos para o superavit, 
para diminuirmos a dívida externa. No momento. o único caminho que te­
mos é marcharmos para a expansão agrfcola, criarmos novas fronteiras agrí­
colas. Agora, para isso - como disse o Senador Mendes Canale, no seu lon­
go aparte- ê preciso investimento. Estivemos. recentemente- e V. Ex• par­
ticipou de uma viagem de estudos de trabalho- no Nordeste, onde ouvimos 
queixas amargas dos agricultores do Cearâ e de outros Estados e nordestinos: 
não apenas em relação à- falta de investimentos para o setor agrícola, mas 
também para o custeio. Agora, o Senador José Lins, provavelmente, não tem 
tempo de ir ao Ceará para conversar com os 8:gricu1tOres 'e saber das angústias 
do seu povo, dos seus agricultores, porque S. Ex.• estâ muito mais preocupado 
em ir ao Ceará- para aliciar homens da Oposição, como fez ainda recentemen­
te, levando a tiracolo ao Palácio do Governo o Deputado Federal Manoel 
Gonçalves para aderir ao PDS. S. Ex• deveria preocupar-se mais em ouvir os 
camponeses e agricultores do seu Estado, pois aí estaria melhor informado e 
não teria condições de contestar V. Ex•. -

O SR. VALDON VARJÃO (PP- MT)- Sr. Presidente, contando 
com a aquiescência da Mesa eu desejai-ia -peta menos ler a última lauda do 
meu discurso para dar~ lhe melhor sentido. Gostaria, antes, de agradecer a to­
dos os apartes que me foram dados, bastante valiosos para o esclarecimento 
da realidade nacional. Mas, quero agradecer, em especial, ao aparte extraor­
dinário do meu nobre colega Senãdor Evelâsio Vjiira, que viu a realidade 
nordestina de perto, traçando-a aqui em poucas palavras. 

A APRA (Associação dos ProdUtOres Rurais do Médio Araguaia), reu­
nida em sessão a que compareceram mais de 1.000 agricultores, encabeça o 
movimento de paralisação contando com o apoio das demais organizações 
classistas da região, como a Associação Comercial, Sindic~tos Rurais, Rotary 

Clube, Maçonarias, etc., à custa de muito esfo-rço· e muito trabalho, que hoje 
permite ao muniCípio de Barra do Garças ostentar o invejável título de maior 
produtor de arroz de sequeiro do mundo. 

OV .B.C.- Valor Bãsico de Custeio- não atende ao mínimo necessârio 
para estimular um esforço de atividade agrícola, sem contar com a inexplicá­
vel morosidade no atendimento às propostas de financiamento, pois nesta al­
tura do ano agrícola não se teve ainda uma definição global dos órgãos finan­
ceiros sobre a extensão da cobertura econômica com que pode contar o pro-
dutor, . 

Espoliado de todos os modos, o agricultor centro-oestino, e de resto de 
todo pais, tem sido responSabilizado por todas as mazelas e desacertos da 
política econômica do Governo, a _ponto de se afirmar que a inflamação tem 
como uma de suas causas os gastos com a agropecuária, numa condenável in­
versão dos fatos, pois é o aceleramento inflacionário que está debilitando o 
nosso esforço agrícola por não poder o produtor arcar com a desenfreada alta 
dos preços de tudo que precisa para atingir um nível de desenvolvimento sa­
tisfatório e menos dependente. 

E primário em economia que a produção e a produtividade desaceleram 
a inflação e afiviam os seus efeitoS. 

Mas, entre nôs, parece que tudo faz parte de urna manobra para exaurir 
o produtor e levâ-lo à falência total, como se produzir constituísse uma afron­
ta, um desafio que precisa ser sufocado. 

O que se admite em tudo é a transferência de responsabilidades dos desa­
certos da política agrícola atual. 

O setor de insumos, acobertado pela desculpa dá alta do petróleo, parece 
constituir uma área íntOcãvel, diríamos mesmo de segurança, pois aumenta à 
vontade o preço dos seus produtos. asfixiando a produção, e providência al­
guma é tomada, para conter a ganância desse polvo destruidor, que com os 
tentáculos muftinacionais está imobilizando até a ação do Governo, tão cioso 
em fixar congelainentO para os produtos agrícolas, nem liberando o preço dos 
insumos bãsicris, nUma agricultUra tão dependente. 

O Governo reclama que a oposição somente critica mas não oferece so­
luções. 

Entretanto, todas ás opções vâlidas por n6s oferecidas não encontram 
eco no espírito governamental porque ele fala outra linguagem e não entende 
o nosso modesto português. 

Quando falamos que é preciso conter o nosso endividamento externo, o 
todo poderoso ministro vem a desafiar que a nossa capacidade de dever ainda 
é muito grande pois o Pais tem muito crédito do exterior. 

Quando apresentamos opções para o problema da seca, nossas palavras 
se perdem no recinto deste Plenãrio. 

Quando denunciamos que o Senhor Presidente da República tem uma 
parcela de boa vontade e quer soluções reais para os graves problemas da 
Nação, mas que o seu ministério não fala a mesma língua do Presidente, ele 
paradoxalmente desafia a todos com a afirmativa que não efetuará mudança 
alguma em seu primeiro escalão, e como os ministros contam com este respal­
do continuam desacertando. 

Quando apresentamos sugestões para a realização das eleições em no­
vembro próximo vindouro, Sua Excelência, obstinadamente, tomou posição 
em favor da prorrogação dos mandatos, e o seu partido com ele faz uníssono, 
talvez receioso de um julgamento do povo sobre o seu governo. 

Quando, agora, mostramos que a política agrícola do Governo estã le­
vando o País a uma perigosa encrUzilhada, que é a encruzilhada da fome, um 
seu ministro assevera não poder modificar em nada para uma região porque o 
resto do País iria fazer exigências semelhantes, esquecendo-se que o Centro~ 
Oeste é uma região sui generis na produção de arroz, pelas suas peculiarida­
des climáticas, e que só por isso merece uma distinção. 

No entanto, os técnicos do Governo não atentam para as característicaS 
específicas de cada região brasileira, e fixam critérios únicos para todo o País, 
numa demonstração de despreparo da nossa realidade. 

Sr. Presidente, o certo é que as máquinas-tratores, plantadeiras, colhe­
deiras, caminhões, etc., estavam ontem parados em todo Estado de Mato 
Grosso. 

Os produtores entenderam que o silêncio do ronco dos motores do ma­
quinário agrícola talvez realizasse um milagre de razer com que o Governo 
ouvisse os seus lamentos, suas queixas, Suas súplicas e até suas reivindicações 
que são feitas com base numa realidade inquestionável. 

E possível que algum setor do Governo, querendo se eximir da responsa~ 
bilidade por não ter sabido analisar as implicações que uma mâ orientação 
pode causar a um setor tão importante como o agrícola, taxe o movimento de 
subversivo, numa tirada demagógica para encobrir a gravidade da revolta 
que o d_esespero do produtor centro-oestino inspirou. 

A paralisação das máquinas pode ser interpretada pelo Governo como 
tendo um fundo de subversão, pois a ela são creditadas todas as denúncias 
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dos absurdos adminiStrativõS do País. Mas a omissão do Governo ila solução 
dos nossos problemas mais prementes, onde se realça o da agricultura, que es­
pécie de crime constitui? 

A fome é a pior conselheira de uma sociedade. Jâ os antigos afirmavam 
sabiamente que quando a fome entra pela porta a honra sai pela janela. 

Se o ser faminto sacrificava este valor tão representativo, não podem e 
não devem os responsáveis pelo equilíbrio sacia[ testãr o limite da fome do 
povo, pois um povo faminto perde a noção até do direito. Muito obrigado, 
Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência registra, com mui­
ta honra e prazer, a presença do eminente homem público sul-arnericaiio, o 
ex-Senador, ex-Presidente do Senado Chileno e ex-Presidente da República 
do Chile, Eduardo Frei, <iue honra a nossa tribuna de honra, no dia de hoje. 

Para _saudá-lo, concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. 
(Palmas.) 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP. Pronuncia o seguinte dis· 
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. Presi­
dente Eduardo Frei. 

Há doze anos, o presidente do Chile, Eduardo Frei, compareceu a este 
Congresso e recebeu urna das maiores homenagens prestadas por esta Casa. 
Veio na qualidade de Presidente da República. Hoje, S. Ex• visita Brasfiia, em 
caráter particular, e acaba de ser homenageado num almoço que lhe foi ofere­
cido por todos os partidos brasileiros, no Restaurante do Senado. 

f: impressionante, Sr. Presidente, a significaÇão deste ~to, acima das di vi~ 
sões partidárias. Todas as agremiações fizeram questão de comparecer e pres~ 
tar uma homenagem a este homem que ê um símbolo da luta pela democracia 
e pela liberdade na Amêrica Latina. (Muito bem! Palmas.) 

S. Ex• recebeu, pela palavra do Presidente do Senado, Senador Luiz Via­
na, por delegação expressa de todos os partidos, uma homenagem que neste 
momento tem a sua repercussão. no plenário deste Senado. 

O Sr. Çilvan Rocha _(PP- SE) - Permite V. Ex• um ~parte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Com prazer ouço a pa· 
lavra do nobre Líder Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Quero registrar, em nome do meu Par· 
tido, a imensa satisfação pela presença do cidadão do mundo, Eduardo Frei, 
na Casa de Rui Barbosa. A presença de S. Ex• nesta Casa, além de altamente 
honrosa, significa um alento para os crentes na democracia plepa. Esta Casa 
sente~se honrada, engrandecida e, mais do que isso, estimulada pela presença 
de um dos maiores defensores das liberdades públicas, de um latino­
americano que projetou no mundo a verdadeira índole do povo americano, 
amante da paz, mas principalmente amante da liberdade. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Agradeço o aparte de 
V. Ex• que põem em realce uma das grandes qualidadeS deste democrata e 
deste estadista que, em nome do povo chileno, governou o seu país, e consti­
tui, hoje, uma das grandes trincheiras, uma das grandes bandeiras na Juta 
pela democracia e pela liberdade em nosso continente. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Ouço, com prazer, o 
aparte de V. Ex•. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - Eminente Senador Franco 
Montoro, eu não precisaria apartear V. Ex• no instante em que enaltece a per~ 
sonalidade marcante do estadista- disse bem V. ex• nesta Casa- Presiden­
te Eduardo Frei. O nome estadista raramente pode ser aplicado na América 
Latina, senão de forma muito parcimoniosa. E o Presidente Eduardo Frei, 
pelo seu trabalho, pelas suas lutas, pelo seu amor e pelo cultivo das liberdade 
democrática, efetivamente faz jus ao nome de estadista, porque-é um estadista 
consagrado. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Agradeço a manifes· 
tação de V. Ex•, que se associa àquelas de todos os Partidos e de todas as Ban~ 
cadas. Mostra bem o sentido de unidade e a aspiração que nos une, a todos, 
no sentido de um trabalho para dar à vida pública da América Latina aquele 
sentido de respeito aos Direitos Humanos. 

S. Ex.', no seu Governo e pda sua atitude exemplar, na hora em que sua 
pátria passa por momentOs difíceis, encarna, co.ID uma nitid~~~xtraordinâria 
e límpida, a vontade e as esperanças do povo chileno. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - V. Ex• me_permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP) -Ouço, com prazer, o 
aparte da Liderança da Maioria. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador Franco Montoro, em 
nome da Maioria, quero solidarizar com o discurso de V. Ex• em honra ao 
grande Presidente da nação chilena. Congratulo~me com a visita desse emi­
nente homem público e grande estadista que é Eduardo Frei, reconhecendo, 
ainda, o extraordinário frabalho que, durante toda a sua vida, tem realizado 
em prol de seu povo. Ressalto ainda, nobre Senador Franco Montoro, a ami~ 
zade entre o povo brasileiro e o povo chileno, desejando que, ela cada vez 
mais se consolide. Peço a S. Ex•, o Dr. Eduardo Frei, que leve ao seu povo os 
nossos votos de sucesso da nação chilena, no grande esforço que hoje faz em 
busca do seu destino de grandeza, destino que ela tanto merece. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP) -Agradeço as palavras 
de V. Ex•·que, em nome da Bancada da Maioria, vem marcar, mais uma vez, 
a unanimidade da homenagem que o Senado da República, seguramente em 
nome do povo brasileiro, presta a esse grande estadista. 

() Sr. Dirceu Cardoso- (ES)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Com prazer ouço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Em nome do Grupo Independente, que 
não participou do almoço ao ilustre homem público que nos visita, ergo a mi~ 
nha voz, porém, para dizer que S. Ex• é o genuíno produto daquela plêiade 
de intelectuais que deu ao Mundo dois Prêmios Nobel de Literatura- Pablo 
Neruda e Gabriel Mistral. Na paisagem geográfica da América do Sul, onde 
distinguimos a alvinitência dos Andes de sua terra natal, destinguimos, tam­
bém, corno- homem público que não se contém mais nas fronteiras daquela 
faixa apertada entre os Andes e o Pacífico, um homem que é mais alto do que 
o Aconcágua na luta pelo Direito e pela Liberdade, esse homem é Eduardo 
Frei, que não ê um chileno, é um autêntico sul~americano. (Palmas.) 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, conduo esta saudação ao grande estadista, pedindo ao Presidente, 
ao amigo, ao parlamentar, ao ex-Presidente do ~enado chileno, que leve à 
nação amiga as saudações do povo brasileiro e aquela esperança de que S. E­
x• tem sido o grande portador - a esperança de que a nossa América Latina 
possa, unida, dar ao Mundo o exemplo de um Continente que, acima de tudo, 
respeita a pessoa humana e os Direitos fundamentais que lhe caracterizam. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SP) - Pois não. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Senador Franco Montoro, nós 
que participamos, nos dias finais da semana passada, do Encontro de Canela, 
tivemos a oportunidade do ouvir ali a mensagem plena de fé e de esperança 
do Presidente Frei nos destinos de uma Humanidade livre. Por isso mesmo, 
no instante em que o Senado Federal homenageia a pessoa do Presidente 
Eduardo Frei, que se estenda esta homenagem a todos os democratas do Chi­
le e da América Latina que têm sido vítimas dos regimes de opressão. Eviden~ 
temente que, se no país-irmão tivesse prosseguido o regime democrático, hoje 
o Presidente Eduardo Frei não estaria alijado das funções públicas em seu 
país, arrancado da cadeira parlamentar por um ato de força, através de um 
golpe sangrento que· sacrificou tantas e tantas vidas humanas. O Presidente 
Eduardo Frei é bem um símbolo da situaÇâo abscurantista por que passa o 
Continente sul-americano. Ainda hã poucos dias tínhamos a tristeza, para 
não dizer a dor profunda, de testemunhar mais um golpe sul-americano, na 
Bolívfa, quando, realizando-se eleições livres, aqueles escolhidos pelo povo 
for~m preteridos pela força das armas. Portanto, que o exemplo que o Presi­
dente Eduardo Frei nos dá, com a sua presença no Brasil de hoje, sirva de 
estímulo para que neste Parlamento lamentemos os Parlamentos fechados da 
América do Sul, e protestemos contra aqueles que, usando a força das armas, 
alijam os que são escolhidos pela forÇa do voto. Que o Presidente Frei leve do 
Brasil o protesto dos democratas brasileiros e transmita aos seus irmãos de 
resistência e de luta democrática a nossa esperança, que ê a esperança do Pre­
sidente Frei, de que haverá de chegar o dia em que não existirãO mais ditadu­
ras neste Continente. (Palmas.) 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Muito obrigado a 
V. Ex• e aos demais Srs. Senadores que me honraram com suas intervenções. 

Ao concluir, Sr. Presidente, cito um episódio que acaba de ocorrer. 
Estava mostrando algumas dependências do Congresso ao Presidente 

Frei, quando se aproximaram de nós alguns líderes sindicais- metalúrgicos, 
'ecelões e da construção civil - os quais sabendo da presença do Presidente 
Frei, quiseram comprimentá~lo, porque, ao lado da qualidade que aqui foi 
exaltada- de campeão da luta pela liberdade-, Frei é para eles também um 
exemplo da luta pela JustiÇa e pelos Direitos dos trabalhadores. 
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Esta síntese das poucas horas _em que o Presidente Frei, esteve em 
Brasília retrata bem as duas grandes características da sua vida, da sua obra e 
da aspiração dos nossos povqs- a luta pela Liberdade e a luta pela Justiça. 

Que a presença de S. Ex• represente também no Brasil um reforço dessa 
luta, que deve atingir toda a América Latina e todo o Mundo. 

Desenvolvimento com Justiça e com Liberdade é o novo nome da Paz, e 
um dos lutadores nesta grande obra. nesta aspiração de toda a Humanidade, 
é, sem dúvida, este grande estadista, este grande chileno que hoje nos honra 
com a sua visita- Presidente Eduardo Frei. (Muito bem! Palmas.) O orador 
é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Antes de passar à Ordem do Dia, 
a Presidência vai levantar a sessão por 5 minutos, para que os Srs. Senadores 
que o desejarem possam cumprimentar o ilustre visitante. 

(Suspensa às I 5 horas e 28 minutos, a sessão é reaberta às I 5 ho~ 
rase 33 minutos.) - -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Declaro reaberta a sessão. 
Antes de passar à Ordem do Dia, concedo a palavra ao nobre Senador 

Lâzaro Barboza, para uma breve comunicação. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO. Para uma breve comuni­
cação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na semana passada, o jornal O Globo, numa quinta página, lã num can~ 
tínho, com apenas quatro linhas, trazia a notícia, infundada e estapafúrdia, 
de que eu estaria prestes a ingressar no partido do Governo o PDS, deixando 
o meu partido de origem, o Partido do MovimentO Democrático Brasileiro, 
do qual, com muita honra. sou também fundador nacional. 

A notícia foi lida por alguns parlamentares nesta Casa mas, data a sua 
inexpressividade e completa falta de veracidade, ~entendíamos que, em reali­
dade, não se fazia neceSsário tecer ·quaisquer considerações sobre ela. 

Entretanto, dois ou três dias depois, ela eXplode, na imprensa de Goiás, 
já aí em manchetes, onde não faltaram. oUtraS colocações mais aberrantes, 
ainda, inclusive- a de que eu estaria deixando o PMDB para compor-me com 
o Governo, nome que em Goiás pássou a ser usado para cobrir os atos de 
adesões. 

Dizia a reportagem que, sobretudo, tendo em vista o retorno do eminenR 
te Senador Henrique Santíllo às hastes do Partido do Movimento Democráti­
co Brasileiro, em virtud~ do retorno de S. Ex• haviam diminuído os meus es~ 
paços. 

Ora, Sr. Presidente, não somente V. Ex• como toda a Casa sãotestemuR 
nhas de que entre o eminente Senador Henrique Santillo e eu há o melhor re­
lacionamento e essa campanha, que prima pela desinformação, pela desele~ 
gãncia, na realidade, não é difícil adivinhar a sua procedência. Teve origem 
num projeto de lei de minha autoria, ampliando a Amazônia Legal em Goiás 
e que esta Casa aprovou, ·depois de dois ano~ de tramitaç~o e de uma luta du­
ra, aqui travada, numa marcação, assim, quase que de homem a homem. o 
projeto foi à Câmara dos Deputados e ali vozes poderosas se ergueram contra 
ele. 

Eu identifico a origem, Sr. Presidente, porque antes dessa notinha do jor­
nal o Globo contou~me um eminente Senador que circulava nos corredores 
da Câmara a notícia sobre a queixa de parlamentares do PDS que ••estariam 
ameaçando romper com o Govern<>.Porque este estaria trocando sua repre~ 
sentaçào parlamentar em dois grandes Estados do N arte, pelo Senador Lâza­
ro Sarboza, de Goiás, já que o Governo teria assumido o compromisso de, 
em troca da adesão do Senador Lãzaro Barboza, de Goiãs, aprovar o projeto 
de ampliação da Área AmazOnica Goiana". 

Sr. Presidente, quero deixar claro quC_o_ senhor Presidente da República 
não tem comigo qualquer compromisso em relaç~o à m~téria. Sua Excelência 
tem é com Goiãs, compromissos de público) assumido em Cadeia nacional de 
televisão, na presença de centena de repórteres, de parlamentares do seu par­
tido, do atual e do ex~Governador de Goiâs e de dirigentes empresariais, 
quando Sua Excelência o Senhor Presidente da República, em contato com 
eles, afirmou, textualmente, que era seu propósito estender os incentivos da 
SUDAM, em Goiás, não apenas para até o paralelo de 16 graus, mas a todo o 
território goiano. Há efetivamente o compromisso presidencial, que a im~ 
prensa do meu Estado, de Brasília e do País registrou, como, por exemplo, o 
jornal O Popular. Vejam a manchete no fac-símile: "Figueiredo Apóia In~en­
tivos da SUDÁM para todo o Estado'\ como vê o Senado, o compromtsso 
presidencial não é comtgo. Assim, é evidente q·ue a notíci_a de composição mi~ 
nha com o partido do Governo, tendo em vista a aprovação desta matéria, ou 
tendo em vista o retorno do Senador Henrique Santillo aos quadros do 
PMDB, é um absurdo, Sr. Presidente, que, na realidade, não mereceria da mi~ 
nha parte sequer apreciação se não fosse o esta~dalhaço com que estâ monta-

da essa cainpanha que viSa, objetivamente, erriiilerite Senador Henrique San­
tillo, desacreditar o autor do projeto junto aos seus companheiros de partido 
na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- V. Ex• me permite um apar-
te? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Ouço V. Ex• 
O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO) - Eminente companheiro e 

amigo, gostaria também de dar o meu testemunho quanto ao equívoco dessa 
nota publicada em O Globo. N3. verdade, salta aos olhos que nós não temos 

·nenhum problema de espaço político, em Goiãs. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GO) - Nem V. Ex• me 
ameaça, nem eu ameaço V. Ex.•; muito pelo contrário. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)-'- E ~nem poderia ser de outro 
modo. V. Ex'", com mUita justiça, pleiteia a sua reeleição para este Senado, e 
o meu mandato espero que vá até 1986. As eleições de que V. Ex.• deverá par~ 
ticipar, acredito que com bastante sucesso, serão às de 1982. De modo que 
esse equívoco precisa ser desfeito. Sei que V. Ex• jamais precisaria de um tes­
temunho meu quanto ao seu comportamento partidário. Mas, permita-me 
V. Ex• que eu também diga aqui que sempre o comportamento de'(. Ex•, 
tanto aqui nesta Casa como em nosso Estado, tem sido o de um autêntico e 
vibrante oposicionista, colocando~se sempre ao lado da maior parcela do 
povo _goiano que o elegeu para esta Casa. e muito bem. De modo que gostaria 
de me solidarizar com V. Ex• e também, tanto quanto possível, colaborar 
para que se desfaça esse equívoco lamentável. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GO) - Eminente Senador 
Henrique Santillo, agradeço o testemunho de V. Ex' 

Sr. Presidente! encerro essas considerações. Encerro~as dizendo que o 
projeto polêmico de nOssa autoria que se encontra na outra Casa do Congres­
so, pronto para ser apreciado, certamente haverá de continuar contando, 
como contou até aqui, com as simpatias de parlamentares, acima das facções 
partidárías. E reitero, Sr. Presidente. que o compromisso que existe, compro~ 
misso público e resgistrado fartamente pela imprensa do País, do senhor 
Presidente da República não é comigo, é corn o Estado de Goiás, é compro­
misso, aliás, que Sua Excelência assumiu antes mesmo de o Senado da Re­
pública aprovar o projeto de nossa autoria. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Concedo a palavra, para uma ra­
pidíssin:a comunicação, ao nobre Senador I:Ienrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Para uma breve comu­
nicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadcres: 

A minha intenção é, através desta comunicação, solicitar ao Ministro 
Mário Andrçazza providências urgentes no sentido de atender às populações 
desassistidas dos municípios de Araguacema, Couto Magalhães, Peixe, Mira­

. cem a, Araguatins, Sã_o Sebastião do Tocantins, Xambioá e Tocantinópolis, 
todos do Estado de Goiá~, região assolada, há alguns meses, petas violentas 
cheias dos rios Araguaia e Tocantins. 

Sobretudo as cidades de Araguacema, Couto Magalhães, Peixe e Mira­
cema do Norte tiveram a maioria de suas habitações inteiramente destruídas 
pelas águas~ tendo, na ocasião, o Ministro Mário Andreazza sobrevoado a re~ 
gião e prometido providências destinadas a assistir às populações atingidas e, 
até o momento, passados mais de quatro meses, nada se fez no sentido de mi~ 
norar o sofrimento daqueles brasileiros. 

Estou, ao mesmo tempo, enviando diretamente ao Ministro do Interior 
este mesmo apelo, que a gente de Goiâs espera ver atendido, por ser de direi­
to. (Muito bem!) 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra para uma rã­
pida com unkação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra, para uma rã­
pida comunicação, ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para uma breve comúnicação.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Depois do esvaziamento da Comissão Parlamentar de Inquérito da 
Energia Nuclear, com o afastamento do Sr. Presidente e de 3 dos seus 
membros; depois que o PDS mandou para a Europa, em viagem de recreio e 
de vilegiatura, por um tempo indeterminado o Relator dessa Comissão· de­
pois deste esvaziamento total, Sr. Presidente, hoje, dois fatos nos cham~m a 
atenção. 

Esteve na Casa o General que desejávamos que aqui estivesse para depor 
perante a Comissão Parlamentar de Inquérito. Hoje, veio, incógnito, mas foi 
reconhecido. · 
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E o segundo, o fato de que, Sr. Presidente, 

"Dezesseis engenheiros da NUCLEP, subsidiãria da NU­
CLEBRÃS com fábrica em ltaguaí, Estado do Rio, e participaÇão 
acionária de empresas alemãs, K WU, GHH e VAL, enviaram carta 
ao diretor-superintendente da empresa, com data de 2 de julho últi­
mo, denunciando seu efetivo controle pelos sócios alemães." 

Segundo os engenheiros esse efetivo controle assim se exerce: 

.. Nós, engenheiros abaixo-assinados, apresentamos a V. S• o 
nosso protesto baseado nos fatos abaixo relacionados, que estão 
ocorrendo atualmente na Área Técnica da NUCLEP e que culmi­
naram com o afastamento do Eng9 Hans Noite da chefia do Depar­
tamento de Fabricação: 

I. Dentro do contrato de criação da NUCLEP, de acordo 
com as necessidades de .. transferência de tecnologia na área nu­
clear", foram definidas quais as funções de linha dentro do organo­
grama que seriam preenchidas por elementos designados pelo Con­
sórcio europeu e por elementos brasileiros treinados- ou não pelo 
Consórcio. A ocupação de cargos de liriha pertencentes a elementos 
brasileiros por elementos estrangeiros e de confiança do Consórcio 
entrega o poder de decisão total a estes elementos, o que não nos pa­
rece ser o objetivo do contrato de constituição da NUCLEP nem o 
da transferência de tecnologia. 

2. A total autoridade dada pela Diretoria Técnica aos asses­
sores estrangeiros para- interferirem segundo um critério subjetivo 
de qualidade nas diversas etapas de fabricação de todo e qualquer 
compomente, deixou demonstrado a entrega do poder de decisão a 
estes, sem qualquer possibilidade de discussão ou recurso pelos ele­
mentos brasileiros. 

3. Finalmente cabe-nos denunciar a política levada a efeito 
por elementos do Consórcio Observada há bastante tempo no senti­
do de que não temos planos de permanência na NUCLEP, superior 
ao prazo contratual. Isto tem servido corÍio pretexto para que se es­
tabeleça uma prática que favorece o aumento constante de influên­
cia e, até mesmo do número de elementos estrangeiros na Área Téc­
nica, restringindo cada vez mais o poder de 3tuação efetiva e dar 
área de trabalho dos elementos brasileiros." 

Era o que linha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Através da Mensagem n• 189, de 

1980, o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Sr. Lindolfo Leopoldo Collor, Ministro de Segunda Classe, da 
carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Unida da Tanzânia. --

Para apreciação da matéria, a Presidência convoca sessão extraordinária 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Josê Guiomard - Eunice Michiles - Raimundo Parente - Aloysio 
Chaves- Gabriel Hermes- José Sarney- Alberto Silva- Agenor Maria 
- Aderbal Jurema- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior 
-Alberto Lavinas- Hugo Ramos- Roberto Saturnino- Orestes Quêr-
cia- José Caixeta- Benedito Canelas- Vicente Vuolo -Pedro Pedros­
~ian - Saldanha Derzi - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Esgotado o tempo áestínaáo ao 
Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

As matérias constantes dos itens I a 12 da pauta figuraram na Ordem do 
Dia da sessão anterior, tendo a sua votação adiada por falta de quorum. Vai­
se passar, assim, à votação das matêrias. 

Item 1: 

Votação em turno único, do Projeto de Resolução n9 59, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 511, de 1980), que autoriza a Prefeitura municipal de 
São Paulo (SP) a elevar em Cr$ 1.738.247.416,64 (um bilhão, sete­
centos e trinta e oito milhões, duzentos e quarenta e sete mil, qua­
trocentos e dezesseis cruzeiros e sessenta e quatro centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 512, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

Em votaÇão. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trinta e oito vezes falei sobre esses emprêstimos, falei para a Casa vazia e 
deserta, pois os nobres colegas se encontravam fora do recinto, viajando na 
.. estranja" ou por este Brasil afora. Hoje, pelo aspecto geral e o clima vejo que 
o projeto vai ser aprovado, mas para tanto a bancada do PDS convocou to­
dos os seus elementos: os índios e os caciques, os mortais e os imortais, os vi­
vos, os mortos e os ressuscitados, a fim de que hoje, ao fim do dêCimo dia de 
obstrução, pudesse oferecer ao plenãrio, ao Senado e à Nação a afirmação de 
sua força. 

Sr. Presidente, não precisava mais argumento algum, quando nós pode­
mos dizer que a relação dos pedidos de autorização de empréstimos ao Sena­
do já monta 28 pedidos, fora os que estão na pauta hoje. Vinte e oito mais oi­
to, trinta e seis. E como anuncia o nobre Senador Tarso Dutra, mais um que 
entra. Então, 37 pedidos. A safra de hoje é de cinco bilhões de cruzeiros, asa­
fra de ontem remonta a estes números impressionantes: 3 trilhões de cruzei­
ros. 

São os empréstimos, Sr. Presidente. E, ainda mais: em dólares, são cerca 
de 100 milhões de dólares. 

Sr. Presidente, mudei minha posição de ontem para hoje, ou melhor, 
meu ângulo de visão. Tenho pena do Ministro do Planejamento, não o conde­
no por isto. Sei que quando remete para câ essas mensagens, tenho certeza de 
que, na sua consciência, tinha uma vontade imensa de cortar a sua mão para 
não assinar esses pedidos de empréstimos. Mas por que manda, não sei: 

Sr. Presidente, há entre o cêu e a terra tantos mistérios de que não suspei­
ta nossa vã filosofia. Eu não sei porque O Sr. ininistro remete, nem porque o 
Senhor Presidente da República os endossa. Sei que o Senado os aprova. 

Ontem dizíamos nós: vai faltar o pão às classes menos favorecidas. Na 
mesa dos Senadores ele não vai sobrar na côdea apenas que cai do excesso de 
alimentação, va"i sobrar por excesso de recurso que temos para os comprar. 
Na mesa do pobre vai faltar o pão, que subiu hoje de preço e vai continuar a 
subir. 
Ontem, lemos o versinho que vimos na casa de Cunha Lima, à beira do Açu­
~e Velho, em Campina Grande.J:Ioje recebi de um poeta anônimo de Tagua­
tmga estes versos, que quero ler para a Casa e que retoma ao mote dos versos 
com que eu terminei a leitura de ontem: 

"MOTE 
O pobre ganha cacête 

E o rico ganha lauréis 

GLOSA 
A vida está muito dura, 
Já não digo para o nobre, 
~as a existência do pobre 
E, fome, dor, amargura; 
A inflação não tem cura, 
Leva os dedos e os anéis; 
Só escapam os coronéis 
De fazenda e palacête, 
O pobre ganha cacête 
E o rico ganha lauréis." 

Sr. Presidente, a V. Ex• que é tão ate-nto ao relógio, hâ cinco anos estou 
pedindo, mas reitero o meu pedido, que V. Ext- mandasse colocar debaixo da 
mesa, ou aq~i, uma a~pulheta ou um relógio que regularia o meu tempo. 

Sr. Presidente, N1emeyer pensou, quando fez o plano arquitetônico da 
Casa, que só V. Ex• tivesse olhos, porque nós não temos relógio. Aqui, no 
fundo da cabeça, o relógio estã aqui. Ele quis fechar,lá de Paris, esta semana, 
uma galeria ensolarada que o Senado está construindo para iluminar as Co­
missões que ali vão funcionar qtiis fechar, da Rive Ganche, de Paris, com 
uma parede, uma janela que tem a mais bela visão panorâmica deste Senado. 
Quis fechar, com uma parede. E a Secretaria, através do Senador Alexandre 
Costa, do Sr. Vice-Presidente Nilo Coelho e- da minha humilde pessoa, se pôs 
contra este desejo do ilustre arquiteto que coloca ali dos finais de encanamen­
to para instalar uma pia ao lado_ do nosso café. Uma pia! 

Pois bem, esse arquiteto se esqueceu de colocar o relógio à nossa frente. 
E é isto que eu requeiro: a ampulheta dos 10 minutos ou o relógio à nossa 
frente, a fim de que nós pudessemos regular a nossa intervenção. 
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Srs. membros do PDS, vamos liberar hoje 5 bilhões e 700 milhões de cru­
zeiros. Aí vem esse rosário de pedido de empréStimo; 38, com 3 trilhões de 
cruzeiros, cerca de 100 milhões de dólares. 

Assim, Sr. Presidente, é o encaminhamento que desejo fazer contra o em­
préstimo, requerendo a V. Ex• que manda me informar se foram satisfeito os· 
seguintes itens da Resolução baixada pelo Senado de n9 62, parágrafo único, 
do art. 39: 

.. A fundamentação técnica da medida excepcional prevista nes­
te artigo serâ apresentada ao Conselho Monetário Nacional, que a 
encaminhará, por intermédio do Ministro da Fazenda, ao Presiden­
te da República, a fim de que seja submetida à deliberação do Sena­
do Federal." 

Eu requeíro que V. Ex• informe a Casa se foi satisfeita a exigên­
cia do parágrafo único do art. 39 da Resolução n'i' 62, de autoria ou 
da lavra do Senado Fedei-al. 

Quem sabe, Sr. Presidente, se não haverâ alguma boa notícia da Lide­
rança do Governo com relação à perspectiva desta Casa ter. na semana que 
vem, conseguido aprovar alguma coisa que seja a favor dos municípios brasi­
leiros. 

V. Ex•, Sr. Presidente, tomou a iniciativa de cancelar a sessão de hoje em 
que jâ poderíamos votar essas emendas, transferindo-a para terça-feira da se­
mana que vem, no sentido de procurarmos um entendimento entre os parti­
dos desta Casa. Tenho certeza que todos têm em seu programa o fortaleci­
mento dos municípios como um Qe seus pontos principais. ~necessário, ago­
ra, u~a integração dos partidos, para que possamos dar algum passo no sen­
tido do fortalecimento dos municípios brasileiros, sem o que estaremos sem­
pre vivendo esse problema dos pedidos de empréstimos, que é dinheiro que 
vem de lá para cã e, por empréstimos, tem que ir daqui para lá. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Pela Ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Pela ordem, concedo a palavra ao 
O Sr. Valdon Varjão (PP- MT)- Sr. Presidente, peço a pala- nobre Senador Dirceu Cardoso. 

vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE {Luiz Viana) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Valdon Varjão, para encaminhar a votação. 

O SR. VALDON VARJÃO (PP- MT). Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr: Presidente e Srs. Senadores: 

Quero registrar que mesmo que a minha Bancada se retire de 
plenário, eu estarei presente aqui, não atendendo ao chamado do 
Líder da Maioria, mas em consideração as minhas atitudes de ho~ 
mem que nunca correu de luta, de elemento que enfrenta qualquer 
circunstância de frente e nunca de costa, estarei presente nem que 
seja para dar o voto negativo. Não estou falando isso para agradar a 
Bancada do Governo, estou falando p~la minha consciência e por 
um apelo feito aqui pelo venerando amigo Passos Pôrto, a quem 
muito considero nesta Casa, que me disse: "Não se acorvade, faça a 
sua presença, mesmo que você não esteja de acordo com as po~ 
sições." 

De maneira que mesmo que a minha Bancada se retire, estarei 
presente para dar o meu voto. 

O Sr. Affonso Camargo (PP- PR)- Peço a palavra para en­
caminhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Volto ao Senado Federal, nesta tarde, Para discutíf O assunto de emprés­
timos, fundamentalmente dos empréstimos aos municípios.- E, mais uma vez, 
queremos registrar a nossa compreensão à atitude, às vezes, de desespero do 
nobre Senador Dirceu Cardoso, que vê, nessa permanente enxurrada de em­
préstimos a estados e municípios uma distorção do sistema financeiro nacio­
nal. 

Por algumas vezes eu próprio apelei ao Senador Dirceu Cardoso para 
que facilitasse; a aprovação de empréstimos que atendiam municípios do meu 
Estado. E nós vivemos e continuaremos a viver este drama sem saber que ati­
tude tomamos, na hora em que o fato se-apreSCfit1(Cõi'isumado a esta Casa: os 
empréstimos examinados pelas comissões competentes - no caso dos em­
préstimos a municípios> a Comissão de Economia- surgem para discussão e 
aprovação. 

Ouvi, inclusive, nestes últimos minutos, Senadores pertencentes à Co­
missão de Economia discutindo que não têm condições de ficar, em princí­
pio, contra os empréstimos, depois de darem o seu parecer favorãvel na Co­
missão competente. 

Sr. Presidente, tendo em vista que o meu Partido não defendeu ainda, 
por sua Liderança, a posição que nossa--Bancada deve tomar com relação a 
esses problemas, aproveito a oportunidade para registrar que a origem de 
tudo isso estã em um defeito do sistema tributãrio brasileiro. Acredito que 
esta é uma hora bastante oportuna para nos conscientizarmos do problema 
quando a Casa aprecia, nos seus últimos dias de tramitação, sete propostas de 
emenda constitucional, todas visando o fortalecimento financeiro dos mu­
nicípios e dos estados. 

É evidente que os números não deixam qualquer dúvida sobre isto: nos 
últimos anos vivemos um processo de centralização de poder, inclusive dopo­
der financeiro; o poder central, cada vez mais forte e o chamado poder local, 
as chamadas administrações municipais, cada vez mais fracas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
Sr. Pres1dente, Srs. Senadores: 

O Senado~ em priscas eras, baixou a Resolução n'i' 62, que dispõe sobre 
operações de crédito nos Estados e Municípios, fixa seus limites e condições. 

O art. 3'i' da Resolução estabelece: 

"Art. 3• Os Estados e Munieípios poderão pleitear que os li­
mites fixados no art. 29 desta Resolução sejam temporariamente ele­
vados, a fim de realizarem operações de crédito especificamente vin­
culadas a empreendimentos financeiramente viâveis e compatíveis 
com as objetivos e planos nacionais de desenvolvimento, ou ainda, 
em casos de excepcional necessidade -e urgência, apresentada, em 
qualquer hipótese, cabal o minuciosa fundamentação. 

Parágrafo único. A fundamentação técnica da medida excep­
cional prevista neste artigo será apresentada ao Conselho Mone­
tário Nacional, que a encaminharã, por intermédio do Ministro da 
FãZenda, ao Presidente da República, a fim de que seja submetida à 
deliberação do Senado Federal." 

O processo está aqui no avulso, não vejo atendida a regra do Parágrafo 
único do art. 39 da Resolução n9 62, de priscas eras do Senado Federal. 

Requeiro a V. Ex• que me comunique se o Conselho Monetário Nacio­
nal recebeu esses dados, os encaminhou ao Senhor Presidente da República 
que, por sua vez, os encaminhou à apreciação do Senado~ 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Respondendo à solicitação do 
nobre Senador Dirceu Cárdoso, eu diria a S. Ex• que estava certo de 'que S. 
Ex•, tão atento quanto é a todas as matérias desta Casa e avulsos, teria verifi­
cado na página 3 que está justamente dito o que S. Ex• quer. Mas, antes de ler 
o parecer da Comissão de Economia que aborda a matêria, eu pediria licença 
a S. Ex• para acentuar que a Resolução n'i' 62, a que se refere, foi modificada 
pela Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, cujo art. 2• diz, explicitamen­
te: 

u Art. 29 Os limites fixados no artigo 2'i' da Resolução número 
62, de 1975, não se aplicam às operações de crédito contratadas pe~ 
los Estados e Municípios com recursos provenientes do Fundo Na­
cional de Apoio ao Desenvolvimento Urbano (FNDU), do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS) e do Banco Nacional 
da Habitação (BNJ:I)." 

Justamente firmada neste dispositivo, a Comissão de Economia, zelosa 
como é nesta matéria, ela, no item 6 do seu Parecer foi inteiramente explícita 
dizendo: 

~~verifica-se que seria extrapolado o teto fixado pelo item l, do 
artigo 2• da Resolução 62/75, razão por que foi utilizada a operação 
com recursos do BNI:I a qual, na forma do art. 2'i', da Resolução 
93/76 é considerada extralimite. 

''Face ao estabelecido no parágrafo único do artigo 29 da Reso­
lução 93j76, o assunto foi encaminhado e aprovado pelo Conselho 
Monetário Nacional, tendo sido cumpridas as exigências legais, so­
mos pelo acolhimento da presente mensagem, apresentando o proje­
to de Resolução." 

É o que se vai votar. (Pausa.) 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES.)- Sr. Presidente, peço a palavra para uma 
questão de ordem, firmada jâ agora na Resolução n9 93, citada por V. Ex•; 
não na Resolução n9 62, do Regimento da Casa. 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso para uma q'!~tão de ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para uma _questão de ordem.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Estudei Direito não numa Faculdade da Bahia, estudei Direito numa Fa­
culdade do Rio de Janeiro; não tenho as luzes e a inteligência de V. Ex•, mas 
quero convocar V. Ex• para o que acaba de enunciar ao Senado. O que eu li 
foi o seguinte: 

.. Parâgrafo único. A fundamentação técnica da medida ex­
cepcional prevista neste artigo serã apresentada ao Conselho Mone­
tário Nacional, que a encaminhará, por intermédio do Ministro da 
Fazenda, ao Presidente da República, a fim de que seja submetida à 
deliberação do Senado Federal." 

Este parágrafo - é uma questão de interpretação minha - não fala de 
limites. 

Sr. Presidente, o silêncio que existe, aqui- se eu fosse do PDS- seria 
um silêncio tumular, de catacumba; mas como eu sou do Independente -
vou falar do lado de cá porque não agüento este barulho ... ·(Pausa.) 

Sr. Presidente, eu vou enunciar o meu pensamento. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Nobre Senador, V. Ex• já con-

cluiu a sua questão de ordem? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Estou tentando concluir. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Estou apenas perguntando ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Sr. Presidente, quando tiver con-
cluído o meU tempo, V. Ex•, por obséquio, casse a minha palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Eu não desejo cassar a palavra de 
V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Eu autorizo a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Nobre Senador, V. Ex•Ievantou, 
foi para um outro lugar e, então, perguntei a V. Ex• se jâ havia concluído. 
Acho que não há nenhuma ofensa a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- O tumulto existe ali, estava pertur­
bando a minha linha de raciocínio. Amanhã vou lâ para junto do busto de 
Rui Barbosa, porque ninguém me perturbará. 

Sr. Presidente, dos meus cinco minutos, jã correram três, nl.â.s já vou aca­
bar. 

Sr. Presidente, não se fala em limites, mas em fundamentação técnica. Eu 
li, nos alfarrábios da interpretação do Direito de Carlos Maximiliano, que 
nós temos que nos ater ao que estabelece o dispositivo de lei. Não fala, de ma­
neira nenhuma, se nós podemos ultrapassar os limites, extrapolar os limites. 
Nada. Fala em fundamentação técnica do empréstimo. Então, pode ser o em­
préstimo para hospital, para casa de saúde, para rua, para sede do PDS, para 
sede de tudo isso, Sr. Presidente. mas a fundamentação técnica é que se estâ 
pedindo. 

Eu, então, requeri a V. Ex• que me informasse se veio a fundamentação 
técnica. V. Ex• leu a págiria terceira, que não tem nada a ver com fundamen­
tação técnica. Desculpe-me V. Ex•. V. Ex• é um imortal. eu sou mortal de­
mais, vou morrer demais até. V. Ex• que é o supra-sumo da inteligência, da 
cultura nacional, da Academia Brasileira de Letras, onde não chegam nem os 
meus pensamentos. 

O artigo 39 não fala de fundamentação; fala de limites de empréstimos. 
Não quero saber de limites. Quero saber da fundamentação técnica. Baseado 
nisto é que os órgãos técnícos, o Fundo Monetârio Nacional, o Sr. Ministro 
do Planejamento, o Senhor Presidente da República, e a Conl.issão de Fi­
nanças desta Casa, baseado nisto e, que podem conceder o empréstimo. 

E a página 3• que V. Ex• me remeteu, Sr. Presidente, não diz nada disto. 
Só se V. Ex• leu em grego e eu estou entendendo em português. 

Assim, dentro do tempo, esta é a questão de ordein que remeto à alta 
consideração de V. Ex• 

Era o que tinha a dizc:;r, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Atendendo à solicitação de V. 
Ex• devo dizer que em qualquer matéria há sempre alguns pressupostos. A 
Res'olução prevê que a fundamentação técnica da medida excepcional previs­
ta neste artigo serã apreSentada ao Conselho Monetário Nacional, que a en­
caminhará, por intermédio do Ministro da Fazenda, ao Presidente da Re­
pública, a fim de que seja submetida à deliberação do Senado FederaL 

Ora, se nós temos aqui no processo que o pedido foi encaminhado ao 
Conselho Monetário Nacional e este, a pedido do Senhor Presidente da Re-

pública, encaminhou a Mensagem ao Senado. Federal, é óbvio que todas as 
etapas terão-sido cumpridas. Não fossem elas cumpridas. o Conselho Mone­
tãrio Nacional não teria tomado conhecimento. O Sr. Ministro da Fazenda 
não a teria encaminhado ao Senhor Presidente da República e o Senhor Presi­
dente da República não a teria encaminhado ao Senado Federal. Se o fez é 
porque as formalidades estão cumpridas e nessas condições, vamos proceder 
à votação da matéria. 

O S~. Dirceu cãrdoso (ES. Para uma qriCstãO-dC -Oi(fem.) - Sr. Presiden~ 
te, jã espelhado em outro dispositivo regimental, art. 2~", incisos I, li e III, da 
Resolução n• 62 do Senado Federal. 

Estou aguardando a ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -V. Ex• está com a palavra, para 
uma questão de ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Pela ordem.)- Sr. Presidente, eu sou 
velho, nãõ-tanto quanto-v. Ex•. mas sou velho, no fim das bancadas. cã no 
fundo, tão distante de· v. Ex•, oride vejo apenas uma nuance, se V. Ex• não 
falar no microfone, eu não ouço. Agora, sei que estou com a palavra. 

Sr. Presidente, na velha Faculdade de Direito que estudamos V. Ex• estu­
dou na grande Faculdade da Bahia, eu estudei na Faculdade do Rio de Janei­
ro aprendi: para se interpretar uma lei, Sr. Presidente, hâ dispositivos que não 
podem ser intrínsecos. têm que categóricos. O que a lei, com a Resolução do 
Senado, Sr. Presidente, que V. Ex• mesmo invocou, aprovado por uma mesa 
em que tomaram parte José de Magalhães Pinto e outros Senadores ilustres, 
firmou é que o documento básico é a fundamentação técnica, não é nada de 
limite. E diz V. Ex• então: tudo está implícito. 

Sr. Presidente, este Senado, de que eu faço parte jã aprovou pedidos de 
empréstimo que não tinham nada. Vou dizer mais, houve um pedido- que 
trago aqui, mas não quero exibir para não constranger o Senado inteiro -
um pedido de empréstimo feito hã POl:ICOs dias. Depois do parecez: dos órgãos 
tosos, esses mesmos., órgãos que emitiram parecer favorável como pedido de 
empréstimo reconheceram que tinham err~do. voltou o prQç~o todo a tra~ 
mitação outra vez. par& retificar. 

E isto o que estã sendo tratado o interesse brasileiro. 
Sr. Presidente, pode ser autoridade do Fundo Monetârio Nacional, pode 

ser. Pode ser a autoridade do Sr. Ministro do Planejamento, porque fui esta 
manhã na Câmara e me excluí, quero dizer me inscrevi. Desculpe-me este lap­
sus lingual, que é pelo cansaço e pelos aborrecimentos. Mas, continuo zia mi­
nha luta, perseguindo os meus princípios, com a minha velhice, os meus cabe­
los brancos, a minha estrela e o meu cansaço. 

Sr. Presidente, a interpretação tem que ser categórica. V. Ex• diz que está 
implícito. Não, Sr. Presidente, nós podemos engolir isto, mas não estã direito 
que engulamos, tem de vir declarado que foi satisfeita a exigência da lei, os li­
mites podem ter passado astronomicamente, mas a fundamentação técnica 
tem que vir instruindo o processo. E não vejo o processo, nem na pãgina 3, 
que V. Ex• me remeteu, nem na explicação de V. Ex•, nem nos implícitos que 
V. Ex• argüiu agora. 

Então, eu pergunto, Sr. PreSidente, como um Senador independente, que 
não tem o direito de almoçar com o Sr. Eduardo Frei, ....:... todos os Partidos 
foram convidados, e o Senador independente ficou de longe, comendo pão e 
manteiga, mas, com a gtaça de Deus, Sr. Presidente, às minhas custas - se 
não tenho esse direito de participar, mesmo como Senador independente, mas 
quero que V. Ex• me atenda, dizendo onde que se encontra, em que mundo, 
em que estrela, tu te escondes a fundamentação técnica, Sr. Presidente, no 
processo que o Senhor Presid~nte da República encaminhou ao Senado pe­
dindo autorização para a concessão desse empréstimo? 

Sr. Presidente, é o que requeiro a V. Ex• Quero dar uma explicação. Sr. 
Presidente: isto se chama o Regimento Interno. 

O Sr. Nilo Coelho (PDS - PE) - E o tempo? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) -Ilustre Senador Nilo Coelho, se V. 
Ex• quer gritar para que vote o Senado ... Não! f:lá um orador que estâ basea­
do no Regimento Interno, e se V. Ex•estã saindo e se alterando, julgando que 
eu corra da minha posição, enganado estâ V. Ex• Não corro nunca. Morro 
nos meus tratos. V~ Ex• é Vice-Presidente e não pode perturbar como estã 
perturbando. 

Sr. Presidente, sou um Senador tão eleito quanto o nobre Senador Nilo 
Coelho. Tanto, não digo mais, tão eleito quanto S. Ex• Mas, requeiro, então: 
onde estã a fundamentação técnica? 

O Regimento, Sr. Presidente, é a nossa Bíblia. Ninguém, nenhum ho­
mem da Mesa pode violentá-lo. Nenhum homem da Mesa tem ·vontade acima 
do Regimento e dos seus dispositivoS. Nenhum, seja ele V. Ex• ou seja ele o 
Senador Nilo Coelho. Ninguém pode se arvorar acima do Regimento. O Re-
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gimento me dá tanta autoridade quanto a V. Ex" V. Ex" preside os traba­
lhos, e eu interpelo V. Ex" em nome do dispositivO regimental. 

Então, Sr. Presidente, pergunto a V. Ex•: não são dispositivos implícitos. 
Tem que dizer: foi atendido o§ 29 dessa mesma disposição que V. Ex• citou, a 
fundamentação técnica do projeto? 

Sr. Presidente, vou lutar até o fltll nesta mesma posição. Os que não qui­
serem ouvir que saiam da Casa. O Senado vive na minha voz, vibra comigo, 
palpita com as minhas palpitações, anseia com as minhas ansiedades, vive 
com as minhas esperanças e pode morrer com o meu dese~pero. 

:t: esta, Sr. Presidente, a posição do Senado, em (acedo Regimento Inter­
no e da minha atitude. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Desejo, antes de passar à votação, 
como deveria fazê-f o, atender à solicitação do Senador Dirceu Cardoso, para 
tpostrar a S. Ex• a total improcedência da ãlegação que faz. 

A fundamentação está no processo, na página 4, como pode S. Ex• veri­
ficar: 

,;OPERAÇÃO DE CRÉDITO A. SER CONTRATADA 
PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO (SP) JUN· 
TO AO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. 

Características da Operação: 

A - Valor: CrS 1.738.247.416,64 (correspondente a 
3.179.876 UPCs de CrS 546,64, em abril de 1980; 

8- Prazos: 

I -de carência: 18 meses; 
2- de amortização: 216 meses; 
C- Encargos: 
I -juros de até 8% a.a. (até 7% a.a. para o BNH e I% a.a. para 

o Agente Firiãõceirô}; _,.. 
2- correção monetária: de acordo com a variação trimestral 

das O R TN s (U PC); 

3- despesa fiscal obras: 4%; 
4-taxa de administração do BNH: I% sobre o empréstimo; 
O- Garantia: vinculação de_ cotas-parte do Imposto sobre a 

Circulação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinação dos recursos: construção e instalação de equi­

pamentos comunitários em conjuntos habitacionais da COHAB­
Programa FINEC/FIEP, naquela Cidade." 

E acresc_enta: 

2. Segundo o parecer apresentado pelo Banco do Estado de 
São Paulo S.A., a operaÇão de crédito sob exame é_viãvel econômica 
e financeiramente. 

3. Trata-se de operação a que por força das disposições conti­
das no artigo 2"' da Resolução n9 93, de 11-10-76, do Senado Fede­
ral, não se aplicam os limites fixados n9 artigo 2'i' da ResoluÇão n'i' 
62, de 28-10-75, da mesma Casa do CongressO; haja vista que os re­
cursos a serem repassados provém do Banco N-adonal da Habi­
tação. 

4. De acordo com os registros do Depã.úame-nto da Dívida 
Pública, a situação geral da dívida consolidada interna do Municí­
pio apresenta-se conforme o quadro a seguir: 

Dívida Consolidada 
Interna 

I - lntralimite 
a) Em títulos 
b) Por contratos 
c) Por garantias 
d) Ou\ros 

li - Extralimite 
a)FDU 
b) FAS 
c) BNH 

111 - To tal Geral (I+ I!) 

Cr$ mil 

Posição em 
31-3-80 

Operação 
sob exame 

Sit~açãO.posterior à 
Contratação pretendida 

6.418.799,5 6.418.799,5 
3.241.634,2 3.241.634,2 

3.177.165,3 3.177.165,3 

16.106.179,2 1.738.247,4 17.844.426,6 
1.578.637,5 1.578.637,5 

14.527.541,7 1.738.247.4 16.265.789,1 
22.524.978,7 1.738.247.4 24.263.226,1 

S. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamen~ 
to intra e extralimite, para efeito de anáHse sobre a capacidade de 
pagamento do postulante, teríamos a seguinte situação: 

Dívida intra e Operação Situação Limite~ 
extrai imite sob posterior à do art. 2? 

Posição exam(' contrata4;;'ào d~t Rl·s. 

em .li-S-Rn ;)· 01.75 

Montante global 22.524.978,7 I. 738.247,4 24.26:1.226.1 22.147.923,0 
Crescimento real 
anual ...... , .... 4306.606,2 1.738.247,4 6.044.853,6 6.327.978,0 
Dispêndio anual 
máximo ...... , .. 4.182.212,5 110.8!3,0 4.293.025,5 4.745.983,5 

sa.) 

6. Como se vê, considerado todo o endividamento da referida 
Prefeitura (intra + extralimite + operação sob exame), seria ultra­
passado o teto que lhe foi fixado pelo item I do citado artigo 29 da 

. Resolução n' 62(75. 
7. Assinale-se, ainda, que o orçamento de pleiteante para o 

ano corrente prevê a realização de receita de Cr$ 40.968.000,00 mil 
(deduzidas as operações de crédito), da qual cerca de 15,91% 
destinam-se a atender a investimentos com recursos próprios, fato 
que, segundo o Departamento da Dívida Pública, não deverá acar­
retar à Prefeitura de São Paulo maiores pressões na execução orça­
mentária dos próximos exercícios. 

8. Ademais, sua margem de poupança real é bastante superior 
ao maior dispêndio relativo à dívida contraída somada ao do finan­
ciamento pretendido. 

9. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 29 da 
precitada Resolução n"' 93, de 1976, o assunto deverá ser encami­
nhado ao Conselho Monetário Nacional e, posteriormente, à Presi~ 
dência da República e ao Senado Federal, se de acordo o Chefe do 
Poder Executivo.'' 

Como vêem, foram cumpridas todas as formalidades. 
Passa-.se à votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

Está aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Requeiro verificação de votação, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Vai ser procedida a verificação re­
querida pelo nobre Senador Dirceu Cardoso. 

A votação será feita pelo processo eletrônico. Peço aos Srs. Senadores 
que ocupem os seus lugares. (Pausa.) 

Todos os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Procede-se a votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema- Alberto Lavinas- Almir Pinto- Aloysio 
Chaves - Benedito Canelas - Bernardino Viana - Cunha Lima 
- Dinarte Mariz- Eunice Michiles .::_Gabriel Hermes- Helví­
dio_Nunes- Henrique de la Rocque- Jarbas Passarinho- João 
Calmon -João Lúdo -Jorge Kalume- José Caixeta- José 
Guiomard- José Uns- José Sarney- Jutahy Magalhães- Lei­
te Chaves- Lenoir Vargas- Lomanto Júnior- LouriVal Baptis­
ta - Luiz Cavalcante - Moacyr Dalla- Nilo Coelho - Pass_os 
Pôrto - Raimundo Paren~e - Roberto Saturnino - Saldanha 
Derzi- Tancredo Neves - Tarso Dutra- Vicente Vuolo. 

VOTAM ···NilO" OS SRS. SENADORES: 

Dirceu Cardoso - José Richa. 

ABSTÉM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Valdon Varjão. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Votaram 39 Srs. Senadores. 35 
Srs. Senadores votaram sim, 2 não, tendo ocorrido 2 abstenções. O projeto 
foi aprovado. 

A matCria vai à Co"missão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 60, de 
l9t-lO (apresentado pela Comissão de Economia como conc-lusão de 

/c 
' 
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seu Parecer n9 513, de 1980), que autoriza--a-Prefeitura Municipal de 
São José (SC) a elevar em Cr$ 22.671.000,00 (vinte e dois milhões, 
seiscentos e setenta e um mil cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 514, de 1980; da Comissão: 
-de Constituição e Justica, pela constitucionalidade ejuridici­

dade. 

Em votação o projeto. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Peço a palavra, para encaminhar a vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Com a palavra o nobre Senador 
Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Hoje, com a presença do Sr. Ministro Delfim Netto na Câmara dos De­
putados. para lá me desloquei, na manhã de hoje, e inscrevi-me para interpe­
lar a S. Ex". Aguardei o dcsen_rolar da sessão, até que-fosse chamado, a fim 
de interpelar o Sr. Ministro do Planejamento exatamente sohre esta enxurra­
da de process-os e alterações que S. Ex• e o Senhor Presidente da República 
remetem à Casa, em úúriieio de 8, na pauta de hoje. S. Ex• tinha tempo deter­
minado para comparecer àquela Comissão, e o Presidente da Comíssão, De­
putado Inocêncio de Olfv-efra, declarou que estava encerrado o tempo do Sr. 
Ministro. e que S. Ex' não mais atenderia a nenhum intei-pelador. Assim, fo­
ram baldados os meus esforços para indagar de S. Ex• se são-de fato inflacio­
nários esses emprésfirilOs, espancando uma dúvida que eu trago no meu 
espírito. 

Portanto, não me limitei apenas a lutar aqui dentro do Plenário do Sena­
do, mas fui buscar o Sr. Ministro do Planejamento na Câmara dos Deputa­
dos, às 1 O horas de hoje, inscreve-ndo-me para interpelar S. Ex• a resp€:ito da 
condição inflacionária deSses empréstimos. -

A nobre Bancada do PDS resolveu aprovar o primeiro empréstimo desti­
nado à Prefeitura de São Paulo; o segundo destina-se à Prefeitura Municipal 
de São José, Santa Cata:iina. 

Srs. Senadores, não sou contra os empréstimOs áOs municípios, nem sou 
contra os empréstimos aos Estados; sou, hoje, contra, por causa da grave 
hora que atravessamos~ com a inflação de 8,5% ameaçando ultrapassar o 
nível de lO% nos próximos meses, quando poderemos ser lançados num tor­
velinho de uma agitação social sem limites. Ontem eu disse aqui da limpadora 
dos nossos gabinetes, que guardou no seu escaninho um embrUlhinho. Per­
guntei do que se tratava. Ela disse: ''É o meu almoço de amanhã". Constituía 
esse almoço de um pão puro, sem manteíga. Ela corrlProu ontem, porque o 
preço do. pão não havia subido. Hoje, pela manhã, o preço do pão subiu e vai 
subir mais até o fim do mês quando o Governo retirar o subsídio do trigo. 
Então, teremos um pão mais caro. 

Assim, Srs. Senadores, luto contra os empréstimos por causa da inopor­
tunidade deles. Sei que muitos Senadores do PDS estão comigO- na sua cons­
ciência, mas, politicamente, têm que prestar obediência ao co mandamento da 
liderança e do Governo. Sei disso. Sei que o Ministro do P:Iarlejamento, que 
não me respondeu, porque não pude argüi-lo, mas deveria me responder, 
como S. Ex• me respondeu numa sessão do Senado: o empréstimo é ínflacio­
nârio, e faremos tudo para ir, pouco a pouco, mitigando esses empréstimos 
até que não sejam mais sOlicitados ao Senado Federal. Por isso-d1gc,-Srs.-S~­
nadores, há interesses, por baixo disso, que o Governo está ocultando do 
País. Não estamos combatendo a inflação com esses empréstimos. Dando 
esse empréstimo ao Município de Santa Catarina, estamos liberando o quê'! 
Para o Município de Santa Catarina fazer o seguinte: destiná-lo à implan­
tação do Programa de Apoio às cidades de Porte M6dl"o. 

Então, na fundamentação técnica lê-se o seguinte do Senhor Presidente 
da República ao Senado: 

.. Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição, tenho a 
honra de propor a Vossas Excelências seja autoriZ3da a -Prefeitura 
Municipal de São José (SC) a elevar em Cr$ 22.671.000,00 (vinte e 
dois milhões, seiscentos e setenta e um mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo 
junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação, destinado à implantação do Programa de Apoio às cida­
des de Porte Médio, subprojeto Aglomerado Urbano de -Fiõrianó­
polis (SC), de conformidade com a inclusa Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda." -

Sr. Pres.idente, Srs. Senadores, vejam isso: o projeto é destinado a São 
José, mas, a justificação, segundo a mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública, diz o seguinte: .. Destinado o empréstinlo à implantação do Progra­
ma de Apoio às cidades de Porte Médio, subprojeto Aglomerado Urbano de 
Florianópolis." 

O Sr. Presidente não está aí para me esclarecer, como me esclareceu, no 
primeiro projeto, Com as lUZes de sua iiiteligência e sua clarividência. 

Estou em dúvida, aqui, se o empréstimo é para São José ou para Floria­
nópolis. 

Vou ler, para que o Senado veja o que estamos aprovando. O emprésti­
mo é para São José, mas diz o Senhor Presidente da República, não sou eu: 
..Destinado à implantação do Programa de Apoio às cidades de Porte Médio, 
subprojeto Aglomerado Urbano de Florianópolis." 

-Sr: Presidente. peço a V. Ex• que me explique, ou que explique ao Sena­
do por que que o dinheiro se destina a São José é o empréstimo às cidades de 
Porte Médio, destinado, na expressão do Senhor Presidente da República, ao 
subprojeto Aglomerado Urbano de Florianópolis? 

Esta é a informação qUe solicito a V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Mesajâ anunciou e vai anun­
ciar outra vez: 

Está em votação o Projeto de Resolução n? 60, de)980, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São José (SC) á elevar em 22 milhões de cruzeiros o 
montante de sua dívida consolidada. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Para uma questão de ordem, Sr. 
Presídeiite: (Assentimento da Presidência.)- Dirceu Cardoso, brasileiro, ca­
sado, vacinado, eleitor por conseqüência, requer, nos termos regimentais, a 
seguinte informação da Mesa do Senado Federal do Brasil, de que V, Ex• é o 
Presidente nesta circunstância: Como a Mensagem do senhor Presidente da 
República ao Senado diz o seguinte: 

--"Nos t~rmos do art. 4-2. item VI, da COnstituiÇão, ·tenho a hon­
ra de propor a V. Ex's seja autorizada a Prefeitura Municipal de' 
São José (SC}, a elevar a sua dívida etc ... " 

Exatamente, na ementa da nossa pauta. Agora, diz o seguinte a funda­
mentação: 

" ... a fím de que possa contratar empréstimo junto ao Banco de 
Desenvolvimento do Estudo de Santa Catarina, esse na qualidade 
dt: agcntt.: financeiro do Banco Nacional da Habitação, destinado-­
o empréstimo - à implantação do Programa de Apoio às cidades 
de Porte Médio. subprojeto Aglomerado urbano de Florianópolis 
(SC)." 

Então, peço a V. Ex', com a força que o Regimento me dá, que V. Ex" 
me informe. O projeto que vamos votar é para São José ou para Florianópo­
lis, de acordo com os termos da mensagem do Senhor Presidente da Repúbli­
ca! 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Senador Dirceu Cardoso, à me­
dida protelatória de procrastinação usada pof V. Ex', que tolerantemente o 
Senado aceita, quero dizer que o avulso explica todo_ o detalhamento que V. 
Ex~ está discutindo. A responsabilidade financeira do empréstimo analisado 
pela Comissão, onde a maioria, inclusive, era de Senadores da Oposição, diz 
que o ônus financeiro do empréstimo é do Município de São José. O Municí­
pio dt: Floriunórolis não é parte em nada desse empré.~timo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Sr. Presidente, veja V. Ex• como 
vota o Senado. A mensagem do Senhor Presidente da República, digna de 
respeito, de consideração e de acatamento, a mensagem diz que se destina às 
cidades de Porte médio, sub projeto aglomerado urbano de Florianópolis. Ve­
ja. o Senado vai votar uma outra coisa, Sr. Presidente, eu tenho provas. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- V. Ex• sabe que hoje existe uma 
definição dada pelo Congresso sobre área metropolitana, que envolve um 
aglomerado de município, que é o caso que estamos discutindo. Não vou dia­
logar com V. Ex~ é senhor absoluto deste problema. 

O SR. DIRCFT CARDOSO (ES)- Sou Senho' absoluto, não. Sou se­
nhor absoluto da minha palavra e do meu direito de fala~ mas do problema 
não sou. Não me espanto com as observações de V. Ex•, nem com as adver­
tências, espanto-me é com Regimento Interno. Só isso. 

Irrcvercnlt: não estou sendo, estou lutando como V. Ex•s estão lutando 
também, em campos opostos e em posições opostas, mas estou lutando. Luto, 
Sr. presidente, porque amanhã o povo vai nos pedir contas disso._ Estamos 
lançando uma enxurrada de dinheiro, aumentando os meios de pagamentos. 
Nós, êom o nosso votO e a nossa posição. E isto, Sr. Presidente, é esta a mi-
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nha contrariedade, esta que é a minha posição, quer queira.- V. Ex', quer não 
queira, continuarei lutando até o fim, enquanto puder lutar. Quando não ti~ 
ver mais o direito garantido no Regimento, só me resta urna coisa, olhar para 
cima, para o céu, para a reticência sorridente das estrelas que vão dizer, ama~ 
nhã, q'uem está certo e quem está errado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau· 

sa.) 
Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, requeiro verificação de quo· 
nnn. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Vai ser procedida a verificação 
requerida pelo nobre Senador Dirceu Cardoso. 

A votação será feita pelo processo eletrônico. Peço aos Srs. Senadores 
que ocupem os seus lugares. (Pausa.) 

Todos os Srs. Senadores jã podem votar. (pausa.) 

Procede~se à votação 

VOTAM '"SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema - Affonso Camargo - Alberto Lavinas -
Almir Pinto -Aloysio Chaves - Benedito Canelas- Bernardino 
Viana - Cunha Lima - Dinarte Mariz - Eunice Michiles -
Gabriel l:lermes - Helvídio Nunes - Henrique de La Rocque -
~umberto Lucena- Jarbas Passarinho - João Calmon -João 
Lúcio -Jorge Kalume- José Caixeta- José Guiomard- José 
Uns- José Sarney- Jutahy Magalhães- Leite Chaves- Lenoir 
Vargas- Lomanto Júnior- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante 
- Marcos Freire- Moacyr Dalla- Nilo Coelho - Passos Pôrto 
- Raimundo Parente - Roberto Saturnino - Saldanha Derzi -
Tancredo Neves - Tarso Dutra - Vicente Vuolo. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Dirceu Cardoso - J os~ Richa - Valdon Varjão. 

ABSTEM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Henrique Santillo - Lãzaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Votaram "SIM" 38 Senadores e 
"NÃO" 3 Senadores. Houve 3 abstenções. 

Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 61, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n? 515, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Ponta Grossa (PR) a elevar em Cr$ 154.660.329,77 (cento e cinqüen­
ta e quatro milhões, seiscentos e sessenta mil, trezentos e vinte e 
nove cruzeiros c setenta e sete centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 516, de 1980, da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade. 

Em Votação. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Peço a palavra, Sr. Presidente, para enca­
minhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não fossem as circunstânciaS- desagràdáveiS qUe têm conduzido a nossa 
posição, me sentiria na obrigação de declarar, e com prazer, que vejo o Sena­
do votar com o comparecimento de quase todos os seus membros que não es­
tão omissos, que não foram desidiosos, que atenderam à convocação dos seus 
Líderes e do Presidente da Casa que, finalmente, atenderam ao chamamento 
do seu dever. 

O Senado se afirma por ilif,o, com a Casa cheia, com todos aqui, respon· 
dendo ao povo, votando conscientemente, respondendo pelo comportamento 
ao dever que têm para com o País, para com a Nação, para com o povo. 

E contristado todas as vezes que noto o Senado vazio, o Senado votando 
sem ter número, o Senado votando os projetos, sem ter quorum e, às vezes, 
projetos graves serem votados sem ter uma dezena de Senadores presentes. 

É isto, Sr. Presidente, que é o meu dever, não estou absolutamente pu­
xando a orelha de ninguém. O nosso dever é este, quando aceitamos que os 
nossos Partidos indicassem os nossos nomes como candidatos à postulação 
de um lugar no Senado, aí sim, implicitamente estávamos reconhecendo que 
o nosso dever é aqui no plenário, votando a favor ou contra todos os projetos 
que passam por esta Casa. 

Cumpro o meu dever assirn 1 Sr. Presidente, como V. Ex• o estâ cumprin­
do, e como os outros parlamentares o estão, também. Fico triste e ouço aí nas 
galerias o rumorejo do povo. É uma decepção quando o Senado está com 5 
ou 6 Senadores, aqui, tratando de assuntos sérios, sem que ninguém esteja 
presente no plenário. 

Ouço isso porque vou de quando em vez para as galerias levando gente 
que vem visitar o Senado, e vejo os murmurejos e estas amargas queixas que o 
povo faz do Senado da República. 

Sr. Presidente, quando vejo o projeto das prerrogativas eu me indago se 
nós temos o direito de reclamar mais prerrogativas, nós que às vezes não 
cumprimos aquelas poucas prerrogativas que a Constituição e o Regimento 
da Casa nos dão. 

Sr. Presidente, houve uma hora na Revolução Francesa, uma hora tão 
grande quanto a Tornada da Bastilha, foi quando os representantes dos três 
estados, na grande convenção, os representantes do povo, os representantes 
do clero e os representantes da nobreza, de tanta regalia adotada, de tantos 
privilégios usados, de tanto esmagar o povo com as suas franquias, a con­
venção, com essas três classes ali representadas, aboliu o privilégio dos seus 
representantes; a convenção cassou o privilégio dos seus representantes. Isso 
hã duzentos anos atrás. Hoje, duzentos anos depois, queremos mais, prerroga­
tivas, para mais viagens, para mais direitos e os deveres mesmo são poucos. 
Às vezes, Sr. Presidente, as prerrogativas se confundem com o deSejo de prer­
rogativas e não prerrogativas, como devia ser. 

Assim hoje, aqui, com as caras feias dos que não estão gostando, quero 
cumprir até o fim o meu dever e vou cumpri-lo. Não quero e não preciso 
agradar a ninguém; não desejo comissão nenhuma, não desejo passeio ne­
nhum, não desejo entrar en:t nenhuma coisa que o Senado criou, quero viver a 
minha vida isolada, cumprindo o meu mandato. Não quero vantagens; não 
quero sair em passeios representando o Senado; não quero de maneira nenhu· 
ma solicitar a um colega um favorecimento para que eu seja isto ou aquilo, 
nada Sr. Presidente. Quero dizer, escandindo as palavras: não preciso agradar 
a nenhum colega porque não lhe vou pedir voto para Secretário, para Presi· 
dente, para Vice-Presidente, para Tesoureiro, para Ministro, para nada, nem 
tampouco para comissão. Portanto posso agir assim. Os que estão cotn caras 
feias que as façam bonitas, como deve ser; eu contínuo seguindo o meu cami­
nho e a minha vida. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Quero comunicar a V. Ex•, 
eminente Senador, que seu tempo já estâ esgotado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Apenas dois minutos, para anun­
ciar a pauta e mais nada. 

Sr. Presidente, o 39 item da pauta é um projeto que autoriza empréstimo 
à Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, Paranã. 

Sempre disse aqui: só os grandes municípios, Sr. Presidente, é que che· 
gam ao Senado Federal. Os municípios do Estado de V. Ex• não vêm aqui pe­
dir empréstimos. Só Paraná, Minas, São Paulo, Rio Grande do Sul, Pernam­
buco, Bahia, estes grandes Estados, os pequenos municípios somem, desapa­
recem na massa anônima dos quatro mil municípios brasileiros. Esses não 
aparecem aqui, para esses ninguém pede empréstimo, não têm padrinho, e 
quem não tem padrinho morre pagão. 

O n.obre Senador Tarso Dutra disse que vêm vindo pedidos, então, é 
possível que venhamos a ter uma enxurrada; asSim como cu disse hoje, jâ 
atingiinos a 60, somos capazes de atingir a 100 pedidos de empr~timos. 

·sr. Presidente, portanto, esta é a minha contrariedade à posição do Sena­
do Federal pelos empréstimos. Esta é a minha declaração. (Muito bem!) 

sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, requeiro verificação devo~ 
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Vai ser procedida a verifi­
cação requerida pelo nobre Senador Dirceu Cardoso. 
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A votação será feita pelo processo eletrônico. Peço aos Srs. Senadores 
que ocupem os seus lugares. (Pausa.) 

Todos os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação 

VOTAM "SIM" OS SRS, SENADORES: 

Aderbal Jurema- Alberto La vi nas- Almir Pinto- Aloysio 
Chaves - Benedito Canelas- Bernardino Viana - Cunha Lima 
- Dinarte Mariz- Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Helví­
dio Nunes- Henrique de La Roque- Humberto Lucena- Jar­
bas Passarinho- João Calmon- João LúciO....:... Jorge Kalume­
José Caixeta- José Guiomard- José Lins- José Richa- José 
Sarney- Jutahy Magalhães- Lázaro Barboza- Leite Chaves­
Lenoir Vargas- Lomanto Júnior- Lourival Baptista- Luiz Ca­
valcante- Marcos Freire- Moacyr Dalla- Nilo Coelho- Pas­
sos Pôrto- Raimundo Parente- Roberto Saturnino- Saldanha 
Derzi- Tarso Dutra- Valdon Varjão- Vicente Vuolo. 

VOU "N//O" O SR. SENADOR: 

Dirceu Cardoso. 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR, SENADOR: 

Adalberto Sena, 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Votaram •'SIM" 39 Srs, Senado-
res, .. NÃO", I. --- -

Houve uma abstenção. 
O projeto está aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n\'1 62, de 
1980 (apresentado pela-Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 517, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Paranavaí (PR) a elevar em Cr$ 112.334.989,83 (cento e doze mi­
lhões. trezentos e trinta e quatro mil, noVecentos e oitenta e nove 

- àii.ZeirOSC Oitenta e -ti·ês cerftavos) o montante de sua dívida consoli­
dada. tendo 

PARECER, sob n• 518, de !980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, 

Em votação o projeto. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação, Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Se eu pudesse ler para o Senado os telegramas que tenho recebido, de 
apoio à minha posição e,. às vezes, desses municípios que estamos benefician­
do, isso poderia criar um constrangimento a todos aqueles que votam a favor. 
Vou repetir para que não haja confusão no que estou falando: se eu pudesse 
ler- não vou fazê~ lo -, porque o nobre Senador Saldanha Derzi, pediu-me 
para não ler, porque atê de Mato Grosso, tenho recebido telegramas favo rã~ 
veis à minha posição; jornais que me honram, com pouquinhas linhas, dizen­
~o que estou mantendo uma posição de vigilância; homens públicos deste 
País, que ouço por onde passo; alguns como ouvi aqui, criticam porque sou 
contrário, mas hã aqueles que são a favor da minha posição contrária aos em­
préstimos. 

Não sou contra os municípios, mas é a hora, é a hora que estamos viven­
do, uma hora grave de que estamos participando e não estamos nos aperce­
bendo da carga de gravidade que ela tem - ninguém está percebendo isso. 

Sr. Presidente, o Município de Paranavaí, um dos grandes municípios do 
Paraná, também pede o seu empréstimo. 

Vou falar até o fim. 
O nobre Senador Saldanha Derzi, médico, já me recomendou que estou 

cansando a voz, que estou embrulhando as palavras, só não estou embrulhan­
do ainda as idéias, não estou caducando. 

Diz o item 4: "Autoriza a Prefeitura Municipal de Paranavaí a elevar em 
Cr$ 112.334.989,83 o montante de sua dívida consolidada", com a mesma 
fundamentação dos outros, excetO nos seus limites, etc.-

Sr. Presidente e Srs. Senadores, onde se encontra o princípio federativo? 
Onde? Onde esta votação do Senado está colocando o princípio federativo, se 
é que nós somos uma Federação? 

O Governo está inte-rferindo diretamente, violando o principio federati­
vo, interferindo no município e no Estado. Nem o princípio federativo está 
sendo respeitado. Mas, como estamos em véspera de trans'"ormações, é preci­
so que se diga que nem esse princípio está sendo respeitado. É possível que 

. seja até riscado da nossa história, o princípio federativo, essa concentração de 
poder em nome do Senhor Presidente e em torno dele. 

Sr. Presidente, continuo então contra o enipréstimo a Paranavaí. não 
porque seja contra a necessidade do povo, mas é para calçamento e outras 
obras que podem ser adiadas. Sendo contra, sou favorável, Sr. Presidente, aos 
que trabalham nos becos de cana dos municípios de Sergipe, nos becos de ca­
fé dos municípios do meu Estado, mergulhados na lama das plantações de ar­
roz de Goiás, do Maranhão e de Mato Grosso.- aqueles que estão nas caver­
nas, Sr. Presidente, tirando carvão, em Criciúma e SãO Jerônimo, aqueles que 
estão enfrenta_ndo o mar para pescar o peixe para o nosso abastecimento. Es­
ses é que estão sofrendo o peso desse aumento dos meios de pagamento, que o 
Senado está dando liberalmente, à mão-cheia, sem raciocin-ar, que está difi­
cultando a vida daqueles que nós bateremos às suas portas daqui a 2 anos, pe­
dindo votos para voltarmos ao Senado ou às representações eletivas desta Re­
pública, 

Sr. Presidente, ainda contra o empréstimo ao Município de Paranavaí. 
(Muito bem!) 

sa,) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Em votação o projeto, 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei~m permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Requeiro verificação de quorum. Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Vai ser procedida a verifi­
cação requerida pelo nobre Senador Dirceu Cardoso. 

A votação será feita- pelo processo eletrônico. Peço aos Srs. seriadores 
que ocupem os seus lugares. (Pausa.) 

Todos os Srs. Senadores jél- podem votar. (Pausa.) 

Proceáe-se à votação 

VOTAM "SIM" OS SRS, SENADORES: 

Aderbal Jurema- Almir Pinto- Aloysio Chaves- Benedito 
Canelas- Bernardino Viana- Cunha Lima- Dinarte Mariz­
Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- Henrique 
de La Rocque- Jarbas Passarinho- João Calmon- João Lúcio 
-Jorge Kalume- José Caixeta- José Guiomard- José Lins­
José Sarney- Jutahy Magalhães- Lázaro Barbosa- Lenoir Var­
gas- Lomanto Júnior- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante­
Marcos Freire- Moacyr Dalla- Nilo Coelho- Passos Pôrto­
Raimundo Parente - Roberto Saturnirio - Saldanha Derzi -
Tarso Dutra- Valdon Varjão- Vicente Vuolo. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 

Dirceu Cardoso. 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Adalberto Sena, 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Votaram .. SIM", 35 Sena-
dores e .. NÃO", I Sr. Senador. · 

Houve uma abstenção. 
Está aprovado o projeto. 
A mat.éria vai à Comíssão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Item S. 

Votação. em turno único, do Projeto de Resolução n9 63, de 
1980 (arresentado pêla Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer nY 519, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Campo Largo (PR) a elevar em Cr$ 214AOU,QOO,OO (duzentos e qua­
torze milhões e quatrocentos mil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada. tendo 

PARECER. sob n' 520, de 1980. da Comissão: 
- dí' Constituição e .Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 

da de, 

Em votação o projeto. 
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O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -Tem a palavra, para onca­
minhar a votação, o nobre Senador Dirceu CardOso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vou atender, hoje, à solicitação do Senador Jarbas Passarinho, Líder do 
PDS, e que estã agora encaminhando a votação dos pedidos de empréstimos. 
E S. Ex' pediu, porque precisa de lO minutos, e eu então vou usar do tempo, 
para que S. Ex• possa usã-lo bem~ realmente, na sua prestação de serviços à 
República e ao Governo. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Eu trocaria todos os meus títu­
los para ser o Líder de V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- V, Ex• não é de direito, mas o é de 
fato. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, só a fisica que estou dando ao Presiden­
te, que vai até o gabinete, e volta para verificar e, para aliviar V. Ex•, para 
aumentar o número dos presentes, só essa fisica, já é uin castigo -pequenino 
que estou dando a S. Ex•. Ele que foi tão duro comigo na sessão de ontem, 
estou lhe dando uma .. fisicazinha", estou arrebentando, Sr. Presidente, o pei­
to cansado, mas quero dar essa físiCa ao ilustre Presidente que vem aqui, 
anunciar a verificaÇãO e vai para o gabinete descansar, beber o seu chá e, de 
lá, assistír o desenrolar dos acontecimentos. Quem deve a Deus paga ao dia­
bo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ago.ra, -pela quadragésima quarta vez, 
quarenta e quatro vezes, ocupo esta tribuna contra os empréstimos. 

Diz o Senador Bernardino Viana: 44, este ano, fora os-outros. Exata­
mente. Em 44 a conta se perde, Sr. Presidente, na longa noite que vimos en­
frentando. 

Sr. Presidente vou encaminhar a votação até completar o quadragésímo 
sétimo. Eo;tou 5entindo um cansaço imenso. Sr. Presidente. mas vou até o fim, 
se Deus me permitir. 

O Município de Campo Largo, no Paranâ, eleva para 214 milhões e 400 
mil cruzeiros o mOntante de sua dívida consolidada. Também é do grande Es­
tado. o Paraná, que vem insistentemente gozando dos favores dos_ emprésti­
mos. 

Sr. Presidente, se eu fosse homeM -ligado àO Palàcio desejaria saber do 
Sr. Ministro do Planejamento e do Senhor Presidente da República, particu­
larmente, nos seus gabinetes de trabat~o. se eles prezam mais a Bancada que 
aprova ou o Senador que combate. 

Tenho dúvida de que, na plena consciência que eles estão, da gravidade 
da hora que atravessamos, se eles são mais sensíveis a V. Ex•s que aprovam, 
ou a mim que, sozinho e único sobre a minh~ posição, me mantendo contra 
esses empréstimos. Se eu tivesse força eu os n_egaria. Quando passar a crise se­
rei favorãvel a todos, mas nesta crise sou contra qualquer um que vier. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou reservar para O último a história de 
um telegrama recebido de uma autoridade que me empresta a sua solidarieda­
de pela posição que venho assumindo. 

O povo do meu Estado, jâ nem quero saber se me apóia ou desapóia; re­
cebo de brasileiros independentes como eu, analisando a minha posição, o 
estímulo do apoio que me têm dado. 

Sr. Presidente, não vou citar o nome mas, hoje, um jornalista da Folha de 
S. Paulo, que visitou a Casa e me brindou, no princípio do ano, com um arti­
go, editorial, dizendo que eu não tinha conhecimentos para fundamentar mi­
nha objeção, que _era uma objeção deseperada, perdida, contra os emprésti­
mos, hoje ele não disse a mim mas a urha interposta pessoa, que me chamou e 
me confidenciou, ele disse: 

"Estou arrependido do artigo que escrevi contra o Senador. 
Vejo aquela alma penada, aquela vanguarda perdida, lutando sozi­
nho contra as grandes linhas do pensamento político desta Casa, o 
PDS, e muitos do PMDB, do PP e do PT também, que se mantêm 
favoráveis ã linha dos empréstimos. O Sr. diga-ã ele que peço descul­
pas, arrependido, do artigo que escrevi contra .ele." 

Sr. Presidente, isso não veio de um Senador, veio de um jornalista cujo 
nome não vou cit~r. para não comprometer ninguém. Vou citar apenas o 
nome do jornal, porque esse fato pode ser apurado: a Folha de S. Paulo, que 
me concedeu na primeira hora e, hoje, me pediu desculpas pela minha atitude 
contra esses empréstimos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o .município do Paranà, esse novo munící~ 
rio, vai receber os votos do PDS, e quero crer que quando o Presidente reas~ 
sumir a Presidência, vir lá do gabinete, enquanto V. Ex.' o substitui na Presi~ 
dência, porque tudo é permitido no Senado, até esperar o Presidente,- o R e-

gimento não fala em nada disto, espera-se chegar o Presidente, espera-se che­
gar os retardatários, espera-se chegar os que estão tirando uma soneca em 
seus gabinetes, espera-se tudo para votar o projeto, tudo isto ê permitido aqui 
neste- Senado.ljoje -nós estamos vendo, a cada requerimento de verificação de 
quorum, voltam mais cansados do que eu, O PreSidente e os outros Senadores, 
para cumprir os seus deveres para com o País, para com a Nação, para com o 
povo. 

Sr. Presidente, sou contra o pedido de empréstimo do Município de 
Campo Largo. do Paraná. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau­

sa.) 

Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço verificação de vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Vai ser procedida a verifi­
cação requerida pelo nobre Senador Dirceu Cardoso. 

A votação serã -feita pelo processo eletrônico. Peço aos Srs. Senadores 
que ocupam os seus lugares. (Pausa.) 

Todos os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema- Alberto Lavinas- Almir Pinto- Aloysio 
Chaves - Benedito Canelas - Bernardino Viana - Cunha Lima 
- Dinarte Mariz - Eunice Michiles - Gabriel Hermes - Helvi­
dio Nunes - Henrique La Roque - Humberto Lucena -Jarbas 
Passarinho- João Calmon- João Lucia- Jorge Kalume- José 
Caixeta- José Guiomard- José Lins- José Richa- José Sar­
ney - Jutahy Magalhães - Lázaro Barboza - Lenoir Vargás­
Lomanto Junior- Louríval Baptista - Luiz Cavalcante- Mar~ 

cos Freire- Moacyr Dal\a- Nilo Coelho- Passos Pôrto- Rai­
mundo Parente- Saldanha Derzi---Tarso Dutra- Teotonio-Vi­
lela - Valdon Varjão - Vicente Vuolo. 

VOTAM ''NÃO" O SR. SENADOR: 

Dirceu Cardoso 

ABSTt:M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Henrique SantiÜo 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Votaram SIM, 38 Senadores, e 
NÀO I. 

Houve 2 ai..stenções·. 
O projeto foi aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 6: 

- -Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 64, de 
1980 (apresentado pela ComisSão de Economia como conClusão de 
seu Parecer n~" 521, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municrpal de 
Biguaçu (SC) a elevar em Cr$ 2.147.859,20 (dois milhões, cento e 
quarenta e sete mil, oitocentOS e cinqüenta e nove cruzeiros e vinte 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 522, de 1980, da Comissão 
- -de Constitui_ção e Justiça, pela constitucionalidade ejuridi­

cidade. 

Em votação o projeto. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra para encamí­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Com a palavra o nobre Senador 
Dirceu Cardoso para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senado vai apreciar, agora, o projeto que autoriza a Prefeitura-Muni­
cipal de Biguaçu, - Bí-gua-çu! - Santa Catarina, a elevar em CrS 
2.147.859,20 o montante de sua dívida consolidada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu me congratulo comigo mesmo de ter 
dado um chá de cadeira nos Senadores. 

Nunca vi os Senadores fLcarem ta-nto tempo no Plenário. No dia em qúe 
entrarem os 36 projetos vão ser retirados do Plenário, Senadores de maca. 
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Trinta e seis-prOjetos! E muitos que descem vão lá nos gabinetes, tem que vol­
tar outra vez, isso vai dar enfarte, às vezes, aos Senadores. Mas, fico satisfeito 
de a Bancada do Governo completa, sorridente, já desanuviada e que está eS­
magando este humilde e obscuro Senador. Fico satisfeito. Nunca vi o meu Se­
nado tão freqUentado pelos Senadores. 

Faço um apelo aos jornalistas que, amanhã, nos seus jornais registrem is­
to: o Senad_o estâ agora '"au grand complet", exercendo a sua atividade e 
cumprindo o seu ma.ndato. Quase todos aqui estão, só os caPitães de lon~ 
go Curso estão pela Europa e América do Norte. Mas nós, capitães de costa, 
de porto a porto, estamos aqui cumprindo nosso dever. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o MunicíPio de Bi-gua-çu, em Santa C~­
tarina com a mesma fundamentação fementida, com que se estâ pleiteando 
esses e'mpréstimos, vem pedif à Casa a aprovação do seu empréstimo. Vai de­
ver esse obséquio à nobre Bancada do Governo e à Bancada daqueles que vo­
tam favoravelmente e vão ter seus nomes inscritos na decisão desta tarde. 
Não podia ser isso votação si~bólica, tem que ser mesmo uma votação pes­
so-al! Esta é que é a minha intenção. 

Assim, Sr. Presidente, contra também o empréstimo ao Município de Bi-
guaçu, em Santa Catarina. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovado. 
O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Peço verificação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Vai ser procedida a verificação 
requerida pelo nobre Senador Dirceu Cardoso. -

A votação será feita pelo processo eletrônico. Peço aos Srs. Senadores 
que ocupem os seus lugares. (Pausa.) 

Todos os Srs. Senadores jâ podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação 

VOTAM "SIM" qs SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema- Alberto Lavinas- Almir Pinto- Aloysio 
Chaves - Benedito Canelas- Bernardino Viana- Cunha Lima 
-Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- Henri­
que de La Roque - Humberto Lucena - Jarbas Passarinho -
João Calmon- João Lúcio -Jorge Kalume--José Caixeta- Jo­
sé Guiomard- José Lins- José Richa- José Sarney- Jutahy 
Magalhães- Lázaro Barboza- Lenoir~ Vargas - {...omanto Júnior 
-Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Marcos Freire- Moa­
cyr Dalla - Nilo Coelho - Passos Pôrto - RaimUndo Parente­
Saldanha Derzi- TeOtônio Vilela- VaJdon Varj[o --Vicente 
Vuolo. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 
Dirceu Cardoso 

ABSTtM·SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Adalberto Sena 
Henrique Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Votaram SIM, 36 Srs. Senadores 
e NÃO 1. Houve 2 abstenções. 

O projeto foi aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'» 65, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia -como conclusão de 
seu Parecer n9 523, de 1980), que autoriza o Governo do Estado da 
Bahia a elevar em Cr$ 25.128.667.776,82 (vinte e cinoo bilhões, cento 
e vinte e oito milhões, seiscentos e sessenta e sete mil, setecentos e se­
tenta e seis cruzeiros e oitenta e dois centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 524, de 1980, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade. 

Em votação o projeto: 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra, para enca­
minhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Pressurosamente, afossurosamente, restabeleço a linha do meu raciocí~ 
nio e da minha posição. Afossurosamente é um termo baiano, Sr. Presidente, 
dos trabalhos de Ruy Barbosa. · 

f: a Bahia que V. Ex• já governou, a Bahia que tem aqui, na pessoa de 
Lomanto Júnior, uma grande expressão da sua política e do seu governo. 

Assim, Sr. Presidente, V. Ex• agora está alegre. Nos outros projetos V. 
Ex• ia ao seu gabinete tomar uma respiraçãozinha e voltava; agora, ficou per­
manentemente na Presidênciã para assistir à sua Bahia, ·~aquele ninho rumo­
rosa, de eterna poesia entre a montanha e o mar". Li is-to ria obra de V. Ex•, 
citando Ruy. 

Ontem cometi de fato um engano. Citei, como de um autor inglês, o pen­
samento: .. Aqueles que estão de pé cumpram o seu dever", que é de Milton, 
no Paraíso Perdido. 

Sr. Presidente, V. Ex• há de me desculpar. Também sou contra o emprés~ 
ti mo à Bahia, à sua Bahia, à Bahia de L omanto Júnior, de Jutahy Magalhães, 
a cujo pai sempre prestei o tributo da minha admiração; a cujo pai, eu Depu­
tado Estadual pelo PSD no meu Estado, prestei uma homenagem, a ele que . 
era da UDN e Presidente da Vale do Rio Doce. Rompi as fronteiras do meu 
Partido e prestei uma homenagem a seu pai. }:loje não presto homenagem 
igual a V. Ex•, porque V. Ex• nos castiga muito na Comissão Parlamentar de 
Inquéríto. 

Sr. Presidente, infelizmente também combato o empréstimo à Bahia, que 
pede, neste primeiro instante- a Bahia sempre gulosa- 25 bilhões, 128 mi~ 
lhões, 667 mil. 

Sr. Presidente, portanto, peço desculpas a V. Ex• de negar também meu 
apoio à Bahia que tanto admiro; à Bahia que deu o vulto maior da vida jurídi­
ca brasileira; à Bahia que deu a tese para dois livros importantes da Literatu­
ra Brasileira, o de V. Ex• e o de João Mangabeira; à Bahia que deu Ruy, de 
quem tenho, nos meus caderninhos de nota, citações magníficas. Tenho mi­
nhas anotações, Sr. Presidente, arrancadas do livro de V. Ex• e dos livros de 
Ruy. Eu, menino ainda, perdido na noite dos tempos, lia para meu pai os dis~ 
cursos de Ruy. Esta homenagem não posso prestar a ele agora, tanto tempo 
transcorrido. Ele que disse essas palavras que trago no coração, e ontem, na 
hora em que me atormentaram no encaminhamento das_ votações, eu devia 
pronunciá-Ias: ~4a indignação converteu eih açóile a doçura de Cristo". Nada 
mais bonito do que esse pensamento de Ruy: ~~a indignação converteu em 
açoite a doçura de Cristo". 

Sr. Presidente, nesta hora rememoro uma página da Literatura Orien~ 
tal: O Imperador de um reino qualquer do Oriente tinha obras magníficas, 
morre e deixa o reinei para Seri.~filho, que não correspondia à linha paterna, 
nem na realização, nem na inteligência, nem nos ideais. O povo resolveu eri~ 
gir um monumento ao seu velho pai morto, em mármore branco, para com­
provar a alvinitência daquele vulto que perdera. Mas certa vez o filho fizera 
tantos atos maus que, ao sair do palâcio, encontrou a metade do rosto do pai 
enegrecida, no monumento de mármore branco: envergonha~se do filho que 
não correspondera à linha paterna. 

Infelizmente hoje, Sr. Presidente, vejo que o rosto de Ruy- e eu queria 
vê-lo sempre, na sua figura de mármore, resplandecente, iluminado - tam~ 

bém tem um lado um pouco escuro, porque o Senado não estâ fazendo justiça 
ao velho Ruy. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer Sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovado. 
O Sr. Dirceu Cardoso (E.S) - Sr. Presidente, peço verificação de vo­

tação. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Vai ser feita a verificação requeri-

da. 
Peço aos Srs. Senado_res que ocupem os seus lugares, para a verificação 

de votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores jã podem votar. (Pausa.) 

Procede-se a votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema- Almir Pinto- Aloysio Chaves- Benedito 
Canelas - Bernardino Viana - Cuiiha Lima - Dinarte Mariz -
Eunice Michiles - Gabriel Hermes- Helvidio Nunes- Humber-

-- ···-
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to Lucena - Jarbas Passarinho - João Calmon - João Lúcio -
Jorge Kalume- José Caixeta- José Guiomard- José Lins- Ju­
tahy Magalhães- Lázaro Barboza- Lenoir Vargas- Lomanto 
Júnior- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Moacyr Dalla­
Nilo Coelho - Passos Pôrto - Raimundo Parente - Saldanha 
Derzi- Tarso Dutra- Teotônio Vilela- Valdon Varjão- Vi­
cente Vuolo. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Dirceu Cardoso - José Richa. 

ABSTtM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - l:f.enrique Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Votam "SIM", 33 Senadores e 
"NÃO" 2. . 

Houve duas abstenções. 
Aprovado o projeto. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 8: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 66, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n'i' 525, de 1980), que autoriza a Prefeitura do Município 
de São Paulo, a realizar operação de empréstimo externo, no valor 
de US$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares) destinado à 
Companhia do Metroplitano de São Paulo, tendo 

PARECER, sob n• 526, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 

da de. 

Em votação o projeto. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Peço a palavra, Sr. Presidente, para enca­
minhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, para en..caminhar -~_yot~_ç~(). __ 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi-
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

Essas continuas enunciações de prOjetos de empréstimo e as contínuas 
aprovações me recordam, hoje, urna história que li há mUito tempo, curta, 
curtíssima, a respeito da fecunda História da lnglaterra. 

Ao tempo da conquista da lngiaterra pelo Duque da Normandia, Gui~ 
lherme "O Conquistador", ele fez erigir, por volta de 1100, a torre de Lon­
dres, onde muitos reis e príncipes pagaram com a sua cabeça a contrariedade 
à vocação do povo~ 

Há uma solenidade que ali se repete há 700 anos, exatamente às 10 horas 
da noite, na Torre de Londres erguida à margem do Tâmisa. Quinze minutos 
antes das 10 horas, o chefe da Guarda da Torre de Londres acende uma velha 
lâmpada de azeite e, marchando com a sua guarda, passa pela torre branca, 
passa pela tor_re cinzenta; e diante da porta da torre sangrenta, onde muitos 
reis e príncipes pagaram com a sua vida a contrariedade do pOvo, ele se detém 
e a guarda grita: "Quem vem lá?'' O chefe da guarda responde- há 700 anos 
vem respondendo - ''São as chaves do Rei Jorge". Então, a guarda diz: 
·~Que entrem as chaves do Rei Jorge. Salve o Rei Jorge!" E entra pela porta 
da torre sangrenta. 

Nesse instante, Sr. Presidente, o relógio da torre está marcando 10 horas. 
A última pancada das 10 horas registra a gUarda e o chefe da guarda gritan­
do, a uma só voz: "Viva o Rei Jorge!" 

Sr. Presidente, esta história me recorda: 6 ou 7 vezes, 8 vezes, V. Ex' 
anuncia o empréstimo e o chefe da guarda anuncia a aprovação 8 vezes, na 
tarde de hoje, não há 700 anos, mas há poucos dias, nós vimos aprovando es­
ses projetos. Saiba o Senado disso;_ aquela solenidade se repete há 700 anos, às 
10 horas da noite, diante da passagem da guarda pela porta da torre sangren­
ta, da Torre de Londres, monumento ergUido pot Guilherme "O Conquista~ 
dor", Guilherme da Normandia, quando conquistou a Inglaterra, 

Pois bem, Sr. Presidente, é possível que um dia alguém, depois de nós, 
possa registrar que 7 ou 8 vezes o Presidente comunicou o pedido de emprés­
timo e 7 ou 8 vezes V. Ex• anunciou a aprovação desses empréstimos. Só não 
se pode gritar: HViva o Rei Jorge"; nós devemos gritar: HSalve o povo brasi­
leiro". que nós, a cada dia mais estamos esmagando com os empréstimos que 
estamos concedendo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Sr. P:residente, peço verificaÇão de vo-
tação. ' 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Vai-se proceder à verificação de 
quorum solicitada por V. Ex'-

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares para votar. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores jã podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação 

VOTAM "SIM'" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema- Alberto Lavinas- Almir Pinto- Aloysio 
Chaves - Benedito Canelas - Bernardino Viana - Cunha lima 
- Dinai'te Mariz - Eunice Michiles - Gabriel Hermes - Helví­
dfo Nunes- Henrique de La Rocque- Humberto Lucena- Jar~ 
bas Passarinho- João Calmon- João- Lucio- Jorge Kalumc 
-José Caixeta- José Guiomard- José Lins -José Sarney­
Jutahy Magalhães- Lãzaro Barboza- Lenoir Vargas- Loman­
to Júnior - Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Moacyr Dalla 
- Nilo Coelho - Passos Pôrto - Raimundo Parente- Saldanha 
Derzi- Tarso Dutra- Teotônio Vilela- Valdon Varjão- Vi­
cente Vuolo. 

VOTAM "NÃO"' OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Dirceu Cardoso - José Richa. 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Henrique Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Votaram SIM, 36 Senadores e 
NÃO, 3. 

Houve uma abstenção. 
O projeto é aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 9: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 67, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Finanças, como conclusão de 
seu Parecer n.., 527, de 1980), que autoriza o Governo do Estado de 

_Minas Gerais a realizar empréstimo externo no valor de USS 
63,000,000.00 (sessenta e três milhões de dólares norte~americanos), 
para ser aplicado no Programa Estadual de Promoção de Pequenos 
Produtores Rurais, tendo 

PARECER, sob n• 528, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l'i'~Secretârio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 318, DE 1980 

Nos termos do art. 350 combinado com a alínea c do art. 310 do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de Resolução n'i' 
67, de 1980, que autoriza o Govefrl<f do Esiado de Minas Gerais a realizar 
emprêstímo externo no valor de_US$_ 63,000,000.00 (sessenta e três milhões 
de dólares norte-americanos), a fim de ser feita na sessão de 4 de setembro de 
1980. 

Sala das Sessões, l3 de agosto de 1980. - Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em votação o requerimento. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Peço a palavra, para encami-
nhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Com a palavra o nobre Senador 
Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para encaminhar a vo­
tação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo chamar a atenção do Senado para o que vou falar, apesar da 
pressa do nobre Líder da Maioria, jâ votando contra o requerimento, sem es­
cutar a argumentação do Senador que representa o Estado de Minas Gerais 
nesta Casa. 
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O Senado, até então, aprovava, como tem aprovado, e ainda nesta tarde 
aprovou vã rios pedidos de empréstimo aos Estados e municípios; mas aconte­
cia que aprovávamos os empréstimos aos Estados e municípios mas, por 
incrível que pareça, estãvamos proibidos, porque a Mesa sempre negou os 
nossos pedidos de verificação desses empréstimos em Iú5ss0s Estados. Vou 
dar um exemplo, Sr. Presidente, de um determinado empréstimo· para Minas 
Gerais em relação, por exemplo, ao problema FIAT. Fiz ó pedido de infor­
mações e a Mesa indeferiu esse pedido. Posteriormente, Sr. Presidente, recor­
rendo à Comissão de Constituição e Justiça, ela entendeu que era realmente 
válido ao Senador verificar cóinO esse empréstimO -está- sendo aprovado. 

Portanto, Sr. Presidente; é uma coisa lógica, radOnal. Se estamos em­
prestando- e emprestando sobretudo com os nossos votos-, se nós aqui 
representamos o povo na sua regionalidade, nós aqui representamos os nos­
sos Estados, cabia, como cabe ao Senador, verificar como esse empréstimo 
estã sendo aplicado. Felizmente, Sr. Presidente, isso foi aprovado, agora, na 
Comissão de Constituição e Justiça. Que fiz eu então, Sr. Presidente? Encami­
nhei, novamente, à Mesa uma série de pedidos de informação ao Estado de 
Minas Gerais e oS trouxe aqui. 

Então, a primeira argumentação que uso para a Liderança da Maioria, 
nesta Casa, jâ agora dentro do caráter técnico, ilão o caráter político, porque, 
de outras feitas, já tenha aprovado, também, empréstíriiàs p3ra o meu Esta­
do. Mas, pergunto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, no instante em que estou 
encaminhando ao meu Estado uma série de pedidos de informações acerca de 
vários pedidos de empréstimos, se é justo que nóS--ãprovémos nlais um pedido 
ao Estado de Minas Gerais, sem que eu, Senador desse Estado, tei:iha as devi­
das informações. Veja, Sr. Presidente, que fiz aqui, por"exemplo, quando me 
referia ao problema FIAT, problema de aplicação de 105 milhões de dólares, 
em que data e condições financeiraS-fOram contratados einpréstiffios externos 
no total limitado até de 105 milhões ou o equivalente em outras moedas auto­
rizadas pelo Senado Federal. Aí, Sr. Presidente, foi nesta seqilêncla, encami­
nhando mais de 16 requerimentos. 

Então. a primeira -pei'"glúita--que deixo à nobre Maioria, riesta Casa: se é 
justo nós, neste instante, iiPiOvã.imos o empréstimo ao Estado de Minãs Ge­
rais, sem que esse Estado tenha respondido aos nossos pedidos de infor­
mações, porque não creio, Sr. Presidente, que V. Ex• tenha deixado de enca­
minhar esses pedidos de informações. Estou certo de que V. Ex• o -fez. Além 
disso, Sr. Presidente, cabe-me também, no projeto específico- é o apelo que 
faço à nobre Maioria nesta Casa-, mostrar que tambbm esse pedido de em­
préstimo não está completo. Digo o seguinte, Sr. Presidente: o ESfãâo de Mi­
nas Gerais vem de encaininhar ao Senado pedido de autorização para um em­
préstimo externo de 63 milhões de dólares, a ser negocíãdo com o Banco In­
ternacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. 

Qualquer autorização é neceSSariamente limitada. Os seus limites são da­
dos pelos seus elementos essenciais. 

Assim, para ser conceaida, os ·seus elementos essenciaiS di!vem ser pre­
viamente conhecidos, pois é preciso que se saiba o que se está autorizando. 

No que respeita à solicitação em·análise, o ofício encaminhado ao Sena­
do Federal pelo Governador Francelino Pereira menciona o valor da ope­
ração (63 milhões de dólares), a entidade financiadora (BIRD), o setor de 
aplicação (Programa Estadual de Promoção de Pequenos Produtores Ru­
rais). o prazo de amortização (15 anos), silenciando; no entanto, em relação 
às demais condições de uma operação de crédito üutbs, comissôes e outros 
encargos e o próprio período de carência, se há ou não esse período de carên­
cia). 

Seria de toda a conveniência que essas informações fOSsem providencia-
das. ___________ _ 

Documento anexo ao ofício mencionado demoflStraa composição atuá! 
da dívida pública de Minas Geiais - fnterna e externa~ 

Aqui, mais uma vez, peço a atenção dos nobres pares, sobretudo da 
Maioria. 

A dívida externa é de 46%, aproximadamente, sobre o total da dívida do 
Estado, sendo de 409,9 milhões de dólares (Cr$ 17.457.640.167,00). 

Neste último valor, com certeza, não estão contabilizadas as garantias 
oferecidas nos últimos anos a empréstimOs externos. -

Sr. Presidente, peço a atenção de V. Ex• para que veja a dificuldade que 
tem o representante do Estado em aprovar esse empréstimo, sem que possa 
proceder a uma análise cuidadosa. 

O perfil da dívida externa mineira, a sua distribuição no tempo demons­
tra que. entre 19_80 e 1987, estào programados 69% dos pagamentos. É impor­
tante observar também que mais da metade das amortizações estão concen~ 
tradas em apenas 5 anos- de 1983 a 1987-, ou seja, 52% da dívida totardo 
Estado. 

Por outro lado, o denominado Plano de Aplicação para dar suporte ao 
Programa de Investimentos do Governo, documento que também acompa­
nha o offcio. compreende um volume de recursos da ordem de 321 milhões de 
dólares, não tendo portanto correspondência com a autorização ora solicita­
da ·ao Senado Federal. 

Esta se refere ao Programa Estadual de Promoção de Pequenos Produto­
res Rurais. 

Considerado prioritário, este Programa, segundo o Aviso n'? 490f80, do 
Ministro Secretário de Planejamento, Delfim Netto, dirigido ao Ministro da 
Fazenda, Ernane Galvêas, totaliza 242,6 milhões de dólares, sendo os 63 mi­
lhões de dólares provenientes do Banco Mundial não nlais do que 30%, apro~ 
ximadamente, do total. 

Apesar do volume de recursos em questão, há também silêncio, na docu­
mentação enviada ao Senado Federal, a respeito da sua aplicação. 

Sr. Presidente, é outro asPecto irllportãnte: queremos ver como serão 
aplicados esses 63 milhões de dólares. 

Apenas é feita uma referência ao Programa, seu valor total e fontes dos 
recursos (entre elas o Banco Mundiãl). 

Não só "impoita ao Senado Federal Conhecer as cOndições da operação 
financeira, como também saber perfettarilerit6 a que se destinam os recursos. 
Portanto, deve o Estado de Minas Gerais prestar esta informação também, 
enviando ao Senado a íntegra do referido Programa. 

Sr. Presidente, são as argumentações que faço à nobre Bancada, não ape­
nas do Governo, porque vejO que hoje também a minlia Bancada está apro­
vando esses empréstimos._ Então, aí agOra, faço eu também, se é que tenho 
esse direito, urTI apelo à rllinfiã: Bancada para que permita, através deste adia­
mento de votação, examinar com mais cuidado o que pede o Estado de Minas 
Gerais. Mais airida, Sr. Presidente, dar oportunidade ao Goverrlo do Estado 
de Minas Gerais de responder, de ter a atenção coill. 0-Sei18.do Federal, deres­
ponder aos requerimentos de Informações que d-irigT a -v. Ex• 

Muito obrigado, Sr. Presiderite. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Quero apenas informar ao nobre 
Senador Itamar Franco que S. Ex• fez justiÇa à Presidência, quando disse que 
certamente a Presidência havia encaminhado os pedidos de informações ao 
Governo do Estado de Minas, mas at~ hoje não obteve resposta. E o que a 
Mesa vai fazer é reiterar O'Pediào, pãfa-que tenha as respostas para serem for-
necidas aõ nobre Sena-aor.___ -- - -

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG) ~Sempre fiz justiça a V. 
Ex.t, Sr. Presidente, e espero que, com este esclarecimento, a Maioria desta 
Casa e jã agora, o meu Partido, não permita que esse projeto seja hoje votado 
aqui, sem que nós, do Senado, particularmente os Senadores de Minas Ge­
rais, tenhamos conh,ecimento das aplicações de outros empréstimos feitos ao 
meu Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Líder da Maioria. Para 
encaminhar a votação, sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

O adiamento da discussão se faz para audiência de Comissão que sobre a 
matéria, não se tenha manifestado, para reex-ame por uma ou maís Comis­
sões, por motivo justificado, para ser realizado _em dia determinado, que é o 
que sustenta o nobre Senador Itamar Franco, para preenchimento de forma­
lidade essencial, para diligência considerada inii)fescindível ao seu esclareci­
mento. 

O avulso que está à disposição de todos os Srs. Senadores mostra, no 
item 9, a maneira pela qual o Relator, que foi o mesmo na Comissão de Fi­
nanças, na ComissãO de Constituição e Justiça, que é o nobre Senador Tan­
credo Neves, fundamentou o seu relatório, o seu parecer. 

Os anexos que constam do avulso provam que os requisitos pertinentes à 
matéria foram todos eles cumpridos, exceto, naturalmente, as novas solici­
tações a que se referiu o nobre Senador Itamar Franco. 

Veja V. Ex•, Sr. Presidente, que o Senador Tancredo Neves, ao relatar o 
Projeto de Resolução n'i' 67, que vã.mos votar, se nâo houver adiamento da 
votação, diz o seguinte: 

·~Art. 29 A operação a que se refere o artigo ante:-ior realizar­
se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive 
o exame das condições creditícias da operação a ser efetuada pelo 
Ministérío da Fazenda, em articulação corri-O Banco Central do 
Brasil, nos termos do art. l'?, item li, do Decreto n'i' 74.157, de 6 de 
junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos enca·rre­
gados da execução da política econômico-financeira do Governo 
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Federal e, ainda, o disposto na Resolução n• 2.156, de 13 de no­
vembro de 1979, da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Ge­
rais." 

Na ocasião em que o Senador Tancredo Neves, como Relator da Comis­
são de Constituição e Justiça, deu o seu parecer, volta a tratar do assunto na 
Comissão de Finanças, refere-se à instrução do processo na Comissão de Fi­
nanças completo, cabal, e conclui ainda pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça dizendo que, •6 quanto ao aspecto que compete a esta Comissão examinar, 
nada hâ que possa ser aposto ao projeto." 

Considc;ro, Sr. Presidente. que com as dificuldades que todos nós verifi­
camos hoje, e estando o Senador Itamar Franco ausente de todas as anterio­
res votações, o conveniente, por economia de trabalho da Casa, seria, e no 
meu entender serã, votarmos logo a matéria, até porque quando o Senador 
Tancredo Neves relata essa matéria, chama a atenção para o prazo, o prazo 
aberto para o crédito. 

Ainda há pouco conversávamos, alguns Senadores aqui, a respeito exa­
tamente dessa questão. Ã proporção que retardamos as autorizações, esse di­
nheiro v.ai ficando cada vez mais caro. Esse empréstimo vai se tornando cada 
vez mais oneroso, especialmente no caso do risco cambial. Foi o argumento 
que o nobre Senador por Minas Gerais, Relator dessa matéri~ o Senador 
Tancredo Neves, trouxe a mim para me convencer, antes do começo do reces­
so de julho, votar uma matéria em regime de urgência em"""favor do Estado do 
Rio de Janeiro, porque o Banco Mundial tinha dado prazo para o Estado do 
Rio de Janeiro. Ou aderiram ao empréstimo, ou perderam a oportunidade de 
fazer. De sorte que, nada obstante, as ponderações, como sempre, respeitadas 
do Senador Itamar Franco, o nosso desejo, Sr. Presidente, é votar a matéria. 
E como tal não deixar que ela seja transferida para o dia quatro de setembro, 
com dificuldades pertinentes- todos nós sabemos- a este tipo de trabalho 
dentro do Senado. Razão pela qual, me escusando de discordar do Senador 
Itamar Franco, encaminho a votação, pela minha Bancada, no desejo de re­
cusar o requerimento. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PR)- Peço a palavra, Sr. Presiden­
te, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador l:lumberto Lucena, para encaminhar a votação . 
. - O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para encaminhar a vo­
tação.)- Sr. Presidente, a Bancada do PMDB vai acompanhar o pedido de 
adiamento do nobre Senador Itamar Franco. S. Ex• - a meu ver- está co­
berto de razões, porque é um representante de Minas Gerais que procura, na­
turalmente, examinar com cuidado a matéria que ora se vota. que se refere à 
autorização para um empréstimo ao Estado de Minas Gerias, da ordem de 63 
milhões de dólares norte-americanos. E baseou-se S. Ex' na sua justificativa, 
no fato de haver solicitado ao governo do Estado de Minas Gerais, há algum 
tempo, algumas informações que julga indispensáveis para a complemen­
tação desse processo. 

E um argumento que me calou profundamente no seu encaminhamento, 
Sr. Presidente, foi que o plano de aplicação do empréstimo, que está anexado 
a esse avulso, refere-se a mais de 300 milhões de dólares, quando, no caso, a 
autorização é apenas para 63 milhões de dólares. Não se sabe exatamente 
quais as parcelas que serão cobertas pelo empréstimo, que, no momento. estâ 
sendo solicitado pelo Governo do Estado de Minas Gerais. 

Diante do exposto, apelaria para o nobre Líder da Maioria no sentido de 
concordar com o adiamento da votação, para que pudéssemos ir ao encontro 
do nobre representante de Minas Gerais. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- V. Ex• me permite? Eu queria 
dizer que me sensibilizo com a argumentação do nobre Senador Itamar Fran­
co, a quem pedi esclarecimentos posteriores, e recebo este recado do Senador 
Tancredo Neves: usenador Jarbas Passarinho, o Senador Tancredo Neves 
avisa que se encontra presidindo reunião da Executiva do Partido Popular, e 
será impossível comparecer a plenário,. De maneira que acho que seria real­
mente interessante que o Senador Tancredo Neves pudesse, como Relator da 
matéria, na ocasião defendê-la. E neste caso, acredito que a minha Bancada 
aquiesce, com prazer, à solicitação. 

Ex• 

sa.) 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Muito obrigado a V. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovirri, queiram pétrnanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
A matéria fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 10: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 178, de 1980, do 
Senador Gilvan Rocha, solicitando a tr~nscrição, nos Anais do Se­
nado Federal, da H declaração de Manaus", emitida por ocasião da 
oitava Conferência Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil, 
realizada em 22 de maio de 1980. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem V. Ex• a palavra, pela or­
dem. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) -Sr. Presidente, não 
foi distribuído, em plenário, a cópia do documento que se pretende inserir, 
nos Anais. É uma irregularidade que eu gostaria que V. Ex• procurasse su­
prir, porque o Plenário não tem conhecimento do documento. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Nestas condições, a Mesa retira a 
matéria da Ordem do Dia, atendendo à solicitação de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 11: 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 185, de 1980, do 

Senador Raimundo Parente, solicitando a retirada) eill caráter defi­
nitivo, do Projeto de Leí do Senado n'~ 370, de 19797 de sua autoria, 
que altera os artigos 654, § 1•, 670, caput; e 674 e seu parãgrafo úni­
co da Consolidação das Leis do Trabalho - aprovada pelo 
Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943- e dã outras providên­
cias: 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam,. queiram permanecer sentados. (Pau­

sa.) 

do. 

sa.) 

Aprovado. 
Em conseqüência, o projeto a que se refere serâ definitivamente arquiva-

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 12: 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tuci?nalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n' 36, de 1979, do Senador Orestes Quér­
cia, que estende o seguro de acidente do trabalho, a cargo do INPS, 
ao empregado doméstico, modificando a Lei n9 6.367, de 19 de ou­
tubro de 1979, que dispõe sobre a matéria, e determina outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n• 402, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

Rejeitado. 
O projeto será arqUiVado. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 36, DE 1979 

Estende o seguro de acidente do trabalho, a cargo do 
INPS, ao empregado doméstico, modificando a Lei n9 
6.367, de 19 de outubro de 1976, que dispõe sobre a matéria, 
e determina outras provídências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 Colocado um ponto final depois da palavra ••autônomo", do 

texto do§ 2• do art. I• da Lei n• 6.367, de 19 de outubro de 1976, que dispõe 
sobre o seguro de acidentes do trabalho a cargo do INPS, elida-se a expressão 
estante: 

'"e ao empregado doméstico". 
Art. 2"' Adite-se ao mesmo artigo, da mesma Lei, o parágrafo seguinte: 

"§ 39 O custeio dos encargos decorrentes da inclusão do em­
pregado doméstico entre os beneficiârios do seguro de acidentes do 
trabalho será atendido com um acréscimo, a cargo exclusivo deste, 
de 0.4% (quatro décimos por cento) sobre seu salário de contri-
buição." -

Art. 3• A presente Lei entra em vigor à data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - - Item 13: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 17, 
de 1980 (n9 250/79, na Casa de origem), que não permite dirigir-mo--
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tocidetas, motonetas e similares sem o uso de capacetes de segu­
rança, introduzindo alteração no art. 88_ do -Código NacíOnal-de 
Trânsito, Lei n' 5.108, de 21 de setembro de 1966, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 474, de 1980, daComissào 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 
(Dependendo da votação do Requerimento n' 315 j80, do Se-

nador Jarbas Passarinho, de adiamento da discussão.) 

O Requerimento n9 315/80, do Senador Jarbas Passarinho, lido na ses­
são do dia 8 do corrente, fica prejudicado, uma vez que solicitava o adiamen­
to da discussão para a presente sessão-. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 19-SecretãriO. 

E lida a seguinte 

EMENDA No I (de Plenário) 
Projeto de Lei da Câmara n' 17, de 1980 

Ao art. 29 
Substitua-se pelo seguinte: 

.... Art. 29 O Conselho Nacional de Trânsito estabelece as nor­
mas para o uso do capacete." 

Justificação 

Ao Conselho Nacional de Trânsito, de acordo com o Código Nacional 
de Transito, cabe a competência relativa à disciplina das normas específicas 
na área do transito. -

Assim, desnecessária a regulamentação o_bjetivada pelo art. 211 do proje­
to, quando os fins colimados podem ser atingidos mediante instrUções do âm­
bito administrativo. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1980. -Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em discussão o projeto e a emen­
da. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A matéria vai à Comissão de Constituição e Justiça, para exame do pro­

jeto e da emenda e à Comissão de Transportes, Comunicações e Ob:r;as Públi­
cas para apreciação da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 14: 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do Senado n' 196, de 1979- Complementar, do Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre o pagamento de pensão aos de­
pendentes do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 
1971, tendo 

PARECER, sob n' 43, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstítucionalidade, com 

voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 26 de junho, tendo a discussão 
adiada para a presente sessão, a requerimento do Sr. Senador Franco Monto-
ro. 

Sobre a-mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 312, DE 1980 

Nos termos do art. 310, alínea b, do Regimento Intefilo, requeiro adia­
mento da discussão do Projeto de Lei do Senado n9 196/79-- Complemen­
tar, a fim de que seja encaminhado ao reexame -da ComiSsão de Constituição 
e Justiça. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1980. - Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Sr. Presidente, peço a pala-
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra o nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para discutir a matéria. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Senador Franco Montoro, 
tem um alto alcance social, dispondo sobre o pagamento de pensão aos de­
pendentes do trabalhador rural falecido antes de dezembro de 1971. 

A proposição é a seguinte: - ---

"Art. J9 Acrescente-se ao art. _69 da Lei Complementar n9 11, de 
25 de maio de 197 I, o seguinte: 

"Paragrafo único. O benefício de que trata este artigo serã devi­
do ainda que o falecimento do trabalhador rural tenha ocorrido an­
tes de 31 de dezembro de 1971." 

O que pretende o nobre Senador Franco Montoro, a meu ver, salvo me~ 
lhor juízo, foi simplesmente interpretar a legislação em vigor. S. Ex• não cria 
nenhum novo benefício na Previdência Social, eis que, da leitura de tudo que 
existe sobre a matéria, chega~se à conclusão de que o trabalhador rural já fa­
ria jus a essa vantagem, o que houve- e daí o seu projeto- é que o Poder 
Executivo. através de simples decreto regulamentador do_ assunto, estabele­
ceu. no parúgrufo único do art. 298 do Decreto n" 83.080, de 24 de janeiro de 
]979, o seguinte: 

"Parágrafo único. Somente fazem jus à pensão os dependentes 
do trabalhador rural chefe ou arrimo da unidade familiar falecido 
depois de 31 de dezembro de 1971, ou, no caso de pescador, depois 
de 31 de dezembro de 1972." 

Portanto, Sr. Presidente, o decreto restringiu onde a lei não o fez. A lei 
havia assegurado a todos os dependentes, indistintamente, esse direito, e vem 
o decreto e estabeleceu o prazo dentro do qual eles fariam ou não jus ao be­
nefício. Então, JUnta S. Ex i, o-Senador Franco Montoro, na sua justificativa, 
uma série- de julgados, procurando provar que a jurisprudência é mansa e 
pacífica em seu favor, o que dá maior relevo, ainda, à sua iniCiativa. Mas, o 
projeto foi à Comissão de Constituição e Justiça e lá recebeu o parecer con­
trário do nobre Senador B_~rnardino Viana, acolhido pela maioria daquele 
órgão técnico. S. Ex• é dos rriaís eminentes advogados deSta Casa, homerTI es­
tudioso do Direito. Mas a minha impressão, Sr. Presidente, é: de que S. Ex' in­
correu num ligeiro equívoco, em torno da matéria, porque, na verdade, a sua 
conclusão é, Conforme diz o parecer: 

"Diante do exposto e como a medida encontra óbice no Para­
grafo Único do art. 165 da Constituição, que exige, para a criação, 
extensão, ou majoração dos serviços ou benefícios compreendidos 
no sistema previdenciário, a indicação das fontes de seu custeio to­
tal, nosso parecer é pela rejeição do Projeto, por inconstitucional." 

Ora, evidentemente, não se trata, como já dísse, de novo benefício na 
Previdência Social. 

Há, portanto, sobradas razões para que a matéria volte à Comissão de 
Constituição e Justiça a fim de que o seu nobre Relator Senador Bernardino 
Viana possa reexaminá-la com as luzes da sua inteligência e da sua cultura, e 
vir, afinal, fazer justiça a essa proposição, que é da maior importância para os 
trabalhadores rurais brasileiros. 

sa.) 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria vai à Comissão de Constituição e 

Justiça para o reexame solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais dos Projetos de Resolução n9s 59 a 66, de 
1980, aprovados na Ordem do Dia da presente Sessão e que, nos termos do 
parágrafo único do art. 355 do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenário, serão lidas pelo Sr. !~'-Secretário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 584, DE 1980 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 59, de 1980. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n'i' 59, de 
1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) a elevar em CrS 

'1.738.247.416,64 (um bilhão, setecentos e trinta e oito milhões, duzentos e 
quarenta e sete mil, quatrocentos e dezesseis cruzeiros e sessenta e quatro cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 13 de agosto de 1980.- Adalberto Sena, Presidente 
- Saldanha Derzi, Relator - João Calmon. 
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ANEXO AO PARECER N• 584, DE 1980 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 59-, de 1980. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de São 
Paulo, a elevar em CrS 1.738.247.416,64 (um bilhão, setecentos e 
trinta e oito milhões, duzentos e quarenta e sete mil, quatrocentos e 
dezesseis cruzeiros e sessenta e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 

O Senador Federal resolve: 

Art. J'? ta Prefeitura Municipal de São Paulo, Estat10 de São Paulo, nos 
termos do art. 2• da Resolução n' 93, de !1 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 1.738.247.416,64 (um bilhão, setecentos e 
trinta e oito milhões, duzentos e quarenta e sete mil, quatrocentos e dezesseis 
cruzeiros e sessenta e quatro centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
a fim de que possa contratar um empréstimo- de igual valor, junto ao Banco 
do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Ban­
co N acionai da Habitação, destinado à construção e instalação de equipa­
mentos comunitários em conjuntos habitacionais da COHAB - Programa 
FINEC/FIEP, naquela Capital, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução_ entra em vigOr na-data de sua publicação. 

PARECER N• 585, DE 1980 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 60, de 1980. 

Relator: Senador Joào Calmon 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 60, de 
1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de São JoSé (SC) a elevar em Cr$ 
22.671.000,00 (vinte e dois milhões, seiscentos e setenta e um mil cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada. 

Sala das Comissões, 13 de agosto de 1980. --Adalberto Sena, Presidente 
- João Calmon, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER NO 585, DE 1980 

Redação final do Projeto de Resolução n9 60, de 1980. 

Faç-o saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São José, Estado de Santa 
Catarina, a elevar em Cr$ 22.671.000,00 (vinte e dois milhões, seis­
centos e setenta e um mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ta Prefeitura Municipal de São José, Estado de Santa Catari­

na, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93,de 11 de outubro de 1976, do Se~ 
nado Federa[, autorizada a elevar em Cr$ 22.671.000,00 (vinte e dois mílhões, 
seiscentos e setenta e um mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
a fim de que possa contratar um emPréstimo de igual valor, junto ao Banco 
de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina SA., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da HabitaÇão, destinado à implantação 
do Programa de Apoio às Cidades de Porte Médio, subprojeto Aglomerado 
Urbano de Florianópolis (SC), obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER No 586, DE 1980 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução no 61, de 1980. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 61, de 
1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ponta Grossa (PR) a elevar em 
Cr$ 154.660.329,77 (cento e cinqüenta e quatro milhões, seiscentos e sessenta 
mil, trezentos e vinte e nove cruzeiros e setenta: e sete centavos) o montante de 
sua divida consolidada. 

Sala das Comissões, 13 de agosto de 1980:- AdalbertoSena, Presidente 
Saldanha Derzi, Relator - João Calmon. 

ANEXO AO PARECER N• 586, DE 1980 

Redação final do Projeto de Resolução n' 61, de 1980. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constitui_ção, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, Estado do Pa .. 
raná, a elevar em Cr$ 154.660.329,77 (cento e cinqüenta e quatro mi .. 
lhôes, seiscentos e sessenta mil, trezentos e vinte e nove cruzeiros e se .. 
tenta e sete centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 E a Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, Estado do Paraná, 

nos termos do art. 29 da Resolução n"' 93, de ll de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em Cr$ 154.660.329,77 (cento e cinqüenta e 
quatro milhões, seiscentos e sessenta mil, trezentos e vinte e nove cruzeiros e 
setenta e sete centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado do 
Paraná S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação, destinado ao financiamento de obras e serviços, dentro do Pro­
grama CURA, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 587, DE 1980 

Comissiio de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 62, de 1980. 

Relator: Senador João Calmon 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n"' 62, de 
1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de Paranavaí (PR) a elevar em Cr$ 
112.334.989,83 (cento e doze_ milhões, trezentos e trinta e quatro mil, nove­
centos e oitenta e nove cruzeiros e oitenta e três centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 13 de agosto de 1980.- Adalberto Sena, Presidente 
-João Calmon, Relator -Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 587, DE 1980 

Redação final do Projeto de Resolução n' 62, de 1980. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paranavaí, Estado do Para­
ná, a elevar em Cr$ 112.334.989,83 (cento e doze milhões, trezentos e 
trinta e quatro mil, novecentos e oitenta e nove cruzeiros e oitenta e 
três centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Ê a Prefeitura Municipal de Paranavaí, Estado do Paraná, nos 

termos do art. 29 da Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal. autorizada a elevar em Cr$ 112.334.989,83 (cento e doze milhões, 
trezentos e tfinta e quatro mil, novecentos e oitenta e nove cruzeiros e oitenta 
e três centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado do Para­
ná S.A., este na qualidade de agente fimi.nceiro do Banco Nacional da Habi­
tação, destinado à execução de obras de interesse público, dentro do Projeto 
CURA. naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 588, DE 1980 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução no 63, de 1980. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 63, de 
1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Largo (PR) a elevar em 
Cr$ 214.400.000100 (duzentos e quatorze milhões e quatrocentos mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida _consolidada. 

Sala das Comissões, 13 de agosto de 1980.- Adalberto Sena, Presidente 
- Saldanha Derzi, Relator -João Calmon. 



Agosto de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào 11) -Quinta-feira 14 3649 

ANEXO AO PARECbR N• 588, DE 1980 ANEXO AO PARECER N• 590, DE 1980 

Redação final do Projeto de Resolução n' 63, de 1980. Redatào final do Projeto de Resolutão nll 65, de 1980. 

Faço saber que 0 Senado Federal aprovou,. nos termos do art. 42, inciso Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, Promulgo a seguinte VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Largo, Estado do Pa­
raná, a elevar em Cr$ 214.400.000,00 (duzentos e quatorze milhões e 
quatrocentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 E a Prefeitura Municipal de Campo Largo, Estado do Paraná, 
nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em Cr$ 214.400.000,00 (duzentos e quatorze 
milhões e quatrocentos mil cruzeiros) o montante-de sua dívida consolidada, 
a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao _Banco 
do Estado do Paraná S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação, destinado ao financiamento da implantação do Pro­
jeto CURA, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 589, DE 1980 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n' 64, de 1980. 

Relator: Senador João Calmon 

A Comissão apresenta a redação final do Projetó de Resolução n11 64, de 
1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de Biguaçu (SC) a elevar em Cr$ 
2.147.859,20 (dois milhões, cento e quarenta e sete mil, oitocentos e cinqüenta 
e nove cruzeiros e vinte centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 13 de agosto de 1980. -Adalberto Sena, Presidente 
-João Calmon, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 589, DE 1980 

Redação final do Projeto de Resolução n9 64, de 1980. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Biguaçu, Estado de Santa 
Catarina, a elevar em Cr$ 2.147.859,20 (dois milhões, cento e quaren­
ta e sete mil, oitocentos e cinqüenta e nove cruzeiros e vinte centavos) 
o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1'~" E a PrefeitUra Municí:Pal de Biguaçu, Estado de Santa Catarina, 
nos termos do art. 211 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em Cr$ 2.147.859,20 (dois milhões, cento e 
quarenta e sete mil, oitocentos e cinqüenta e nove cruzeiros e vinte centavos) 
o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um em­
préstimo de igual valor, junto ao Banco de Dese_p._v9_lvimento do Estado de 
Santa Catarina S.A., este na qualidade de agente financeíro do Banco Nacio­
nal da Habitação, destinado ao financiamento do Programa de Apoio às Ci­
dades de Porte Médio, subprojeto Aglomerado Urbano de Florianópolis 
(SC), obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no res-
pectivo processo. - -

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 590, DE 1980 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n' 65, de 1980. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 65, de 
1980, que autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar em CrS 
25.128.667.776,82 (vinte e cinco bilhões, cento e vinte e oito milhões, seiscen­
tos e sessenta e sete mil, setecentos e setenta e seis cruzeiros e oitenta e dois 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 13 de agosto de 1980.- Adaiberto Sena, Presidente 
- Saldanha Derzi, Relator - João Calmon. 

RESOLUÇÃO N• , DE 1980 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar em 
Cr$ 25.128.667.776,82 (vinte e cinco bilhões, cento e vinte e oito mi~ 
lhões, seiscentos e sessenta e sete mil, setecentos e setenta e seis cru­
zeiros e oitenta e dois centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 111 E o Governo do Estado da Bahia, nos termos do art. 211 da Re­
solução n'? 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a ele­
var em Cr$ 25.128.667.776,8-2 (vinte e cinco bilhões, cento e vinte oito mi­
lhões, seiscentos e sessenta e sete mil, setecentos e setenta -e seis cruzeiros e oi­
tenta e dois centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco de Desenvol­
vimento do Estado da Bahia S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação, destinado à implantação do Plano Nacional 
da Habitação Popular - PLANHAP, naquele Estado, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo process_o. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 591, DE 1980 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nll 66, de 1980. 

Relator: Senador João Calmon 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução nll 66, de 
1980, que autoriza a Prefeitura do MuniCípio de São Paulo, a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de US$ 40,000,000.00 (quarenta mi~ 
Ihões de dólares) destinado à Companhia do Metropolitano de São Paulo. 

Sala das Comissões, 13 de agosto de 1980. - Adalberto Sena, Presidente 
João Calmon, Relator - Henrique de La Rocque. · 

ANEXO AO PARECER N• 591, DE 1980 

Redação final do Projeto de Resolução n' 66, de 1980. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
IV, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1980 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo e realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS 40,000,000.00 (qua­
renta milhões de dólares americanos) destinado à Companhia do Me­
tropolitano de São Paulo. 

O Senado Federal feiólVe: 

Art. J9 Ê a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a realizar, 
com a garantia da União, uma operação de empréstimo externo no valor de 
USS 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares ameriCanos), ou o equiva­
lente em outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser indica­
do sob a orientação do Ministério_ da Fazenda e do Banco Central do Brasil, 
destinado ao aporte de capital do Município à Companhia do Metropolitano 
de São Paulo - METRO-SP, objetivando auxiliar o Programa de Investi­
mentos daquela Companhia. 

Art. 2"' A operação realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Executi­
vo Federal, inclusive o exame das condições creditícias da operação 
a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do art. 111, item 11, do Decreto n9 74.157, de 6 de ju­
nho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da 
execução da política econômico-fmanceira do Governo Federal e, ainda, o 
disposto na Lei Municipal nll 8.978, de 28 de setembro de 1979, publicada no 
Diário Oficial do Município de São Paulo do dia 29 de setembro de 1979. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Os. pareceres lidos vão à publi­
cação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 19-Secretário. 
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São lidos e aprovados os seguintes 
REQUERIMENTO No 320, DE 1980 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução no 59,-de 1980. 

Sala das Sessões, 13 de àgosto de 1980. -Saldanha Derzi. 

REQUERIMENTO N• 321, DE 1980 

Nos termos do art. 356 _do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução no 60, de 1980. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1980.- Saldanha Derzi. 

REQUERIMENTO N• 322, DE 1980 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação. para imediata discussão e votaçjfo_,. da redaÇão firial do Projeto de 
Resolução no 61, de 1980. 

Sala das Sessões, 13 deagosto de 1980. -Saldanha Derzi. 

REQUERIMENTO N• 323, DE 1980 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do ProjetQ de 
Resolução n• 62, de 1980. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1980. - Saldanha Derzi. 

REQUERIMENTO N• 324,DE 1980 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e vo_tação, da redação final do Projeto de 
Resolução n' 63, de 1980. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1980. - Saldanha Derzi. 

REQUERIMENTO NO 325, DE 1980 

Nos termos do art. 356 do- Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussãO e vof.aç.ão, da redação final do Projeto de 
Resolução n' 64, de 1980. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1980.- Saldanha Derzi. 

REQUERIMENTO N• 326, DE 1980 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, pa{a imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n' 65, de 1980. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1980. - Saldanha Derzi. 

REQUERIMENTO N• 327, DE 1980 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação fmal do Projeto de 
Resolução n' 66, de 1980. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1980.- Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Aprovados os requerimentos, 
passa~se à apreciação das redações finais ·anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n9 59/80. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em discussão a redação final do 
Projeto de Resolução no 60, de 1980, anteriormente lida. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadore<; que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em discussão a redação final do 
Projeto de Resolução n9 61, de 1980;-anteriormente lida. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a eil.cerrada. 
Erri votação. _ 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em discussão a redação final do 
Projeto de Resolução n'i' 62, de 1980, anteriormente lida. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria _vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em discussão a redação final do 
Projeto de Resolução n'i' 63, de 1980, anteriormente lida. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em discussão a redação final do 
Projeto de Resolução no 64, de 1980, anteriormente lida. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em discussão a redação final do 
Projeto de Resolução n'i' 65, de 1980, ariferiormente lida. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em discussão a redação final do 
Projeto de Resolução n9 66, de 1980, anteriormente lída. (Pausa.) 

Não- havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam .sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)-- A Presidência convoca sessão 
conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, no plenãrio da Câmara dos Depu­
tados, destinada à discussão dos Projetos de Decreto Legislativo nl's 58, 59, 
60 e 61. de 1980-CN, referentes, respectiVaitümte, aos Decretos-leis _!]'?S 1.767, 
1.768, 1.769 e 1.770, de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - !:fá ainda oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

É com imenso pesar e tristeza que registro, nesta Casa, o falecimento da 
ilustre Diretora do Museu Mariano Procópio, de Juiz de F ora, D' Geral da Ferrei~ 
ra Armond Marques, ocorrido domingo último, naquela cidade. 

Típica mulher mineira, encarnava ela as virtudes que caracterizam os 
grandes vultos, onde transcedem as qualidades pessoais e pontuam o apego e 
dedicação à causa pública. 

Desnecessãrio se tor.na falar aquí do valor histórico e artístico do Museu 
Mariano Procópio, catalogado entre os mais importantes do País e por todos 
reconhecidos. E este Museu- hqje nacionalmente conhecido- muito deve 
à D' Geralda Ferreira Armond Marques. 

Sob sua irifluência e decidido apoio, em 1936, seu primo Alfredo Fer_r_eira 
Lage, filho do grande Mariano Procópio, fez a doação do Castelinho e todas 
as suas obras de arte, que pertenceram a seu pai, à Municipalidade de Juiz de 
Fora, para ali se instalar um museu, condicionando na escritura pública de 
doação a cláusula de vitaliciedade para D' Geralda exercer o cargo de Diretora. 

Desde então, pode-se dizer, a história e a vida do Museu Mariano Procó­
pio confundem-se com a de o~ Geralda Arrnond. 

Ela consagrou praticamente sua existência àquele Museu, primeiramente 
na sua criação e, posteriormente, na sua expansão, através de uma constante 
política de aquisição de peças para o seu inestimãvei acervo. 

Eu mesmo, como Prefeito, por duas vezes, daquela cidade, posso teste­
munhar a sua extrema dedicação e o cafinho com tudo que diz.ia respeito à 
Casa de Mariano Procópio. Sua preocupação permanente era fazer daquele 
Museu um dos mais. completos e Valiosos de nossos monumentos históricos, 
dotando-o de apreciável acervo de peças antigas e artísticas, introduzind0 
melhoramentos, refonTias e edifiCaçõe-s. como o Pavilhão Agassís, 
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Museóloga das mais renomadas, mantinha um grande relacionamento 
com diretores, estudiosos e técnicos em Museus do País, tendo participado de 
muitos congressos brasileiros sobre os mesmos. 

A par sua função de Diretora daquele Museu, tão profícua e brilhante­
mente exercida, há que salientar os seus dons artísticos e literários. Po_etisa, 
declamadora das mais brilhantes, escritora, colaborou em vários jornais juiz­
foranos como Gazeta COiiférda/, Diário Mercantil e Jornal de Minas._ Na ora­
tória também- D• Geralda Armond deixou patente o valor do seu talento, 
com a sua verve, a palavra fácil e belas imagens retóricas que encantava seus 
ouvintes. 

De alma bondosa e gentil, comunicativa, tornou-se símbolo da mulher 
juiz-forana, verdadeira líder das grandes causas de nossa terra, sempre pre­
sente nos momentos mais graves de nossa história. 

É, pois, como homem público e como seu amigo particular que lamento 
profundamente a sua morte, tirando de nosso convívio sempre ameno e agra­
dável essa figura admirável que foi 0' Geralda Ferreira Armond Marques. 

A cidade e o Estado perdem também uma batalhadora incansável, entu­
siasta dos grandes movimentos artísticos ·e cívicos aos quais s~mpre esteve à 
frente a incentivadora maior do Museu Mariano Procópio. 

Estas eram algumas palavras que gostaria de dizer, neste momento de 
luto para Juiz de Fora, para constar nos Anais do Senado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Lô o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Os menores brasileiros - A realidade de um Brasil-Diminuto. 
O marasmo de uma ordem pré-fixada, monótona, repetida e sem pers­

pectivas, que caracterizou uma longa série de anos de história da humanida­
de, de súbito, abruptamente mesmo, encontrava o seu extermíniq. 

Uma página nova se abria; um capítulo novo se inaugurava. 
Estupefatos, assisfiràrri os· homens o eclodir pacífico da Revolução In­

dustrial. Entusiasmados presenciaram o nascer de outra era. A partir daí, 
mormente em seu início; a multiplicação das unidades fabris, onde quer que o 
fenômeno se tenha verificado, mais e mais requisitou do homem a sua força, 
o seu trabalho. A necessidade, sempre crescente, da partiCipaçãO da raça no 
processo produtivo, aliada à própria imposição do sistema na conquista de 
outros mercados, levou afinal à derrocada do_ preconceito que buscava, sem 
explicações, minimizar o valor da força, também do trabalho das mulheres. 

De sua fragilidade -jamais comprovada - não se haveria in ais falar. 
Ao revés disso, invadiram igualmente as fábricas, tiveram o seu direito de 
produzir de igual modo reconhecido. 

Mais nada ainda - requisitado! 
Despreparado o mundo, estonteado pela euforia, largou, atrás de si, um 

rastro que não marcaria pacífico o camiriho a seguir. 
Escreveu-se um mundo de contradições. Os mercados oscilam; as fi­

nanças tornam novo incremento- delibitam-se, porérri;·a ec"õnomia delineia­
se em fluxos- refluxos se patenteiam; convocam-se trabalhadores- o de­
semprego, bate às portas. 

E, como pano de fundo a Família. 
Dentro deste quadro amplo e genérico, nós também viveríaffios--irlOssa 

Revolução IndustriaL Com nuances que nos são próprias~ é verdade; com um 
despreparo gritante - é inesquestionável! 

Os nossos parques "industriais, com exceções que lisonjeiam merecida­
mente seus idealizadores, não receberam qualquer p1ãnejamento, ffiesmo que 
de localização, e passaram a formar um anel nas grandes cidades. 

Com eles jã se confuitdem! 
COI1stituírarri~se~- aaemais, no eldorado dos tempos modernos. 
Daí - o êxodo rural. 
As cidades, as capitais sobretudo, simplesmente incharam - são inefi­

cientes e inadequados os serviços públicos ofereCidoS; 
Nas fases áureas, vultosos investimentoS foram Canalizados para o setor 

da construção civil, absorvendo grandes contingentes de pessoal. No reverso 
da situação, nos momentos de dificuldad-es, -0-õcio e o desemprego passaram 
a ser a tônica. 

Daí - instituíram-se bolsões de pobreza. 
Com o avanço tecnológico, homens e rnufllereS, substituídos pela máqui­

na, enquanto primordialmente a mão-de-obra desqualiflc3-da, lançaram-se na 
luta pela sobrevivência. 

Tolerou-se o subemprego. 
Proliferaram as "Casas de Tolerância" - terminologia adotada para 

mascarar a tristeza da prostituiçilo. 
De tudo isso - a fome e a miséria.-
Atrás de tudo isso - a família, onde está? 

1:: doloroso sabermos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que somos nós to­
dos a "geração-testemunha" da escalada de violência que se desenrola no 
mundo. É, todavia, reconfortante termos ciênCia ae que no Brasil, onde o fe­
nômeno também se alastra, somos nós que podemos legar aos pósteros uma 
Pátria mais saudável, segura e tranqUila. É, porém, imperioso, sem prote­
lações encerrar os estéreiS debates sobre a matéria e atacar as causas que têm 
arrastado parcela de nosso povo à destruição de nossa gente. 

Buscando dar o nosso contributo ao tormentoso assunto, embora reco­
nhecendo que alinham os estudiosos uma série de fatores, todos concorrendo 
para este único e lamentável fim, preocupa-nos aqui encarar a pobreza. E a 
sua projeção, e os seus reflexos nos menores. 

Ainda que arguam alguns que a violência não mantém relação com a fal­
ta de recursos, temos que o fato estatístico primordial está em sua utilização 
como recurso para que obtenham as classes marginalizadas os meios para a 
própria manutenção individual. 

A "família nuclear". assim entendida pais e filhos, desaparece neste exa­
to momento em que o pai apenas se volve para si, por lhe ser absolutamente 
impossível atender aos seus. 

Resulta lógico, portanto, que a primeira violência se situa estritamente 
no âmbito familiar: é a ~~paternidade irresponsável", que vai se desdobrar na 
rejeição dos filhos, por falta de condições de mantê-los e dizermos sem pejo 
- de vê-los_ sofrer as dores da fome, as deficiências físicas e psicológicas da 
subnutrição. 

Nos diversos graus de idade em que esta situação lhes atinge, esses filhos 
vão se incorporando em maltas e maltas de crianças lutando pela sobrevivên­
cia, a partir de latas de lixos, de detritos semi-a-podrecidos, enveredando pela 
mendicância... .. 

Ã medida em que as necessidades aumentam, transpostas as etapas do 
furto iamélico, do furto da necessidade vital, transforma-se em meio de vida. 
Para eles, sempre legítimo. Face aos embates visuais com a riqueza, quando 
às suas mãos não chega o pretendido, julga-se no direito de obté-lo à força. 

A violência-é--a verdadeira premissa do silogismo que a vida reservou! 
Cremos ser esta, Senhores, a senda natural da criminalidade como pato­

logia social. Por esta crença, por não pretendermos sucumba o Brasil no futu~ 
ro, é que consideramos inadiável seja dada ênfase à problemática do menor 
dentre os programas estabelecidos para a Pátria. 

Sim. As estat(sticas da criminalidade apontam a sua incidência da ordem 
de 80% na faixa etária de menos de vinte e um (21) anos, dentro da qual 
sobreleva marcante incidência dos 18 aos 21 anos. Concentrando-se, para 
baixo, um desenvolvimento característico, podemos identificar pequenos fur­
tos até os 10 anos; daí, aos 13, a çomposição de quadrilhas e, a partir dos 15, 
contando, pelo menos uma morte, com o que, antes mesmo de completar os 
18 anos, já tem o menor características de formação de marginal perfeito. 

A este_ currículo está submetido uma população de menores em crise ca­
rencial de cerca de 30 milhões de crianças, ou seja, quase metade da popu­
lação brasileira de zero a dezoito anos. 

É o grande problema social com que nos deparamos. Por ser assim, por 
se situar no campo soda!, o método da causalidade, através do qual a simples 
ocorrência de um fato há de determinar o surgimento de um outro, antes per­
feitamente previsto, a ele não _tem aplicação. 

Quiçá por este enquadramento metodológico, sociólogos repudiam a 
identificação do crime e da violência com a pobreza, inclusive a definição das 
favelas e invasões, bairros pobres e mocambos, como áreas necessariamente 
criminogênicas, para ali serem efetivadas medidas repressivas ou contensivas 
às quais acusam de agravamento das tensões e conflitos sociais. 

- Inexiste causa/efeito. De identidade é absurdo falar-se: acima das opi­
niões, a ciência. 

Insistimos, porém, que, neste partic-ular, há urria relação, um fato deter­
minante que pode ensejar tão danosa conseqüência. Para sermos incisivos. 
diríamos, sem receios, que, se a violência é fenômeno inerente ao crime, na 
parte que nos preocupa no momento, ela é imãnente do mesmo. 

Para superar a conseqüência, nãO se pode perpetuar o que Ih~ determina. 
Sob o dúplice aspecto, da repressão e da prevenção, a matéria há de ser trata­
da e cuidada. E na amplitude que ela própria encerra. 

Por formação, não aceitamos as formas repressivas como capazes de so­
lucionar problema algum. Aliás. não é hoje que o mundo já e:-. tendeu que a 
toda uçào corresponde uma reação igual e contrária ... 

Não obstante. a gravidade da situação é tamanha que se objetiva 
solucionCt-la ou atenuá-la a r .. :urto prazo. Diante disso, e para isto, impossível 
dispensar. nesta fase. um certo grau de atividade repressiva. 

Mais ainda, u impunidade tem alto índice contaminativo social. 
É de ~e reconht.'~er nt.'ste sentido os grandes esforços e o consciente empe­

nho que ~1s autoridades. de todas as esferas, estão desenvolvendo no reapare-
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Ihamento das organizações policiais - quer material, quer pessoal. De todos 
os estados se tem notícia a reestruturação do mecanismo policial, com a ênfa­
se de levar à rua um eficiente policiamento ostensivo, capaz de, garantindo a 
punibilidade dos infratores, desestimular o crime. dentre o qual se situa avio­
lência pura e simplesmente exereida como tal. A violênciajfim, diríamos. 

Louvável o esforço despendido. Nele, porém, não se esgota o drama que 
sofre todo o brasileiro pela falta de segurança individual. 

A vioiênciajmeio é que está carecendo de maiores atenções, ~ela que es· 
tá a exigir medidas preventivas, as únicas que asseguram o futuro que deseja­
mos para o Brasil. 

O relatório de um grupo de cientistas sociais. entregue ao Ministro da 
Justiça, e elaborado por incumbência do saudoso e inesquecível Ministro Pe­
trônio Portella, adverte que o ••combate ao crime é inseparâvel do fortaleci­
mento da sociedade civil". Entendemos, no plano global, a valorização hu­
mana; no plano específico, a concretização da comunidade .• dentro da qual a 
objetivação do grupo vicinal, onde se formam, precipuamente, as mentalida~ 
des negativas ou positivas, de valoração da conduta individual. 

Registre~se por ·opo-rtuno, que esta é a diretriz que se observa nas áreas 
assistenciais governamentais, inclusive os seus organismos educacionais, cuja 
política bãsica, dirigindo-se à conscientização da comunidade, tem como ob­
Jetivo a promoção do indivíduo naquele conte_xto, otjentând<?~o para a utili~ 
zação dos equipamentos de serviços que eS'ião à sua disposição~ em especial 
promovendo cada indivíduo como finalidade de ação, sendo a assistência pes~ 
soai, familiar ou grupal, um mero meio para atingir aquele fim. 

~ um outro passo, seguro e firme, que se dá. 
Olhemos, porém, para a família brasileira; fitemos o menor, a_base da fu. 

tura sociedade. Desenvolvamos, de logo, ou mais e mais. o sábio ensinamento 
de Li Yutang: .. não dê peixes ao ribeirinho, mas um caniço e ensine-o a pes~ 
car". _ 

Sr. Presidente, estudar o menor e sua problemática pressupõe dissecar a 
disciplina jurídica que lhe foi destinada. . . _ 

A muitos surpreendeu a declaração do Ministro da Justiça, no início de 
fevereiro do corrente ano_, calcada por certo na grave conjuntura que atraves­
samos e, aqui, linhas atrás, jã configurada, segUndo a qual. o Código de Me­
nores, aprovado por este Senado em outubro de 1979, necessitava de atuali­
zação. 

Realmente, Srs. Senadores, quem quer que queira analisá-lo de maneira 
criteriosa há de concluir que razão assiste ao Ministro Abi-Ackel. 

De plano, as disposições do Código refletem muito mais Úma consoli­
dação das variadas leis que se acresceram às disposições da inovadora e admi­
rável obra do Juiz José Cândido de Albuquerque Mello Matos, consubstan­
ciadas no primeiro Código de Menores do Brasil, aprovado pelo Decreto 
n• 17.943-A, de 12 de outubro de 1927. 

Sucede, todavia, que as leis acrescidas àquele diploma, de regra resulta­
ram sistemas mais punitivas e repressivas para o menor, em posição diame­
tralmente oposta ao entendimento de que o menor para adulto se tornar re­
quer maior assistência e mais educação. 

Não nos podemos iludir! 
O Código vai pouco além de urna codifica~ão de caráter eminentemente 

repressivo e do controle do menor e daqueles que com_ eles lidam, bem como 
dos institutos jurídicos e fáticos qu:ê d"S" efiVõlvem. 

Não bastasse tamanha discrepância ante uma realidade, não define. nem 
preconiza, como ponto capital da assistência, proteção e vigilância do menor, 
a sua ação educativa e promocialista, quando caído em privação de condições 
de subsistência, saúde e instrução, vítima de maus tratos, em· perigo moral. 
sem representação legal, em desvio de conduta e em infração penal. 

Limita-se, na espécie, em seu art. 49, inciso I, a se referir à uPolítica Na­
cional do Bem~Estar do Menor'' - ente este etéreo, imaterial e. podemos 
mesmo dizer, inexistente como um todo. 

Não nos assola dúvida ao afirmar que esta é também uma grave falha do 
·Código que visa- conforme se expressa seu art. 19- a dispor sobre a assis­

tência, proteção e vigilância a menores, muito embora seu art. 59 enfatize que 
a uproteção aos interesses do menor sobrelevará qualquer outro bem ou inte­
resse juridicamente tutelado". Vale dizer- qile os sobrepõe a qualquer insti-

' tuto legal brasileiro. -
Por outro lado, vem realizar o ideal amorfo do Código de Mello Matos, 

pqndo em destaque a ação técnica no trato legal do menor, complementando 
tão abrangente disciplina, com a textual disposição do art. 89, de que ••a auto­
ridade judiciária, além das certidões especiaiS ·previstas nesta lei, através de 
portaria ou provimento, determinará outras de ordem geral, que, ao seu pru­
dente arbítiio, se demonstrarem necessárias à assistência, pro_teção e vigilân~ 
cia ao menor. 

Em suma, ao Juiz de Menores uma função legislativa. 

No mesmo sentido de colocar acima de tudo o interesse do menor, confe­
re ao detentor da guarda o ''direito de opor-se a terceiros, inclusive pais", 
sem, contudo, exonerá-los do dever de sustentar os filhos. 

Aquí, uma Indagação: ser-lhes-â possível? Na raiz, a paternidade irres~ 
ponsãvel; na origem, a falta de condições para o próprio sustento. 

Mais ainda, denotando excessiva preocupação, com graves reflexos à 
formação da individualidade, dedica-se o Código a estabelecer restrições à 
participação e assistência de menores em espetáculos de arte cênica. Tudo 
para estabelecer plena vigilânda assecuratória da idoneidade ou perniciosida­
de de tais espetáculos, fixando, por isso mesmo, competência fiscalizadora e 
repressiva dos abusos dos órgãos judicantes especiais. 

Sentimos nós que se hã de garantir condições de acesso do .menor aos 
meios artisficos, de modo a incentivar o seu poder criativo e suas vocações; a 
sua culturalização e até a sua profissionalização. 

Cercear o acesso à arte é vedar o acesso à cultura. 
i Dos anormais não cuidou o Código. Lacuna a ser suprida. Pelo Decreto 
. nQ 24.559, de 1934, somente poderiam user recebidos em estabelecimentos 
deste gênero". Agora, à LBA compete o trato dos menores excepcionais, por 
força do Decreto n' 88.148, de 8 de fevereiro de 1979, que aprovou os Estatu­
tos daquela Instituição. 

Seria isto o bastante? Não guarda a matéria relevância para não ser tra­
tada só e só em Estatuto de uma organização? 

Srs. Senadores, exaustivo se tornaria o exame de um Código desta Tribu­
na. Quisemos, com os exemplos trazidos. elucidar que enquanto o diploma le­
gal em vigor inovou com uma filosofia profundamente protecionista. não es­
tabeleceu regras nem disposições que fixassem a ação preventiva da irregali~ 
dade da situação do menor, inferiores. 

Assim o fizemos porque, de acordo com a nossa concepção do problema, 
o essencial no Código de Menores é justamente a fixação desses mecanismos, 
capazes, afinal. de assegurar ao menor, em quaisquer daqueles segmentos 
econômicos e sociais, educação básica para motivar a mútua e recíproca pro­
moção - menor, família, comunidade. 

De acordo com o panorama atuai o Brasil, sustenta o cientista social Pi­
nheiro Goidberg que o adolescente brasileiro é desinformado, alienado e soií· 
tário, ou perdido em funçãO de um ensino totalmente deformado. 

Tomando -por verdadeira a afirmação, três aspectos distintos, mas que se 
interligam. cremos induzirem a esta deformação. 

Em primeiro lugar, o custeio que se poderia atribuir à mâ distribuição de 
renda do País. 

Em segundo, há que se mencionar a formação imprópria deferida ao rhe­
nor pertencente a subestratos econômicos distintos, que lhes dificulta a pro~ 
moção individual: o jovem, com recursos forma~se para uma profissão que 
dificilmente vai exercer, face ao abismo de uma realidade social e o ensino 
que ele recebe, além da precária absorção de mercado de trabalho. O diplo­
ma, no caso e por enquanto, não passa de um mero status- bem oneroso 
para a Nação. O jovem da classe média, sonhador da ascenção, por uma falta 
de preparo cultural, não encontrando emprego. é levado ao desajuste social 
-com reflexos nele, na família e na comunidade. Enfim, o carente, aquele de 
nítida situação irregular do Código atual. é preparado para o semi­
an~lfabetismo, o subemprego, as profissões perifê:ricas, incapazes de satisfa­
zer a demanda de uma sociedad~ que precisa de trabalhador tecnicamente 
qualificado. . 

Em tempo, um reparo -são eles, os alicerces da ordem desumana com 
que nos deparamos. Os poucos que buscam preservá-la, para preservar os pri~ 
vilégios que detêm, têm de conviver com o semi-analfabetismo, com o subem~ 
prego. Não querem servir - desejam ser servidos. Temem perder um lugar 
alcançado com a miséria alheia. Estas, mais do que aquelas, formam a desh 
graça da Pátria. Eliminemos os fatos determinantes! 

Enfim, em terceiro lugar. a inadequação dos programas para atingir os 
objetivos da demanda do mercado. O ensino não prepara o_ menor para a rea­
lidade do mercado de trabalho; não o conscientiza, durante o período didáti­
co, da realidade do País, da realidade social, da realidade da comunidade em 
que vive, da realidade de seu grupo vicinai. d3. realidade de sua familia~ da sua 
própria realidade individual. 

O ensino não é adequado à capacidade e vocação do menor. Trata-se~o 
para ser "doutor", de qualquer jeito. . 

No caso do menor carente, em situação irregular, por exemplo, a st­
tuação é mais drástica: pela convivência proporcionada, nos programas assis­
tenciais, com os menores infratores, são formados para a marginalização. 

Tudo decorre da má aplicação de recursos; resulta de inadequado esque­
ma de utilização dos poucos meios financeiros destinados aos programas de 
assistência promOcionalista ao menor. 

A densa névoa dá sinais de que se dissipa ... 
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~ necessário impririlir novos rumos e prioridades à aplicação de recur~ 
sos, dos órgãos de assistência aos menores, canalizando-os para uma -~ção de 
base que, através do menor, tem por escopo a promoção do grupo vicinal e da 
comunidade, instruindo~os para os equipamentos comunitários disponíveis 
-os quais são, por seu turno, sistematizados a fim de evitar duplicidade de 
esforço e dispersão dos rec_ursos. 

Ao orientar a ação preventiVa objetivamente para a comunidade, como 
meio de diminuir o fluxo de menores para a marginalização, mantendo-os fi­
xados na família, prepara o caminho para que, com outtas medidas, se tenha 
por superado tão angustiante problema. 

Na visualização apenas do menor, Sr. Presidente, estamos com os que 
advogam a atualização do Código a ele destinado. Nele, têm de ser incluídos 
os aspectos educacionais da problemática do menor na realidade do Pafs; tem 
que ser conferida competência ao poder público, através de seus agentes judi­
ciais, para fiscalizar a família e responsabilizar os genitores pela sua paterni­
dade. 

A conscientização moral e cívica igualmente tem de ser objeto específico 
desta lei. Nunca nos devemos esquecer que o Estado a todos pertence e de to­
dos hã de receber a recíproca de civiSmo, participação e urbanidade. 

Permitimo~rios, ademais, avançar. Para retroagir. Ainda por força da 
realidade em que vivemos, a maioridade deve ocorrer aos 18 anos, quando se 
fixaria a plena responsabilidade .criminal, mantendo~se a incapacidade relati~ 
va aos 16 anos. · 

Não infringimos, com a idéia, qualquer postulado irreversível ou irreto­
cãvel de nossa legislação. Longe disto. O maior de 18 anos é pleno senhor de 
seu trabalh9; o de 14 a 18, tem capacidade limitada somente na quitação res­
cisória do contrato de trabalho. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o tema é vasto, porque vasto ê o proble­
ma. Discorremos, até aqui, sobre uma das facetas por ele demonstrado: o me­
nor, enquanto menor. Satisfazê-lo, entender sua necessidade e procurar 
atendê-la. é um trabalho que não pode ser negligenciado. 

Porém, não é o único. 
Um Código, um corpo de leis, não tem o condão de resolver questões. 

Não hã organismo de assistência e proriloção, nem hã política que frutifique 
quando não se lançam, uma e outra, para os vários ângulos que constituem 
um único e sério problema, 

Queremos Uma família brasileira; uma sólida unidade familiar. Não a 
atingiremos com um Código de Menores, uma FUNABEM. ~o r mais efiçaz 
que seja aquele, por mais racional e atuante que seja esta. 

Cuidemos da família! Não permitamos o furto famélico do menor, dan­
do a seus pais condições de trabalho e uma digna remuneração. A nossa in~ 
dustrializaÇ:ãO pross-egUe -e não podemos prescindir de força produtiva da muw 

lher. Não desprezemos, fpso facto, as crianças. Instituamos creches em benefí~ 
cio da futura força produtiva. 

Quando refluxos nos atingirem estejamos preparados. O seguro-
desemprego todo o risco poderá prevenir! -

Lutamos, ardorosamente, pela nossa democracia social. Com ela, os va­
lores humanos serão respeitados e dignificados. Reiterando nossas próprias 
palavras, aqui proferidas noutra ocasi-ão, ela representa "um sistema em que 
as oportunidades para todos sejam criadas; as classes mais e mais se agrupem; 
as liberdades essenciais à existência humana também a todos sejam estendi­
das e as necessidades, ainda de todos, sejam atendidas". 

Desenvolvamos os nossos campos e levemos aos lares o alimento sadio. 
A todos os lares! Permitamos a plena formação do homem - com um siste~ 
ma educacional que não encerre distinção de classes e tenha na qualidade o 
seu primado. 

Somos, Sr. Presidente, um País gigante. Em extensãO territorial; em po~ 
tencional\dades. Reduzimo-nOs, com o drama dos menores. Deixâ-lo insolúvei 
ê mostrar, no futuro, a face do Brasil diminuto q·ue, por covardia ou negligên­
cia, hoje nós mesmos, não soubemos enfrentar. A face, até, que colaboramos 
a formar! 

E se tudo não fizermos para pôr termo à situação, quando o adulto de 
amanhã cometer a violência, nãda· nos restará senão reconhecer. 

Ele assalta a sociedade que lhe assaltou o direito de viver condignamente! 
Esta, a nossa alerta. 
Esta, a colaboração que oferecemos ao estudo de uma "matéria-destino" 

da nossa Nação. 
Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. (Muito 

bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão, designando para a extraordinâria, de hoje, as 18:30 hs, 
a seguinte 

ORDEM 00 DIA 

Discussão, em turno únicO, do parecer da Comissão de Relações Exte­
riores sobre a Mensagem n• 189, de 1980 (n• 325/80, na origem), de4 de agos­
to do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à de~ 
liberação do Senado Federal, a escolha do Senhor Lindolfo Leopoldo Collor, 
Ministro de Segunda Classe; da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República Unida da Tanzânia. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 

ATA DA 112' SESSÃO, EM 13 DE AGOSTO DE 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

PRESIDENCIA DO SR. GABRIEL HERMES 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. O Sr. 1•-Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume ~José Guiomard- EuniCe Michiles 
-Raimundo Parente- Aloysio Chave.- Gabriel Hermes- Jarbas Passa­
rinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney - Al­
berto Silva - Bernardino Viana - l:feivfdio Nunes - Almir Pinto - José 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Lins- Agenor Maria- Dinarte Mariz -·cunha Lima -l:fumberto Luce- Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado a escolha de 
na - Aderbal Jurema - Marcos Freire - Nilo Coelho ~João Lúcio -- nome indicado para cargo cujo provimento depende d~ sua prévia aquiescência: 
Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- MENSAGÉM N• !9!, DE !980 
Passos Pôrto -Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana- Dir- (N• 332180, na origem) 
ceu Cardoso- João Calmon- Moacyr Dal!a- Alberto Lavinas- Hugo 
Ramos- Roberto Saturnino _Itamar Franco_ Tancredo Neves- Fran- Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
co Montoro - Orestes Quércia -José Caixeta- Henrique Santillo- Lá- De conformidade com o artigo 42 (item UI) da Constituição, tenho a 
zaro Barboza - Benedito Canelas - Valdon Varjão --Vicente Vuolo - honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a escolha, que desejo 
Mendes Canale- Pedro Pedrossian- Saldanha Derzi- Affonso Camargo fazer, do Senhor Renato Bayma Denis, Embaixador do Brasil junto à Re~ 
-José Richa- Leite Chaves- Evelâsio Vieira- Jaison Barreto- Lenoir pública do Senegal, para, cumulativamente, exercer a função de Embaixador 
Vargas - Pedro Simon - Ta..So Dutra. do Brasil junto à República de Gâmbia, nos termos do Decreto n• 56.908, de 

29 de setembro de 1965. 
O SR. PRESIDENTE (Gabriell:fermes) - A lista de presença acusa o Os méritos do Embaixador Renato Bayma Denis, que me induziram a 

comparecimento de 59 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da anexa infor-
aberta a sessão. mação do Ministério das Relações Exteriores. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. Brasflia, 13 de agosto de 1980. -Joio Figueiredo. 
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INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 
Embaixador Renato Bayrna Denis. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - O. Expediente lido vai à 
publicação. 

o· SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Passa-se à 

Nascido no Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 12 de outubro de 
1927. ORDEM DO DIA 

Bacharel em Direito, Faculdade de Direito, Universidade do Discussão, em turno úniCo, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a Mensagem n• 189, de 1980 (n• 325/80,,na 
origem), de 4 de agosto do corrente ano. pela qual o Senhor Presi~ 
dente da República submete à deliberação do Senado a escolha do 
Sr. Lindo! f o Leopoldo Collo(, Ministro de Segunda Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Unída da Tanzãnia. 

Rio de Janeiro. 
Curso Superior de Guerra, Escola SUperior de Guerra. 
Cônsul de Terceira Classe, 4 de outubro de 1951. 
Segundo-Secretário, m~recimento, 16 de janeiro de 1956. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 8 de outubro de 1960. 
Conselheiro, título, 19 de outubro de 1%5. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 31 de março de 

1967. 
A matéria cOnsfahte da pauta da Ordem do Dia da presente sessão, nos 

termos da alínea '"h" do _art. 402 do Regimento Interno, deverá ser apreciada 
em sessão secreta. Míni"stro de Pdirieirã. Classe, merecimento, 12 de dezembro de 

1978. 
Diretor da Divisão de Segurança e Informações; 1969. 
México, Terceiro-Secretário, 1954/56. 
São Salvador, Terceiro-Secretário, provisoriamente, 1954/55. 
São Salvador, Encarregado de Negócios, 1954. 
México, Segundo-Secretário; 1956.'' 
Paris, Segundo-Secretário, 1956f60 .. 
Paris, Primeiro-Secretário, 1960. 
Filadélfia, Cônsul, 1962/65. . . . .. 
Genebra, Delegação Permanente, Prirneiro-secietãriõ, · 1965. 
Genebra, Delegação Permanente, Conselheiro, 1965/67. 
Genebra, Delegação Permanente, Ministro-Conselheiro, 

1967/69-
Genebra, Delegação Permanente; Encarregado de Negócios, 

1967;'1968 e 1969. 
Barcelona, Cônsul-Geral, 1969/74. 
São Salvador, Embaixador, 1974/79. 
Dacar, Embaixador, 1979/80. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessárias, a fim de que 
seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A úi'lão torna-:~e secretti àl 18 horas e 35 minutos e volta a ser 
pública às 18 horas e 43 minutos.) · 

O SR. PRF.S!DF.NTF: (Gabriel Hermes)- Nada mais havendo que tra­
tar, vou encerrar a sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã, a 
seguinte - ·· 

ORDEM DO DIA 

-l-

VotaçãO·, em-tuino único-, do Requerimento n9 233, de 1980, do Senador 
Mauro Benevídes, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo intitulado ""Nordeste e Unidade Naciçn3l", publicado no jornal Tribu-
na do Ceará. edição de 5 de junho 'de f980. · 

-2-
Confe-i"ência'-de Direito do Mar, México, 1956 (secretário). Votação, em turno único, do Requerimento n9 234, de 1980, do Senador 
IV Reunião do Subcomítê Científico, comitê da ONU sobre o Hugo Ramos, solicitando a transcrição,- nos Anais do Senado Federal, de ar-

Uso Pacífico do Espaço Cósmico, Genebra, 1966 (delegado- tigos publicados no Jornal do Brasil. referentes à vida de Paschoal Carlos 
suplente). ·Magno. 

50! Reunião da Conferência Internacional do Trabalho, 1966 
(conselheiro-técnico). 

VII Sessão da Comissão dos TrabalhadOres nas Plantações do 
Conselho de Administração, OIT,-·1966 (delegado). 

V li Sessão da Comissão do Petróleo, RlT, 1966 (delegado). 
IV Sessã,ó do Subcomitê Ciehiífico, Comitê sobre o_Uso_ Pacífi­

co do Espaço Cósmico, 1966 (delegado-suplente). 
IV Sessão do Conselho Administrativod.o PNUD, 1967 (repre­

sentante). 
Reunião do Subt:omitê Jurídico, Comitê da ONU sobre o Uso 

Pacífico do Espaço Cósmico, Genebra, 1968 (delegado). 

V Sesftão do Subcomitê Jurídico, Comitê sobre o U_:=;o Pacifico 
do Espaço Cósmico, 1968 (delegado). 

LII Conferência Internacional do Trabalho, Genebra, 1968 
(membro). 

UI Reunião da Conferência Internacional do Trabalho, 1968 
(delegado governamental). 

XXXII Assembléia-Geral do instituto Internacional do Algo­
dão e XXXVII Sessão Plenária do Comitê Consultivo Internacional 
do Algodão, São Salvador, El Salvador, 1978 (chefe). 

Reunião de Direito ·_p_rivadõ da Aeronáutica, Rio de Janeiro, 
1953 (secretário). 

Reunião da Comissão Técni~ de Planejamento dos Congres­
sos Pan-Amerícanos de Estradas de Rodagem, Rio de Janeiro, !956 
(membro). 

Ofiéial de Gabinete_ Civil da Presidência, 1961. 
Membro Efetivo da Sociedade Brasileira de Direito Aeronáuti-

co. 
Ordem do._Rio-B"ranco, Grande Oficial, Bra~jl. 

O Embaixador Renato Bavma Denís se encontra nesta data no exercício 
de suas_ funções de EmbaixadÓr do Brasíl ju_nto à República do Senegal. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em ·cte de 1980. 
- Lúcio Pires de Amorim, Chefe, substituto, da Divisão o Pessoal. 

Ã Comissão de Rela('t.Jes Exteriotl!s 

-3-

. Votação, em turno único, do Reque'rimênto-n"' 310, de f980, do Sen;3.dor 
Bernardino Viana: solicitando a retirada em Caráter definitivo, dq Projeto de 
Lei do Senado n"' 80, de 1980, de sua autoria, dispondo sobre a concessão de 
visto de permanência ao estrangeiro qUe tenha ingressado no P~íS até o dia 15 
de novembro de 1979, através da suspensão de eficáCia do Decreto-lei n'i' 941, 
de 13 de outubro. de 1969. 

--4-

DiscusSão, em· turn9 único, do Projeto de Lei da Câmara· n9 68, de 1978 
(n.,. 93/75, na Casa de origem), que disPô"e sobre a obrigatOriedade de infor­
mação sobre o Fundo de Garantia ~dó'·Tempo de Serviço, tendo 

PARECERES, sob n•s ssq e SSJ, de 1980, das Cóm[sséjes: ~· _ . _ 
-de Economia, contrário, com voto vel'lcld.o. em separado, do Senador 

Franco Montoro: e 
-de Finanças, favorâvel. 

. .,.,-5-

Díscussào, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'i' 6, de 1980 
(n"' 1.523/79,-Qa Casa: c;le. origem), de iniciativa do SenhOr Presidente da Re­
pública·, que dá nova rCdaçã.o ao Caput do art. 2<?_da Lei n9 5.86l,_de 12 de de­
zembro de 1972. que aUtorizou a constituição da Companhia Imobiliária de 
Brasília - ·TERRACAP, e acreScenta parágrafo, renumerando os demais. 
tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob nos 576 a 578, de 1980, das Comis-
sões: - - -

- de (' onstituiçào e J ~sth;a: 
- [)istrito Federal; e 
- de Finanças. 

-6-

Discussào, em turno ünico,-âo Projeto de J3,.esoluçào n'i' 25, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Legislação Social como conclusão de seu Pare­
cer n9 266, de 1980), que autoriza a alienação de terras de propriedade da SU-
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FRAMA - Superintendência da Zona Franca de Manaus - à Empresa 
Agropecuária Porto Alegte.S.A., tendo 

PARECERES, sob n•s 267 e 168, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidã.de e juridicidade com 

voto vencido, em separado, do Senador Leite Chaves, e, voto vencido dos Se­
nadores Franco Montare e Cunha Lima; e 

- de Agricultura, favorãvel. 
-7-

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalida­
de, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 77, de 1979 (n9 153/75, na Casa de origem), alterando dispositivos da 
Lei n~" 5.890, de 8 de junho de 1973, que modificou a legislação da Previdência 
Social, tendo 

PARECERES, sob n•s 546 e 547, de 1980, das Comissões: 
-de Legislação Social, solicitando audiência da ComiSsão de Consti­

tuição e Justiça; e 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-8-
DiscussãO, em- segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 

1975, do Senador Heitor Dias, qi.Ie altera a -Lei ril' 5.107, de 13- de setembro de 
1966, que cria O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, tendo 

PARECER, sob n• 411, de 1980, da Comissão: 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-9-
Discussão, em primeiro turnõ~-do Projeto de Lêi do Senado nl' 138, de 

1979, do. Senador Itamar Franco, r-evogando a Lei n9 6.593, de 21 de no­
vembro de 1978, que "autoriza a alienação das ações da Federal de Seguros 
S.A., e dá outra::; providências", tendo 

PARECERES, sob n•s 537 e 538, de 1980, dá Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade;. e 
-de Finanças, favorãvel. 

-lO-

Discussão, em primeiro tuino, do Proj6fo de Lei do Seil.ado nO? 203, de 
1979, do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta parágrafo ao artigo 38 da 
Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, tendo 

PARECERES, sob n's 555 a 557, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciorialidade e jurídicidade, com 

emenda que apresenta de nO? 1-CCJ; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favoráveL 

-li-

Discussão, em pritnCii"ó turno, do Projet_o de Lei do senado n9 371, de 
1979, do Senador Humberto Lucena, que regula o pagamento do laudêmio 
incidente nas transmissões financiadas pelO Sisiema ·FinanceirO de Habi: 
tação, tendo 

PARECERES, sob n's 472 e 473, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Finanças, favor~vel. 

-12-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do PrQjeto de Lei do Se­
nado n9 36, de 1980, do Senador Pedro Simon, que dispõe sobre a necessidade 
d~ autorização legislativa específica para a criação, aumento ou redução de 
tnbutos, tendo 

PARECER, sob n• 407, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 42 minutos.) 

ATO N' .l4, DE 1980 
DO PRESIDENTE DÓ SENADO-

O Presidente do Senacf~ .Feder~!, ~o uSo de suas atribu.ições, resolve: 

Durante as sessões eXt;á.ordinárias, oi"diilárias Ou especiais, ou mesmo 
d~rante o expediente normal, o Serviço de Segurança, quando assim julgar 
conveniente, poderá solicitar e reter documento~ de identificação de pessoas 
que desejarem ingressar naS galerias- ou outr-aS--dependências, bem como, se 
for o caso, adotar outras medidas de segurança. 

Senado Federal, 13 de agosto de 1980 - L~iz Viana Filho, Presidente. 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÀO PARLAMENTAR DE INQUtRITO 

Criada pela Resolução nl' 1, de 1980, destinada a examinar avio~ 
Iência urbana, suas causas e conseqüências. 

6• REUNIÃO, REALIZADA EM. 6 DE MAIO DE 1980 

Às dez horas e vinte minutos do dia seiS de maio do ano de mil novecen­
tos e oitenta, na sara .. Clóvis Bevilácqua", presentes--dos-SenhOres Senadores 
Orestes Quércía (Presidente), Murílo Badaró (Relator), Aderbal furema, Ber· 
nardino Viana, Lázaro Barboza e Nelson CarneirO, reúne-se a Comissão Par­
lamentar de Inquérito, criada pela Resolução n9 I, de 1980, destinada a exa-
minar a violência urbãna;-suas causas e cohseqüêriciã.s:~ -

Deixa-m· de comparecer, por motiVo justificado, os Senhores Senadores 
Jutahy Magalhães, Eurfice-Michiles e Evelâsio Vieira.-· 

Havendo número regimerifal~ sãO abertos oS-traOalhos Pefo senhor Pre-
sidente. . 

É dispensad~ a leitUra da Ata da reunião anteiior, que; logo após, é dada 
como- aprovada. . 

Dandq início aos trabalhos, o Senhor Presidente c;oncede a palavra ao 
Senhor· Ministro de Estado do Trabalho, Doutor M_urilo Macêào, que pro­
cede a sua esplanação, abordando vários temas: a violência e o comprometi­
mento da qualidade de vida; as causa~ da violência urbana; a dinâmica da 
violência-do Brasil; o qUadro geral do emprego no Brasil e o quadro geral do 
trabalho no BrasiL - _ _ .. 

Na fase interpelatória, usam da palavra os Senhores Senadores Munia 
Badaró, Bernardino Viana, Nelson Carneiro, membros da Comis_são e os Se~ 
nhores Senadores Teotônio VHela e Pedro Simon,_ que inesmo não fazendo 
parte -da Comissão, puderam, também, questionar o Senhor Ministro. 

Antes de encerrar os trabalhos, o Senhor Presidente anuncia para a pró­
xima quinta-feira, uma reunião com a Doutora Lia Junqueira, Presidente.do 
Movimento em Defesa do Menor em São Paulo e com_o Doutor Jacob Pi~ 
nheiro Goldbérg, Psicólogo, também em São Paulo. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, Eli­
zabeth Gil_ Barbosa Vianna, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 

da ComissãO e ifá à publicação, juntamente com o apanhamento taquigrãfico 
da presente reunião. 

ANEXO À ATA DA 6• REUNIÃO. DA COMISSÃO PARLA­
MENTAR DE INQUtkiTO, CRIADA PELA RESOLUÇÃO N• 
OI, DE 1980. QUE"CRIA COMISSÃO PARLAMENTAR DE IN· 
QUER!TO PARA OS F!NSQUEESPEC!F!CA", DESTINADA A 
EXAMINAR A VIOLÊNCIA URBANA, SUAS CAUSAS E CON· 
SEQVENCIAS. COM PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTO· 
R!ZADA PELO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, SE­
NADOR ORESTES QUERCIA. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quêrcia}- Havendo número legal, de­
claro aberta a reunião de hoje desta Comissão Paflamentar de Inquérito, cria­
da pela Resolução I j80, destinada a examinar a violência urbana, suas causas 
e conseqüências. 

Sr. Mitüstro -Murno MãC~do;- MiiiíStiO -áo"-Traoaino, a-CPrínSHüi.ídã. 
no Senado Federal para analisar a violência Urbana, suas causas-e conseqOên­
Cias, jâ teve em suas reuniõeS diversos prop.uil.ciaffientos, inclusive, de dois 
Ministros de Estado colegas de V. Ex•, do Ministro da Justiça, e· do Ministro 
da Previdência ·e Assistênciâ Social. -

Existe um consenso daqueles que aqui estiveram, no sentido de que uma 
das causas fundamentais, talvez a mais importante -desse problema do recru­
descimento da violência nos últimos tempos, é exatamente o problema social 
da migração interna, do desemprego. E, evidentemente, V. Ex• como Minis­
tro do Trabalho, que cuida da parte das relações de trabalho; tem condições 
de orie~tar, graças às inforffiãções que poderá dar, os membros desta Comis­
são, e o nosso trabalho, no sentido de encaminhar, da melhor maneira possí-
vel, a CoinísSão ·Par lamen-tai -de InquêritO do ·sena:ao:-- -

É com muito prazer que abrimos os nosso trabalhos dando a palavra a 
V Ex• _ 

O SR. MURILO MACEDO- Sr. Presidente desta Comissão Paria· 
rnentar de Inquêrito, Senador Orestes Quércia, Srs. Senadores, Srs. Deputa­
dos: 

t, realmente, um prazer muito grande estar aqui nesta Comissão. 
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l. (Violência e comprometimento da qualidade de vida) 
É inegãvel que os problemas da violência têm se agravado multo, nasci~ 

dades brasileiras nos últimos tempos. A população dos grandes centros urba­
nos já exibe inúmeras manifestações de inseg~r~n~ e apree~são. Pesq~isas 
recentes sobre o tema indicam que 3 t% dos brastleiros que v1vem no RIO de 
Janeiro se sentem ameaçados na sua segurança pessoal nas ~reas de residência 
e de trabalho. Vários estudos em São Paulo destacam que 25% da população 
consideram a viOlêncii urbana como o problema social mais agudo do mo­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Pedindo desculpas ao Sr. 
Ministro gostaria de informar aos colegas do Senado que S. Ex• tem um :o~­
promisso- às 12JO horas, e solicita que o dispens-emos antes deste borano. 

O SR. MURILO MACBDO - Em certas âreas mais periféricas do 
Rio de Janeiro, a proporção de indivíduos inseguros chega ~ quase 70%. 
Trata-se, portanto, de um sentimento muitO generalizado que va1 se estenden­
do por quase todos os grandes centros urbanos e que, na verdade, te~ bastan­
te fundamento pois os indicadores da violência - ainda que precáno~ - es­
tão a indicar um crescimento preocupante, de 1975 para cã os atos delituosos 
reportados à polícia do Rio de Janeiro passarm de cerca de 30.000 para mais 
de 80.000 por anal Na região metropolitana de São Paulo registraram-se 
340.000 crimes, em 1978, havetldo estimativas--para este ano de 1980 que che­
gama 415.000 delitos, incluindo-se aqui homicídios, furtos_, roubos, .uso de 
entorpecentes, estupros e atentados violentos ao pudor. Ass1m, o sentimento 
popufar de insegurança está [onge de ser infundado: ele tem muita base na 
realidade social do momento. 

Nas definições mâis modernas de qualidade de vida o sentimento de se­
gurança ou insegu-rança ocupa um lugar de destaque ao lado dos indicadores 
mais factuais, como Os desemprego, habitação; educação e saúde. Os traba­
lhos que utilizam tais definições procuram estudar o que os moradores da ci­
dade sentem a respeito da segurança pessoal na ârea de sua vizinhança. Pro­
curam saber se eles se sentem seguros em caminhar sozinhos no seu quartei­
rão, especialmente à noite. Indagam se eles se sentem tranqüilos com o fato 
de seus filhos estudarem em escolas noturnas e chegarem em casa depois das 
22 noras. 

Quando a população responde a tajs questões com apreensão e revela in­
segurança, aqueles estudos concluem por um comprometimento da qualidade 
de vida da população examinada. Em outras palavras, segurança é uma di­
mensão importante da qualidade de vida urbana no mundo contemporâneo. 

Ao se levar em conta a expansão acelerada da violência urbana no Brasil, 
e o sentímento generalizado de insegurança que vai se espalhando nas popu~ 
lações de nossas cidades, ê forçoso concluir-se por um sério e crescente com~ 
prometimento da qualidade de vida urbana no Brasil. 

Tomando-se a violência como antecedente, verifica·se que ela se torna 
um enorme fardo para a sociedade, e se desdobra em conseqüências inconve. 
nientes para o pleno funcionamento da própria economia. Além das vidas 
que ela colh~ e das propriedades que destrói, a violência intranqiiiliza o ho­
mem no seu trabalho, desorganiza socialmente os grupos de vizinhança, dete­
ríora as comunidades, desvaloriza os imóveis, demanda mais recursos para a 
sua prevenção e controle, onera os cofres públicos nos setores de Justiça e Se­
gurança, enfim, a violência é causa de diversos desarranjos pessoais, sociais e 
econômicos que pesam muito para a sociedade. 

2. As Causas da Violência Urbana 

Mas, é claro, o que nos interessa mais no momento é o entendimento das 
causas da própria violência. 

Os senhores, que vêm acompanhando os trabalhos desta Comissão, já 
devem estar de posse de um diagnóstico amplo a _respeito da etiologia da vio­
lência urbana no Brasil que lhes foi fornecido pe1o Ministro Abi-Ackel. Será 
desnecessário repeti-lo aqui, mas o problema é de extrema complexidade, e 
envolve variáveis de natureza biológica, psicológica, social, econômica e legal 
que vão muito além do meu ofício. Acredito que a expectativa desta Comis~ 
são em relação ao Ministro do Trabalho é a de saber em que medida os 
problemas da área. do Trabalho estariam causando os recentes surtos de vio­
lênc-ia nas cidades brasileiras. 

Antes, porém, de apresentar-lhes o quadro gerai da situação do emprego 
no Brasil. permitam-me expôr a concepção que tenho sobre o papel das v~riá­
veis sócio-econômicas no desencadeamento de c_omportamentos delituosos, 
de modo que, com base nela, possamos apreciar o que há de verdade e de mis­
titkaçào no papel do desemprego e subemprego como fatores de desencadea­
mento da violência, 

Os trabalhos especiafi;zados sobre críme e violência urbana variarn bas­
tante quanto às perspectivas e primazias atribuídas a esta ou aquela variável. 

Mas, os mesmos trabalhos são unânimes em um ponto: a violência não tem 
causa única, os fatores causadores da violência são inúmeros e atuam de 
modo conjugado. Tomados isoladamente1 nenhum deles apresenta relação 
forte e positiva com a violência. Tentados em conjunto, a a:ssodação se revela 
clara, forte e positiva. Assim é que o desemprego, por exemplo, analisado iso~ 
ladamente, apre."enta. uma relação obScura e errática co_m_a violência. Não se 
dispõe de evidências empíricas capazes de apoiar a noção de que o desem~ 
prego em si seja a causa da violência, é verdade, há desempregados que en­
tram no mundo do crime, mas há muito mais desempregados que não o f a~ 
zem, e que tentam resolver seus problemas mudando temporariamente de 
profissão, procurando o mercado informal, e encontrando outras formas de 
acomodação no mercado de trabalho. Se alguém perguntar: qual é a probabi­
lidade de um indivíduo desempregado, por eXemplo, praticar um homicídio? 
As estatísticas mostram que essa probabilidade é a mesma de um indivíduo 
empregado. 

Outra noção generalizada é a de que o baixo salãrio é causa de violência. 
Aqui, também, inexistem evidências que apóiem a idéia de que o baixo salário 
leva o trabalhador a cometer crimes. O salário, ou mesmo a renda per capila 
de uma população apresentam uma relação muito tênue com a violência. Ao 
contrário, em comuriidades de trabalhadores pobres, de renda homogenea~ 
mente baixa, há pouca violência. Não há evidências de que o salário, sozinho, 
seja desencadeador de violência, 

Esses são resultados de pesquísas realizadas nas condições mais diversas 
de desenvolvimento econômico e social. Eles mostram que nenhuma variável 
em si é suficiente para a explosão da violência, embora muitas delas sejam ne­
cessárias e_, quando combinadas, induzem à violência. O paralelo aqui é o 
caso do paciente quejá tinha superado o enfarte quando sobreveio a pneumo .. 
n_ia, doença também superável. Mas~ quando elas se somaram, o paciente não 
resistiu e morreu. Nenhuma das duas foi causa da morte, esta ocorreu pela 
combinação das duas. 

Parece-me que o mesmo ocorre com a violência, .e.la, se e"pande quando 
um conjUntO de fatores se instala e predomina em uma sociedade. A leitura 
que fiz de trabalhos especializados, em preparação desta exposição, indíca 
que a violênc[a cresce quando ocorrem as segu-intes variãveís simultaneamen­
te: 

I) quando a sociedade cresce de modo acelerado; 
2) quando a urbanização e a densidade urbana aumentam rapidamente; 
3) quando são colocados no mesmo cenário, e em contraste intenso, gru­

pos com grande dispar-idade social; 
4) quando as necessidades crescem_ 91ais depressa do que os meios, fican­

do incertas as normas de conduta na prÓpria- sociedade; 
5} quando o desemprego, subemprego e inflação acentuam as incertezas. 

Repetindo, nenhuma dessas variáveis tomada isolada~ente apresenta 
clara associação com crimirlatidade e violência. Entretanto, a sociedade que 
apresenta todas elas em conjun!o tem alta probabilidade de ver crescer os 
seus índices de marginalidade, a menos que, de modo rápido e eficiente, a so~ 
ciedade reorganize todo o seu aparelho judicial e de segurança, de modo a ele~ 
var o custo do crime e, assim-, compensar a tendência natural determinada 
por aqueta síndrome de fatores. 

3. A dinâmica da viÔiência do Brasil 

Como opera essa síndrome na indução da violência? Não é muito fácil 
exprimir esse fenômeno. Embora a nossa mente tenha a superior capacidade 
de pensar idéias de maneira quase simultânea e de modo multidimensionat, os 
nossos processos de comunicação se fazem passo a passo, isto é, idéia por 
idéia, o que, no caso, é inadequado para se explicar e entender o problema. O 
ideal para o entendimento do fenômeno seria mentalizar o efeito conjunto do 
crescimento acelerado, da intensificação das desigualdades, da aglomeração 
urbuna, da disfuncionalidade de certas normas sociais, da inflação, do desem­
prego e do subemprego. A ocorrência <ie tudo isso junto cria condições de in­
certezas que para certos grupos sociais passam a ser um convíte aQ crime e à 
violência. A ocorrência dessa síndrome torna o crime mais provável e, na au­
sência de controles sociais eficientes, ele realmente emerge. O crescirilento 
acelerado tende a ser muito desigual: favorece mais uns do que outros. A ur­
banizuçào rápida tende a aumentar a densidade nas cidades, deixando as pes­
soas com pouco espaço, aglomerada sem condições de subabitaçào. A urba 
nizaçào e o crescimento acelerado, por sua vez, tendem a íntensiticar os con­
trnstes entre rícos e pobres, entre bem empregados e mal empregados, tudo 
isso acentuado pelos meios de comunicação de massa e pela própria propa­
ganda, que elevam cada vez mais as expectativas materiais e sociais. Nessas 
r.:ondições é normal esperar-se que as necessidades passem a crescer muito 
mais rapidamente do que as instituições e os meios para atendê-las. gerando 
dúvidas e incertezas a respeito do princípio de justiça e da validade das no r~ 
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mas sociais. É o estado de anomia que atinge muitOs grupos sociais e que, de­
vido a isso. já itàó sabem b"em como orientá r o seu ·comportamento e como 
conviver com tantos contrastes e tantas limitações. Se a esse quadro somarRse 
uma situação de inflação e dificuldades de emprego, a tendência para os des­
vios de comportamento se amplia ainda mais. Sob tais condições o crime e a 
violência ganham proeminênCia: Nenhum dos fatores~ isoladamente, pode ex R 
plicur a expansão da violência. Todos eles juntos explicam, e explicam muito 
bem. 

Essa é a experiência histórica que cnrOSSõ-raís vem vivendo nas últimas 
décadas. O Brasil se transformou profundamente de 40 anos pra câ. Saímos 
de uma economia quase inteiramente agrícola para uma nação industrializaR 
da. Saímos de um mundo homogêneo para outro muito heterogêneo, no que 
tange à distribuição de renda entre regiões e entre pesiió"as. Crescemos depres­
sa e ficamos desiguais ainda mais rapidamente. Passamos de uma situação em 
1940, na qual 70% da população estava na zona rural, para Outra em 1980 em 
que quase 70% está nas cidades. O Brasil de hoje ~-um-país urbano e com cerR 
tas aglomerações muito preocupantes do ponto de vista social._Nas grandeS 
regiões metropolitanaS do Rio, São Paulo, Belo Horizonte, Brasília e outras, 
temos hoje em dia a mais variada mistura de culturas, hábitos, origens~ Todos 
com expectativas legítimas mas exacerbadas pelo contraste e pelos meios de 
comunicação que vão muito além do -permitido pela economia, e pelo estilo 
de desenvolvimento até aqui praticado. É aí que se processam as comprações 
entre grupos c que se formam as frustrações individuais. Para o homem urbaR 
no, de um modo geral, e para o migrante, em particular, preocupa mais as 
metas a alcançar do que a caminhada percorrida. A mobilidade social por 
eles realizada funciona como um Convite a mais mobilidade, o que gera muita 
dissonância a nível individuaL O nosso homem url;lanq é submeti~o <! fortes 
pressões. onde as.c;_onquistas são anuladas pelas expectativas, onde os sonhos 
são desmanchados pelas limitações dos meios. 

. Pura esses grupos, a inflação, o subemprego e o desemprego funcionam 
corno agravantes meramente adicionais mas que, é verdade, acabam acresR 
centando ao quadro geral mais ingredientes de criminalidade. É importante 
notar, porém, que de um modo geral, o desvio de comportamento não ocorre 
no indivíduo mais imediatamente atingidO pelo desemprego ou pela inflação. 
O mais freqüente é que este se acomoda de uma nova maneira na sociedade, 
pass-ando a deslocar outro indivíduo, que jã estava no subemprego, 
empurrandoRo para o mundo da marginalidade e da violência. TrataRse, porR 
tanto. de um fenômeno reflexo cujo primeiro atingido é um determinado inR 
divíduo. mas o delituoso é outro. 

Em suma, acredito que o modo mais adequado de se analisar a violência 
é e.~e. Essa é a abordagem mult.idimensional, e não a parcial. 

Mas, corno Ministro do Trabalho, não me cabe levar esta análise às últi­
mas conseqüências, mesmo porque não disponho em meu Ministério, dos insR 
trumentos necessários para combater a violência em todas essas frentes. 
CabeR me, porém, aprescntarRlhes um quadro geral da situação de emptego no 
Brasil, assim como _as_ medidas que o Ministério do Trabalho, isoladamente e 
em conjunto com os demais Ministérios, vem tomando no sentido de melhoR 
raras condições de vida do trabalhador brasileiro. Este é o propósito das con­
siderações que se seguem, mas - repito - não dispomos de teoria nem de 
evidênCias- empírii:âs quejustilíqucm fel acionar de modo iso.lado desemprego 
com crime, ou inlluçào com violência. Os dados aqui apresentados são para 
que os senhores membros desta comissão usem-nos em combinação Com as 
outras variáveis que,_ acredito, já foram devidamente examinadas, e daí tirem 
suas conclusões sobre as causas de nossa_ violência urbana e proponham ao 
Congr~sso Nacionúl as medidas preventivas· e corretivas que lhes pareçam 
mais adequadas, 

4. O Quadro Gt'ral dn En_1prego no Brasil 

Qual tem sido o comportamento da relação população f emprego no pasR 
sado recente? A nossa população tem sido atingida por um crescimento bas­
wnte rápido: nos ú]t_ímos 40 anos, ela praticamente triplicou. E ramos cerca 
de 41 milhões. em 19..f.O, e hoje nos aproximamos dos 120 milhões. Durante 
quase todo aquele período. nossu população cresceu a ta~as superiores a 3% 
ao ano, o que nos coloca dentro do grupo de nações de crescimento demoR 
gráfico acelerado. 

Um crescimento desta ordem constitui -uma forte pressão por emprego. 
Em termos práticos, triplicar a população significã triplicar a demanda por 
empregos. Se, em 1940, precisúvamos de cerca de 15 milhões de empregos 
para acomodar a porulaçào economicamente ativa, hoje precisamos de 45 
milhões Ue empregos. 

Mas, a pressão por- emprego no Brasil é agravada por inúmeros fatores. 
Em primeiro lugar, destacaRse o fato de que o brasileiro entra no mercado de 
trabalho muito precocemente, como conseqüência da impotência da família e 

da escola para manter a criança nos bancos escolares até completar a sua esR 
colarização. Embora a situação tenha melhorado nos últimos 10 anos, cerca 
de 70% dos chefes de família de hoje começaram a trabalhar com 14 anos de 
idade ou menos. O Brasil precisaria criar muito menos empregos anualmente 
se uns 2 milhões de crianças em idade escolar permanecessem na escola por, 
pelo menos, 4 ou 5 anos a mais do que o fazem. 

Em segundo lugar, destacaRse que a pressão por empregos urbanos vem 
aumentando intensamente nas últimas décadas: em 1940, apenas 30% da poR 
pulação estavam a pressionar por trabalho em nossas cidades; hoje, são quase 
70% os brasileiros que vivem em nossas cidades e ali buscam trabalho. Isto reR 
sulta do futo de que a população economicamente ativa (lO anos e mais) que 
se localiza nas zonas urbanas, vem crescendo a taxas de mais de 5% ao ano, 
enquanto a rural não ultrapassa a 1%, tudo isso decorrente dos fortes fluxos 
migratórios. O revigoramento e a modernização da nossa agricultura e 
agroindústria poderá coiltdbuir mültó para a expansão do emprego no setor 
primário, assim COmo no Setor de comércio e serviços ligados àquelas atividaR 
des e, conseqüentemente, atenuar os fluxos migratórios para os centros urbaR 
nos já demasiadamente congestionados. A população poderá até sair da zona 
rural mas. com o revigoramento daquelas atividades, ela tenderá a se localiR 
zar adequadamente em núcleos urbanos próXimos da prâtica agrícola e 
agroindustrial. 

Em terceiro lugar, devemos destacar que o crescimento da população 
tem apresentado uma grande heterogeneidade no que tange a sua composição 
regional. As Regiões Norte, Nordeste e parte do Sudeste (Minas Gerais e 
Espirito Santo) apresentaram tuxas de crescimento anual abaixo da média na R 
cional (3%) no período 1950/1970. O restante dó Sudeste (Rio de Janeiro e 
São Paulo), o Sul e, particularmente, o Centro~Oeste apresentaram taxas bem 
supÚiores à média. Esse n!arranjo, obviamente, reflete em cheio os saldos dos 
movimentos migratórios e, em meno-r escala, as diferenças de crescimento ve­
getativo nas diversas regi_ões. Mas alguém pode argumentar que as pessoas 
migram para onde já há emprego e_, portanto, não haveria muita razão para 
nos preocuparmos com esses movimentos de população. Ainda que se -dê um 
grande crédito à teoria que vê a migração como mecanismo regulador das disR 
paridades do mercado de trabalho, ainda assim, não podemoS esquecer que 
os fatores de atração c repulsão de populações extravasam as forças de merR 
cada: o clima, a infm-estrutura educacional, as facilidades hospitalares, as 
oportunidudes previdenciárias, a localização da parentela, e vários outros faR 
tores sociais~ induzem os movimentos populacionais, e produzem pressões dtR 
ferenciadas por emprego. Em outros termos. a seqüência não é tão simples 
como a de primeiro· ·emprego, depois migração. Na realidade, migração, sub­
emprego~ e desemprego, coexistem em várias regiões do nosso País, e de· 
mandam uma concepçUo muis abrangente para o seu entendimento. Se, de 
um lado. seria absurdo prctenderRse estUncar por completo, ou inverter os nuR 
xos migratórios da zona rural pura a urbana. não menos absurdo seria deixar 
tuis movimentos populacionais a merCê das disparidades regionais ora exisR 
tentes. Precisamos promover o desenvolvimento em toda_s as regiões do Pais, 
aproveitando a sua vocaçUo de recursos naturais, as suas vantagens compara­
tivas atuais c potenciJis. a sua localização em termos de merc<-!-do e, ãcima de 
tudo. ns necessidades búskas da população em termos de saúde. educação. 
previdência. etc. Assim fazendo, estaremos· atacando a causa q~ migração e 
não as suas conseqüênci<!.s. Aí sim. teremos um fluxo migratório que funcioR 
naró. como pleno regulador das disparidades do mercado de trabalho. 

Finalmerlte, cabe mencionur n clássica rC3comodaçào da população econoR 
micamente ativa nos diversos setores ctã · ecorlomia-: O que se 
destaca no Brasil, como em vários outros países de desenvolvimento mais tarR 
dio. é a acelerada passagem de grandes contingentes de trabalhadores do seR 
to r primário diretamerite para o terciário (comércio e serviços), quando a teoR 
ri<~ clássica nos ensina que o desenvolvimento ocorre com uma passagem se­
qücnciada da màóRdeRobra das atividades agricolas para as industriais e, em 
seguida, para as de comércio e serviços. No Brasil isso não vem ocorrendo. 
Colocado de outra maneira, a expansão do-emprego industrial tem sido relaR 
tivamentc modesta quando çomparada com a do comércio e serviços, espe­
dalmente os serviços de baixa qualifiC~ção-. o que Contribui muito para gerar 
um quadro crônico de subempn:g.o urbano. Essa transferência direta da força 
de trabalho agrícola para os setores de comércio e serviços co:-~stitui um dos 
temas mais polêmicos entre os estudiosos da dinâmica dos mer:ldos de tra~ 
balho. O l'atll de não termos seguido o padrão clássico perturba muitos espeR 
ciulistas. Alguma coisa e:-.taria errada. Segundo eles isso seria um indicador de 
alguma patologia da nossa economia. Eu me atrevo a discordar dessa opíR 
niào. Acredito simplesmente que o Brasil vive um momento histórico diferen­
te daquele experimentado pelas sociedades que se desenvolveram há 80 ou 
100 anos. A rápida terciarizaçào do nosso mercado de trabalho reflete que a 
nossa sociedade vem sendo conduzida por trajetórias diferentes, e niio neces-
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sariamente doentias. Não podemos nos esquecer que nossa industrialização precariedade de suas condições de trabalho, não há dúvida que a mulher'bra­
foí acelerada a partir de 1950, quando o mundo dispunha de tecnologias bem sileira está a merecer uma atenção especial. Aqui, também, o problema é 
diferentes daquelas do período da Revolução Industrial Inglesa ou mesmo da complexo, precisamos encontrar uma solução para a mulher que não gere de­
posterior industrialização norte-americana. Com aquelas tecnologias veio, sequilíbrios profundos para o homem. Temos de equacionar os dois prob~ 
também, todo um estilo de industrialização que se caracterizou pela geração mas simultaneamente e, evidentemente, nos ajustamos às novas concepções 
de muitos empregos indiretos no setor de serviços, sem se falar, é claro, no di- do papel do homem e da mulher na sociedade moderna. 
namismo que imprimiu ao setor comercial. A isso tudo somaram-se a forte A situação do menor no mercado de trabalho brasileiro -já analisada 
pressão por uma infra-estrutura urbana, por transporte, habitação, educação, aqui pelo Ministro Jair Soares-....:... é igualmente preocupante. Jâ fiz referência 
saúde e administração pública, que terminou gerando a enorme expansão do a isso quando comentei a precocidade da entrada no mercado de trabalho da 
setor terciário. Trata~se de um padrão de desenvolvim~nto diferente do clássi~ maior parte dos br~sileiros. Em9ora esteja caindo a participação relativa de 
co, mas não necessariamente patológico. Se somarmos tudo isso verificare- menorés Ita PEA ocupad"ã.. -perdura airida um núffieiõ'excessivameille-grandC­
mos que, no conjunto, os setores secundário moderno e o t~rciário responde- ·de crianças participando do mercado de trª'balho, quando, na realidade, de-. 
ram de modo muito positivo às necessidades de emprego. Mesmo quando se veriam estar na escola: cerca de 20% das crianças brasileiras (de 10 a 14 anos) 
leva em conta a acelerada tercíarização e, especialmente, a geração exagerada trabalham <itivamente com pesadas responsabilidades perante suas famflias: a 
de empregos urbanos de baixa qualificação, ainda assim a sociedade brasilei- maioria, novamente, trabalha sem cOntratos ou carteira profissional, ganha 
ra tem proporcionado muita mobilidade social para os mígrantes originários muito menos do que o salário 'mínimo, e interrompe precocemente a sua esca­
da zona rural, e de uma condição de trabalho ainda mais precâria do que a larização. Mas, é claro, o menor simplesmente reflete os problemas do maior, 
que encontram nos grandes centros urbanos. Em suma, a tendência geral dos sendo certo que pouco se pode fazer em seu favor que não inclua melhores 
últimos 40 anos tem sido a de se acomodar o crescimento da população com a condições de emprego e salãrio dos adultos, homens e mulheres. 
geração de empregos nos setores terciãrio e secundário, embora reconheça- E ã 'd · 1 d 1 , d · 1 d. B '! d h · Hâ · 
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S. O Quadro Geral do Trabalho no Brasil para mais enipregos mas, principalmente, por melhores empregos. E só deve­
mos esperar que iais sentimentos de insatisfaÇão venham a ser cada vez mais 
verbalizados nas reiviridiCações, atitudes-e comportamento dos nossos traba­
ihadores. E, enquanto não são atendidos, é inquestionável que tais frus· 
trações se misturem com os demais fatores criminogênícos e acabem induzin· 

Mas, qual é o quadro gera! do trabalho no Brasil de hoje? Para o Brasil 
como um todo, a taxa de crescimento anual da população na dêcada de 
1960jl970 foi de 2,8%. Hã fortesindícios de que a taxa de fecundidade tenha 
se reduzido violentamente a partir de 1970. Tal fato, evidentemente, virá a 
afetar a taxa de crescimento demográfico de modo mais drástico somente nas 
próximas décadas. Usando-se uma taxa de crescimento populacional de 2,7% 
-que deve ser a taxa mais realista para este final de década e inicio da próxi­
ma - estima-se que a sociedade brasileira demandará anualmente cerca de 
1,3 milhão de novos empregos nos próximos cinco anos. Mas essa ê a de­
manda provocada simplesmente Pela pressão demográfica. Devo alertar que 
ela é apenas um componente da necessidade de novos empregos. Além dela, 
tem especial destaque a diminuição das taxas atuais de desemprego, subem­
prego, de trabalho precário no setor informal e do trabalho sazonal. Para 
atender a tudo isso, a sociedade brasileira precisaria gerar cerca de 1,8 mi­
lhão de novos e bons empregos por ano nos pr6xifnos 5 anos. Acredito que 
essa é ainda urna estimativa bastante conservadora. mesmo levando-se em 
conta o possível declínio das taxas de crescimento populacional a partir deste 
ano. Trata-se de um empreendimento gigantesco e que, evidentemente, exige 
um esfor<;o conjugado de toda a sociedade brasileira. Se nos últimos 40 anos 
"'acomodamos" de forma precãria o emprego à população, daqui para frente 
precisamos criar condições mais sólidas para permitir o emprego e a pro­
moção do nosso trabalhador, a fim de tirá-lo do desemprego e do subempre­
go. 

Um dos maiores focos de pressão por emprego, como disse,~ a acelerada 
concentração urbana: como vimos, quase 70% da PEA ali se localiza e, em 
termos absolutos, são quase 30 milhões de pessoas que lutam por não perder 
o emprego que têm, assim como propugnam por melhorias nas condições de 
trabalho. Mas é inadequado analisar-se a situação urbana isoladamente. Os 
segmentos rural e urbano guardam relações estreitas entre si. A indesejâvel 
transferência da pobreza rural para a pobreza urbana depende da geração de 
empregos, e melhoria das condições de trabalho nos dois segmentos. 

OUtra tendência recente, e bastante marcante, diz respeito à crescente 
participação da mulher no mercado de trabalho. Hoje, cerca de 1/4 da popu· 
lação economicamente ativa ocupada é constituída por mulheres, e tudo indi­
ca que isso se acentuará ainda mais nas próximaS dêcadas. A alta partici­
pação da mulher na força de trabalho é um traço encontrado nas sociedades 
avançadas. Mas, infelizmente, não podemos us~r esse_traçg como ig~jcador 
do nosso c{esenvolvimento: a maioria das mulheres brasileiras ainda trabalha 
no setor informal, sem contratos ou garantias de trabalho. Cerca de 70% ga­
nham um salário mínimo ou menos, sendo que 18% não têm nenhum tipo de 
remuneração. Observa-se, portanto, que o trabalho das mulheres é cercado 
de forte subemprego. Dado o volume crescente do contigente feminino, e a 

d~ à violência nas cidades. · 

De que forma tem o Ministério do Trabalho atuado nesse quadro tão 
complexo? A capacidade de se expandir o emprego, e atender às pressões de­
mográficas e sociafs d-epende basicamente do aumento da capacidade produ­
tiva global da sociedade brasileira. Esta. por sua vez, depende do volume da 
eficiência e da natureza dos investimentos públicos e privados. Quanto maior 
o volume de investimentos e maior a massa de lucros resultantes, maior serã a 
capacidade de se expandir os empregos e melhorar os salários. Para que pos· 
sarnas assegurar a incorporaçãO de pelo menos 1,3 milhão de brasileiros que 
anualmente aumentam a força de trabalho, estimamos que o Brasil precisa 
crescer o seu produto a uma taxa anual de 6,5% durante os próximos 5 anos. 
Isso obviamente depende de um grande esforço de investimento da nossa 
Nação e de uma inteligente' combinação com as restrições das metas antiinfla­
cionârias. 

Entretanto, mais importante do que o volume de investimentos é a natu­
reza dos investimentos. Cei:tos tipos de investimentos geram mais empregos 
do que outros. A estratégia-mestre da Nação, portanto, é combinar os inves­
timentos que atendam às necessidades nacionais com investimentos que ge­
rem empregos no mundo rural e no urbano, para homens e para mulheres. 
Esta tem sido a proposta do Ministério do Trabalho, e foi isso que nos levou 
a ponderar ao Senhor Presidente da República que o Ministério do Trabalho 
deveria participar milito diretamente das decisões a respeito do volume e da 
natureza dos investimentos nacionais, começando-se tal interação pela parti­
cipação no próprio conselho de desenvolvimento econômico. Como os Se­
nhores sabem, hoje, o Ministro do Trabalho jâ participa diretamente, com di­
reito a voto, do CPE e das decisões que dizem respeito aos estímulos e incen· 
ti vos ao setor privado que visam à inauguração de novas linhas de produção, 
expansão ou retração das atuais, assim como, é claro, das decisões que dizem 
respeito aos diversos investimentos públicos. 

Os dados indicativos das tendências mais recentes do emprego urbano 
coletados pelo próprio Ministério do Trabalho (indicadores SINE) mostram 
que, no decorrer dos anos de 1978 e 1979, ocorreram alguns fatos preocupan· 
tes: (I) embora a expansão do erÍlprego tenha prosseguido no período, hã in· 
dicações de que o mercado form(ll (relações de trabalho mediante contrato 
formal CLT ou outra) cresceu menos do que o mercado informai (relações 
n~o-formais que incluem trabalho temporário, trabalho precârio, ambulan­
tes, pequenos serviços, etc, (2) os dados sugerem que o pfincipal "responsá~ 
vel pelo lento crescimento do mercado formal urbano foi a retração da cons-
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trução civil verificada no períOdo, e oK pi"Tncipais determinantes da inchação 
do mercado informal foram o comércio e os serviços. Não fora pela queda da 
construção civil (-15% nO formal e -30% no informal) o quadro do emprego 
seria até bem equilibrado, pois o comércio e os sérviÇCls tiveram um cresci­
mento que compensou a expansão modesta do setor industrial nos dois mer­
cados; (3) a evolução do emprego formal no setor industrial foi muito pre­
cária ao longo de todo o período, particularmente, no segundo semestre de 
1979. A olhar para esses dados, o Brasil nécessita de uma reativação dos seto­
res da construção civil e da indústria. A coristrüÇão civil é um setor estratégia 
e muito favorável para um atendimento da situação atual, pois seus investi­
mentos são de rápida maturação. O Ministério do Trabalho tem levantado es­
ses dados e, recentemente, em conjunto com .os Minístérios da Fazenda, do 
Interior e com o BNH, lançou uma programação de construção de habitações 
para trabalhadores sindicalizados, (PROS!NDE) que além de facilitar as ha­
bitações, concorrerá para a promoção do emprego urbano de modo quase 
instantâneo. 

Em termos regionaTs, hã algumas preocupações bem específicas: ( l) é 
séria a situação do Rio de Janeiro onde, além de crescer muito pouco, o em­
prego formal, no período 1978/79, há indicações de ter caído substancialmen­
te o emprego informal; (2} preocupa também a relativa estagnação do empre­
go formal e a forte expansão do emprego informal no Distrito Federal, em 
Minas Gerais e Espírito Santo; com exceção das Regiões Norte e Oeste, o em­
prego formal cresceu menos do que a PEA urbana nas demais regiões. 

Mas os mercados de trabalho são muito dinâmicos e mudam a cada mo­
mento. Jã nos primeíros ineses de 1980, surgiram sinais de recuperação do 
emprego no setor da construção civil, particularmente, no Rio de Janeiro e 
São Paulo. Por outro lado, a implantação dos novos e grandes projetos ener­
géticos, especialmente os relativos ao álcool, carvão mineral e carVão vegetal, 
está modificando bastante o panorama do novo interior, onde jã se começa a 
ver uma retomada da demanda de mão-de-obra. A prioridade à agricultura já 
se manifestou igualmente na área de emprego, proporcionando uma nova e 
grande variedade de oportunidades de trabalho, na região Centro-Sul. A ên­
fase recente na área de transportes voltados para economizar energia vem 
reativando as indústrias ligadas a trens, locomotivas, ônibus, barcos, sistemas 
de controles, etc. Tudo inidca, portanto, que as estatísticas relativas ao- pri­
meiro semestre de 1980, e que virão a público a partir"de agosto, revelarão um 
quadro mais alentador, refletindo o acerto das políticas governamentais que 
priorizam construção civil, agricultura e energia. Elas também têm reflexos 
benéficos na área de emprego e, isso ocorrendo, tais polítkas tenderão a ali­
viar as incertezas dos trabalhadores urbanos e rurais. Infelizmente, não se 
pode afirmar que eles reduzirão a criminalidade urbana mas, certamente e de 
modo indireto, contribuirão para tal. 

S. Conclusão 

Srs. Senadores: 
Reputo da mais alta relevância o trabalho que V. Ex•s vêm realizando 

no sentido de esclarecer o Congresso Nacional sobre as razões e as conse­
qüências da escalada de violência que vem invadindo nossas cidades. Procurei 
apresentar a V. Ex~s um panorama geral do emprego no Brasil, destacando 
as suas variações e oscilações regionais, setoriais e até iridividuais. Esforcei­
me por transmitir-lhes a concepção que tenho segundo a qual os problemas 
de emprego sào apenas uma peça no desencadeamento da violência urbana. 

O quadro geral me indica que o Brasil vem atendendo de modo apenas 
razoável às necessidades de emprego da nossa população. Embora o desem­
prego aberto seja pouco expressivo em nosso País. E aí eu me baseio em da­
dos do PNAD em 1977 e todos os Srs. sabem daquilo que tem sido a deficiên­
cia até hoje em termos estatísticos no Brasil, razão pela qual o Ministério do 
Pla~ejao1ento, e-o MinistériO do Trabalho encomendaram uma pesquisa rnen-_ 
sal sobre desemprego no País como um todo_(cerca de 3%), é inegáVel que so­
fremos cronicamente da doença do subemprego. Este que era prevalente nas 
zonas rurais, hoje em dia, já se faz presente em grandes segmentos urbanos. O 
Governo brasileiro jâ tem plena consciência deste fato e, para tanto, colocoU 
o emprego como uma de suas prioridades mais altas. O emprego não é apenas 
significativo do ponto de vista econômico. O emprego encerra um fim em si 
mesmo, pois é ele que permite a promoÇão do trabalhador como ser humano. 
O emprego é, em última análise, o principal mecanismo de valorização do ho­
mem. 

O Estado noderno tem pesadas responsabilidades pela manutenção do 
emprego e melhoria das condições de trabalho. E o governo brasileiro vem fa­
zendo tudo o que pode para manter e ampliar os níveis atuais de emprego. A 
situação não é fácil especialmente quando a Nação se depara com a dupla ne­
cessidade de gerar empregos e combater a inflação. Mas este é o nossÕ desa­
fio. E o desafio colocadO diante de todos os brasileiros e, por que não dizer, 

colocado prioritariamente diante dos Senhores Membros desta Casa. Esta Casa 
que há pouco tempo tanto inovou na área da política salarial, me parecere­
servada no seu futuro próximo à nobre missão de aprovar inovações na área 
de política de emprego. O Ministério do Trabalho está atento à questão e vem 
se preparando para sugerir ao Congresso Naçional novos rumos para o em­
prego de nossa população. O emprego e o salário constituem, sem dúvida, os 
pilares básicos da democracia que todos nós queremos construir. E por aí que 
se harmoniza o capital com o trabalho; é por aí que se constrói a moderna de­
mocracia: é por aí que se garante a paz e a tranqüilidade de nossa família. E, 
em um mUndo tranqüilo e mais homogêneo, as dissenções se resolvem pelo 
entendimento, as diferenças são eliminadas pelo acordo e, nesse mundo mais 
igual e mais humano, havefa, evidentemente, pouco lugar para a violência. 
Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Com a palavra o Relator, Se­
nador M uri\o Badaró. 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Sr. Ministro: 

Quero felicitá-lo pela excelente exposição, e acredíto que V. Ex' tenha 
sido realista, franco e objetivo no trato de u_m problema que é dramático e 
aflitivo. Em linhas gerais, nós concordamoS có_in o diagnóstico que V. Ex• 
apresente, de que a violência urbana não tenha apenas uma causa, é um feixe 
de concausas, para ficar dentro da linguagem do Código Penal. E a con­
junção de todas essas variáveis, símultanearnente, acaba sendo um fator de 
desencadeamento dos sintomas de violência, que V, Ex' identificou bem, ter­
se agravado nas grandes cidades .. Agora, alguns pontos me chamaram a 
atenção em sua ex. posição, e eu gostaria de merecer de V. Ex.• a gentileza de 
alguns esclarecimentos. 

A violência que é a causa fundamental dessa CPI, não é só a violência da 
agressão pessoal, do delito, do homicídio, do estupió~"dO assalto, ela também 
envolve aspectos gerais da violência, como, por exemplo, a violência institu­
cionalizada e que costuma nãO ser objeto da atenção da opinião pública. Por 
exemplo: V. Ex~ disse. com muita ênfase, que o problema do menor trabalha­
dor preocupa o seu Ministério. Está aí uma forma de violência institucionali­
zada. É o menor de 10 a 14 anos, reduzindo ou interrompendo a sua escolari­
zação, trabalhando ativamente ou competindo no mercado de trabalho, na 
mesma situação do adulto, sem contrato, ou seja, participante do chamado 
mercado informal, com salários reduzidos, o que é indubitavelmente uma for­
ma de violência institucionalizada. Então, a primeira pergunta que faço a 
V. Ex~ é a seguinte: que tipo de ação o Ministério desenvolve, pelo menos 
para reduzir a nfveis aceitáveis. esse tipo de violência? 

O SR. MURILO MACEDO- Temos, dadas as dificuldades do nosso 
aparelho fiscalizador, um número reduzido de inspetores _com que conta o 
Ministério do Trabalh_o. Reduzindo, primeiro, por Um salário que evidente­
mente não atrai, e que, longe de atrair, ex. pulsa muitos dos nossos inspetores 
para outras profissões. Somente para conhecimento dessa Comissão, já nos 
entendemos, incfusive, com o DASP no sentido de promover um novo con­
curso para preenchimento do nosso quadro que está precârio, como também, 
para o próprio aumento em função das necessidades cada vez maiores. Mas 
enfim, dentro desse quadro de precariedade, dentro desse quadro de escassez, 
nós temos procurado substituir a tradicional fiscalização normal, feita por de­
terminados tipos de inspetores especializados em certa matéria, por grupos 
volantes que atendam a determinados objetivos, fazendo como que um pro­
cesso de varredura. E temos naturalmente com essa fiscalização, em primeiro 
lugar, evitado a chamada multa, a chamada penalidade, ou a penalização, 
procurando fazer com que haja por parte daquele que está transgredindo es­
ses postulados, fazer com que ele se sinta responsãvel e que conserte a si­
tuação, evitando a sua repetição. 

Esse mesmo grupo posteriormente volta, e, se aquilo não foi acertado, se 
não foi arranjado, dentro du legislação aplica as multas adequadas. 

Mas é evidente. Sr. Senador, que é este um problema- e eu concordo 
plenamente com V. Ex•- de violência. E_a violén.cia contra o menor, é uma 
violência que não pode ser caracterizada por alguma coisa de material, mas é 
uma violência interior, evidentemente pode provocar dentro desse menor, na 
sua formação, marcas profundas que podem transformar, aí sim, nessa vio­
lência mais materializada num futuro onde ele, levando as marcas do seu pas­
sado, vai transformar isso, naturalmente, em situações que não serão nada 
abonadoras para a nossa sociedade. 

Recordo-me bem que em uma das nossas inspeções promovidas em um 
Estado nordestino, encontramos um número realmente muito grande de 
adulto~ que nem carteira profissional e nem registro tinham, em determina­
das usinas de açúcar do Nordeste. 
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Tivemos também a oportunidade de verificar que naquele trabalho in­
formal, em que a família, por tarefa, se encarrega principalmente da colheita 
de cana, todos os membros ativos da família, inclusive aqueles menores, eram 
realmente alocados para o trabalho, e aí é que eu digo que-as raízes econdmi-
cas são profundas. _ 

O nobre Senador hâ de concluir que hâ, ein função de um processo eco­
nômico difícil, em determinadas regiões, pura e simplesmente o proibir,. se 
nós não temos condições de amparar. 

Mas temos procurado acima de tudo,- melhorando as conidções econô­
micas, fazer ao lado disso um trabalho de inspeção, um trabalho mais profun­
do de catequese. 

O SR. RELATOR (Murilo Badar6)- Sr. Ministro, a opinião pública 
tem normalmente a sua atenção convocada para esse fenômeno da insegu­
rança urbana que, de certa forma, acaba por se constituir na maneira visível 
da violência. E esse é um c~so típico- V. Ex• concorda- de que essa apro­
priação indevida do trabalho do menor é uma forma de violência institucio­
nalizada e, por isso mésmo, talvez até mais grave do que a outra. 

Pergunto: o Ministério estâ convencido de que esse tipo de presença do 
menor no mercado informal, e, por via de conseqüência, os próprios estímu­
los ao crescimento desse mercado informal, que deve ter uma matriz, que é a 
própria empresa, o Ministério identifica nisso uma causa de necessidade que 
têm as empresas de melhorarem, por exemplo, a sua situação econômico­
financeira? Ou é apenas um sintoma que escapa ao contrOle dos mecanismos 
convencionais do Governo ou das próprias empresas, ou o objetivo ê real­
mente pagar por um trabalho de adulto o salârio do menor? 

O SR. MURILO MACEDO - V. Ex• sabe que o que fazemos 
hoje é não discriminar eni. termos de pagamento. O que me parece muito mais 
Importante, Sr. Senador, é que possamos continuar, naquilo que diz respeito 
ao Ministério do Trabalho, numa função à qual nós temos dado o melhor de 
nossa atenção. ~uma preparação de mão-de-obra desse menor, uma prepa­
ração adequada que significa não só a preparação, como a melhoria do seu 
nível intelectual. 

Os trabalhos realizados por órgãos subordinados ao Ministério do Tra­
balho- SENAI, SENAC e outros órgãos diretamente ligados, como o PIPI­
MOR- têm se voltado com uma intensidade muito grande para esse proble­
ma. Isso porque, ao mesmo tempo em que resolvemos o problema do menor, 
dando-lhe nessa oportunidade, uma melhoria das suas condições intelectuais, 
nós o, estamos preparando para o dia de amanhã, de forma que ele possa se 
tornar realmente útil às empresas, fazendo com que então estas empresas se­
jam mais rentáveis. 

Por outro lado, no Ministério do Trabalho temos nos dedicado muito a 
uma atuação que, de uma certa forma, significa uma melhoria nas condições 
de trabalho ilessas regiões mais pobres. Numa hora em que emprego é difícil, 
conforme procurei demonstrar aqui em minha palestra, imaginamos que 
teríamos que dar a uma determinada atividade, cujo retorno é mais râpido, 
uma atenção toda especial- refiro-me ao artesanato. Nunca, na história des­
te País, o Ministério do Trabalho deu atenção tão grande ao artesanato, 
como temos dado atualmente. Recentemente tivemos, inclusive, as nossac. 
verbas aumentadas para atender especificamente ao artesanato. No Estado dl 
Minas Gerais, qUe. é o seu e o meu Estado~ tenho·um exemplo frisante no V ale 
do Jequitinhonha que, como todos sabem, é um bolsão de pobreza em Minas 
Gerais, é um milhão de habitantes com um per capita de 114 dólares. A 
atuação do Ministério do Trabalho com o artesanatO na cidade de Diamanti­
na, que é praticamente a capital do Vale do Jequitinhonha, já está proporcio­
nando a pelo menos 5 mil famflias, a possibilidade evidente de um trabalho 
mais dignificante. 

Por que eu digo isso"? Tem alguma coisa com o menor, porque a maioria 
do artesanato ê um trabalho que pressupõe a ausência de horârios rígidos e, 
na maioria das vezes, o aprimoramento das qualidades potenciais do indiví­
duo. Então, mesmo nessas famílias onde hâ necessidade que todos, de uma 
certa forma, possam contribuir para a elevação daquilo que é o índice de vida 
delas, o menor trabalhando estaria sendo muito menos prejudicado do que 
em outras atividades. Ele estaria em casa, evidentemente dentro de uma con­
textura familiar. onde a educação se faz presente. E é evidente que se nós pu­
dermos- e é o que temos procurado fazer com o Ministério da Educação­
conjugar esse trabalho com a Educação, fazendo com que ele possa transfor­
mar o artesanato quase que como um lazer, ou como uma lição de educação 
familiar, mas tendo, ao mesmo tempo, oportunidade de freqUentar a escola, 
nós estaremos evidentemente minimizando o problema do menor. 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró) - Outra forma de violência- e 
essa incide diretamente sobre o problema da migração na zona rural para a 

zona urbana, que não é também uni fator exclusivo do aumento da violência, 
- é o problema do baixo salário. 

Verifico, pela informação que V. Ex• deu anteriormente, que o seu Mi­
nistério não teni condições de efetivamente fiscalizar o pagamento de salário 
adequado, pelo menos do salário mínimo, nas regiões rurais do País. 

É a pergunta que faço a V. Ex• 

O SR. MURILO MACEDO- Sr. Senador, nós temos, nesse período de 
I ano e poucos meses de Ministério, dado mais cartas sindicais para os sindi­
catos rurais e empregados do que em qualquer outra época, porque, chega­
mos à conclusão de que uma forma de fazer com que a dificuldade de fiscali­
zação seja corrigida, é -de fazer com que a organização do empregado possa, 
de uma certa forma, colaborar com os propósitos do Ministério. 

A sua pergunta vem muito a propósito -de um problema que eu tenho 
sido ordinariamente perguntado, porque ela tem um contingente econômico 
muito importante. Fora as aberrações e as distorções naturais daquele que ex­
plora, daquele que pratica mesmo no seu primüivismo o chamado capitalis­
mo selvagem, é evidente que temos que encontrar uma solução razoâvel de 
equilíbrio dentre a possibilidade de capital e de trabalho, entre encontrar-se a 
possibilidade de pagamento razoável, e a possibilidade desse pagamento ra­
zoâvel. 

Tenho sido permanentemente indagado se devemos transformar o sa­
lário mínimo numa importância muito maior do que aquela que ultimamente 
temos feito. E ordinariamente tenho respondidO que aquilo que é mais agra­
dâvel, que aquilo que é mais fácil, evidentemente, ê conceder. Mas, as nossas 
preocupações estão, evidentemente, voltadas para o lado econômico. Se se fi­
zesse, como muita gente hoje pretende, um salârio mínimo de 12 mil cruzeiros 
para o N ardeste, estaríamos caminhando para uma situação em que se todas 
as empresas pagassem, uma grande parte delas estaria, naturalmente, em 
função das possibilidades econômicas, levadas, inevitavelmente, ao fracasso 
econômico-financeiro. E estas empresas poderiam, evidentemente, tentar 
burlar a lei, aí então deixando de registrar, e pagar muito menos do que se 
paga hoje naquele que é o salário mínimo estipulado. 

Então, eu responderia a V. Ex' dizendo que, primeiro, procuramos fazer 
com que haja uma organização mais racional do trabalhador rural. E com a 
precariedade das nossas inspeções, temos procurado dar criatividade a essas 
inspeções, e estamos, como salientei na resposta passada, com um pedido, jâ 
encaminhado, de aumento deste quadro de inspetores do Ministério do Tra­
balho. 

O SR. MURJLO BADARÕ- Queria abordar com V. Ex• o problema 
da desconcentração espacial da economia brasileira, com a necessidade de re­
duzir as grandes concentrações industriais, e no quadrilâtero Brasília-São 
Paulo-Belo Horizonte-Rio, onde cerca de 63% do produto bruto brasileiro é 
ali gerado. Por outro lado, jã são suficientes as provas de que a implantação 
de determinadas indústrias em centros densamente povoados, geram uma de­
manda de serviços complementares que acabam transformando o investimen­
to, ou a aiocação de recursos para esses empreendimentos, em um fator nega­
tivo do ponto de vista global da economia brasileira. V. Ex• falou na partici­
pação do seu Ministério com vistas à orientação dos investimentos, não só em 
função da geração do emprego como, imagino também, com vistas ao proble­
ma da desconcentraçãQ espacial da economia brasileira. 

Pergunto: o Ministério, tem atuado neste sentido, ou seja, orientando in­
vestimentos, ou estimulando a necessidade de que outros pólos industriais se­
jam criados no espaço geogrâfico do País, tudo com objetivo de dar maior 
equilíbrio à economia do Brasil, e reduzindo-lhe por isso _mesmo, a vulnerabi­
lidade? 

O SR. MURILO MACEDO- Permita-me V. Ex• dizer que, realmente, 
esse é dos temas mais palpitantes, e que a mim, pessoalmente, diz muito de 
perto pOr ter passado uma parte substancial de minha vida num dos lugares 
onde a concentração industrial é a maior. Desde os meus tempos de Secre­
tário da Fazenda do Estado de São Paulo, que a minha atenção era voltada 
Para a Resolução n9 14, da desconcentração industrial promovida pelo Con­
selho de Desenvolvimento Industrial. 

Acho, mesmo, que uma parte muito grande do problema da violência 
que estamos abordando aqui, evidentemente, se deva a esta concentração ex­
cessiva, porque, quando eu falava na falta de homogeneidade, e acima de 
tudo na heterogeneidade;, chegamos à conclusão que a desparidade entre de­
terminados centros industriais, a concentração acentuada industrial em deter­
minadas regiões, provocam heterogeneidade. E isto sem falar, nobre Senador, 
no efeito de demonstração provocado por essa mesma sociedade industrial. 
Hoje, acho que mais do que ontem, esse efeito de demonstração na sociedade 
brasileira, esse problema da sociedade de consumo atual, é efeito de demons-
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tração em função de sociedades mais avançadas, de sociedade de consumo 
evidentemente com um per capita muito mais elevado que o nosso. Hoje, esta­
mos mais do que ontem, tendo esse efeito de demonstração de determinadas 
concentrações industriais para otitras zonas. O que, evidentemente, afl.ora 
dentro dessa heterogeneidade: primeiro, um acentuado sentido de migração; 
segundo, quando essa migração não faz uma exacerbação evidente daquilo 
que são sonhos e desejos que a comunicação, hoje tão fâcil e tão farta, vai tra­
zer para estas populações tão diferenciadas. A posição do Ministério do Tra­
balho tem sido, neste sentido, muito mais opinatrv·a e assessora do que execu­
tiva. A execução estâ ligada predominantemente ao Ministério da Indústria e 
do Comércio, e ao Ministédo do Planejamento. Mas, posso assegurar a V. 
Ex• que é das preocupações maiores que o Conselho de Desenvolvimento 
Econômico tem tido, exatamente esse de atentar para uma homogeneidade 
maior, para uma desconcentração em que se possa, evidentemente, fazer com 
que as desigualdades não sejam tão frustrantes. 

O SR. MURILO BADARO- E o Ministério de V. Ex• tem participado 
de alguma ação com vistas a·estã.belecer regras para o controle familiar, pia· 
nejamento da natalidade, e o planejamento familiar'? 

O SR. MURILO MACEDO -Não, não tem. Não está dentro do meu 
Ministério 

O SR. MURILO BADARO- Sr. Ministro, eu gostaria muito de con­
sultar V. Ex• sobre os problemas da chamada região do ABC, de São Paulo. 
É claro que isso interessa a nós todos. Mas, esta Comissão p_or ser uma Co­
missão técnica, tem uma destinação específica, e ademais o Plenârio do Sena­
do aprova, hoje à tarde, o requerimento de convocação de V. Ex•para que ali 
possa, num plenário maio-r, dar os esclarecimentos que todos estão interessa­
dos, e que a Nação inteira esta interessada. Por causa disso, me abstenho de 
fazer este tipo de indagação, não sem antes agradeCer a V. Ex• a atenção que 
dispensou à minha interpelação, e parabenizá-lo pela franqueza com que tra­
tou o assunto. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Com a palavra o nobre Sena­
dor Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Sr. Ministro, antes de tudo quero 
parabenizâ~lo pelo brilhante pronunciamento, principalmente, no que tange à 
anâlise sócio-econômica dos problemas do trabalho vinculados a diversos se­
tores de produção. 

As pessoas que se preocupam- é a minha pergunta- e analisam fatos 
sociais estão alarmadas com as migrações internas -Tâ foi inclusive objeto 
de observação da CNBB -e estão convictas que as populações que se deslo­
cam do campo para as cidades chegam em grande número, e a demanda de 
emprego nunca é satisfeita pelos empresários e pelos poderes públicos. 

Acabou V. Ex• de dizer que, em 1940, 70% da população viviam no cam­
po, e 30% na cidade, e que hoje a situação prat~cilirierite inverteu. Sabe-se 
também que esses 'migrantes não têm qualifiCação para os trabalhos citadi­
nos e, como conseqüência disso, não podem ser recrutados, e são apontados 
como os principais responsáveis pela violência urbana. 

Por outro lado, o Ministério do Trabalho financia programas de treina­
mento de mão-de-obra através de convênios com órgãos públicos, principal­
mente, as Secretarias de Trabalho e Promoção Social nos Estados. Que resul­
tados vêm alcançando esses convênios'? 

O SR. MURILO MACEDO- Sr. Senador, eu lhe diria que os resulta· 
dos são realmente müito bons._ Gostaria de-lhe fornecer-aqui em-pinceladas-li­
geiras, algumas infonnações do que tem sido a nossa programação de prepa­
ração de mão-de-obra. 

Nós temos o SENAR - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural -
que é um serviço que a cada dia está sendo mais dinamizado. Recentemente, 
nós distribuímos 35 unidades móveis para todo o País. A distribuição dessas 
35 unidades móveis seguiu o seguinte critério: para os Estados mais evoluídos 
destacamos uma só unidade, São Paulo recebeu uma só unidade, a maioria 
dos Estados nordestinos recebeu mais de uma unidade. 

Estamos. além das atividades normais do SENAR, com essas unidades 
móveis, a observar o seu resultado, e um resultado que já ante'lemos satisfa~ 
tório- jâ nos faz preparar por antecipação, evidentemente aguardando aquilo 
que é a prova exata do resultado, o financiamento por intermédio do BIRD 
de mais 150 unidades móveis. Gostaria de dizer qu·: não tenho muita certeza 
se são 150 ou 125, a ordem de grandeza é esta. 

Estas unidades serão então depois daquilo que é a experiência obtida 
com essas 35 que estão distribuídas pelo País todo, essas cento e tantas serão 
distribuídas também num processo de preparação de mão-de-obra rural no 
sentido de levar o treinamento aonde estã o trabalhado/. 

O que nos animou a intentar este programa foi a convicção de que nos 
parecia óbvio de que o trabalhador rural ao invés de vir à cidade para receber 
o treinamento ou a preparação de mão-de-obra, nós é que deveríamos ir aos 
aglomerados rurais e forneCer a eles esses ensinamentos. 

Então, nós estamos prevendo para a preparação de mão-de-obra rural, 
realmente, rumos alvissareiros. Temos, hoje, uma equipe de gente muito boa, 
de gente muito capaz, e de gente muito entusiasmada. 

Estamos em convênio, jâ que V. Ex• falou em convênio, com o projeto 
RONDON que é quem, de uma certa forma, nos dâ uma parte da estrutura 
para este projeto de unidades móveis. 

Por outro lado, além daqueles serviços prestados na preparação de mão­
de-obra doSENAC, do SENAl, temos acima de tudo o PPMOR- Prepa­
ração de Mão-de-Obra Intensiva. 

Recentemente, só para dar um exemplo do que é o trabalho do PPMOR, 
PPMOR este que já está estabelecidu em todas as Unidades da Federação, eu 
lhe diria que fui à Feira de Santana participar da entrega de certificados de 
término de vários cursos a 3.453 jovens, jovens que estavam no Exército Na~ 
cional, ou que estavam na vida civil, e que em conjunto, também num convê~ 
nio com o Exército Nacional, no chamado projeto CAXIAS, nós proporcio­
namos ensinamelÍto e preparação de mão-de-obra para toda essa juventude. 

Lembro-me bem, Sr. Senador, num entusiasmo de alguns empresários de 
Feira de Santana, um deles me disse: Sr. Ministro eu sou da finna tal, eu hoje 
tenho na minha fábrica 615 operãrios, destes 615 somente li são do Centro­
Sul e nós devemos isso ao PPMOR. 

Creio que nenhum brasileiro desconhece aquilo que tem as dificuldades 
da implantação industrial no Norte e no Nordeste em função do que é a au­
sência de uma mão~de-obra qualificada. Daí a razão pela qual o nosso Minis­
tério tem procurado proporcionar a essa parte do País uma atenção especial, 
e um incentivo cada vez maior. 

Os vârios outros convênios feitos com as Secretarias, especialmente com 
as Secretarias de Trabalho sofrem um acompanhamento e um crivo muito 
acentuado do nosso Ministério, e quando algum desse convênio não estâ pro­
duzindo o efeito desejado ele é imediatamente suspenso, ou chamado a 
atenção para que os resultados possam ser aquilo que se esperava. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Fico muito grato, estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Com a palavra o nobre Sena­
dor Teotônio Vilela. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Sr. Ministro passei o dia de ontem em . 
São Bernardo do Campo, e como esta Comissão trata especificamente da vio­
lência, suas origenS, Suas conseqUênclas para a vida nacional eu me permito, 
com o respeito que V. Ex• me merece, com as ligações pessoais que mante­
mos, entrar no ABC, preocupado que me sinto com a extensão da OperaÇão 
São Bernardo. 

Desde o dia 19 de maio que passei a me inteirar dos acontecimentos ini­
cialmente gerados pela demanda entre metalúrgicos e patrões da indústria 
metalúrgica. 

Na verdade fala-se sobre a greve. A greve é sempre a razão de ser para 
todo e qualquer argumento em torno de São Bernardo. Mas, tenho conheci­
mento direto e profundo de que a greve, a meu ver, jâ é um pano de boca para 
o complexo de questões concentradas em São Bernardo, e que mereceram, 
por fim, isso que chamamos hoje de Operação São Bernardo. 

Evidentemente que não vou ocupar o tempo de V. Ex• e desta Comissão 
tratando da pauta de reivindicações dos metalúrgicos, e da negativa da outra 
par-te-de renegociar; Não-é aqui o momento para isto. V.- Ex• está sendo con­
vidado a comparecer ao Senado, e já agora o nobre Líder nos informa que se­
rã aprovado um requerimento hoje à tarde. Mas o problema especifico é o da 
violência. Praticou-se ontem a violência com todas as características de um 
passionalismo incontrolâvel. 

Assisti nestes últimos dias, ou seja, desde o dia 19 de abril até agora to­
das as assembléias dos metalúrgicos. Em cada uma delas mantive o melhor 
diâlogo com o comandante da operação, o Comandante Hraga que, por sua 
vez. ê o Chefe_de Polícia de São Paulo, o Comandante da Polícia de São 
Paulo. Houve sempr~ um esp"!ço p~ra q1;1e conversássemos e procurasse­
mos contornar o perigo de um cçmfronto. No dia }9 de maio a situação che­
gou ao seu ponto mais elevado. Por duas ou três vezes, tanto eu quanto ao 
Comandante Braga, chegamos à conclusão de que se o Sol de São Bernardo 
tivesse aquela intensidade do Nordeste, não precisava mais nada para incen­
diar aquela cidade. VerifiCamos que havia uma necessidade de uma pitada­
como dizia Machado de Assis- de bom senso naquele momento. Ninguém 
escaparia do 19 de maio se houvesse um confronto. 

Este pingo de bom senso caiu em São Bernardo às 10 horas e 40 minutos 
do dia J9 de maio, quando o Comandante Braga comunicou que ia retirar a 
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sua tropa. Em 5 minutos, os policiais se retiraram de São Bernardo. Em se­
guida, Sr. Presidente, assisti a uma das co_isas mais ~el~s que um homem 
público pode assistir em qualquer parte -do mundo: cento e dez ou cem mil 
pessoas, ou noventa mil, ou oitenta mil, organizarem-se numa passeata com a 
fisionomia despida de qualquer prevenção, descer desde a Matriz de São Ber­
nardo, contornando o Paço Municipal, até a Vila Euclides, na maior ordem. 
A cidade havia sido entregue aos metalúrgicos. A população vibrava de entu­
siasmo. A preocupação pela ordem foi tanta que à frente da passeata grupos 
procuraram dirigir o trânsito. Não houve um único in~idente, uma única 
queixa. E aquela verdadeira procissão de paz, cantando hinos patrióticos, 
dirigiu-se à Vila Euclides. Lá se reuniram, Iá seus líderes falaram. E no decor­
rer de uma hora, depois de concentrados na Vila Euclides, dispersou-Se aque­
la multidão com a maior clama. Às três horas da tarde, já não havia ninguém 
nas ruas de São Bernardo, todos tinham voltado às suas casas, ao seu lar, às 
suas famílias, aos seus filhos. Maior exemplo de não violência. 

Ontem, Sr. Ministro, ao chegar eu à porta da Matriz, já o conflito estava 
travado. As razões: que alguns populares teriam- Ofendido autoridades. Essas 
supostas ofensas eu ouvi todas_ as vezes anteri<;>res. E-a prm~a ~e que elas não 
mereciam a reação de ontem, é que as autoridades presentes toleraram. Mas, 
ontem não. Ontem, a disposição do dispositivO mil-itai era Outra, a de atingir 
o metalúrgico. E o metalúrgico foi atingido, Sr. Ministro, fOi dispersado pelas 
ruas de São Bernardo, casado pelas ruas de São Bernardo. Eu assisti, confes­
so que vi, inclusive, quarteirões cercados de um lado e de outro por camion:­
tes, e sem aqueles grupos poderem correr para qualquer outra parte, serem ri­
gorosamente atingidos por bombas e, em seguida, martelados por cassetetes. 

A cidade virou um pandemônio - sirenes, gritos, lágrimas, sangue. Os 
helicópteros sobrevoando São Bernardo. Eu vi a cidade selvagem, e vi, evi­
dentemente, a reaç-do daqueles que estavam sendo perseguidos quando en­
contravam pau ou úma pedra. Houve sangue, Sr. Ministro, e isto durou 
até a noitinha. Cheguei a solicitar do Comandante Braga que por favor reco­
lhesse a sua tropa depois de realizada a assembléia, e que todos aqueles ho­
mens, todo aquele povo retornaria aos seus lares. Eles nã_o poderiam retornar 
cercados por toda a parte pela polícia. Como? Poderiam virar êter por acaso? 
Teriam que encontrar uma calçada para ca_minhar, teriam que encontrar um 
ponto de ônibus, teriam, enfim, atê para ir a pé que pisar em algum local den­
tro daquela cidade. Mas isso lhes foi negado: o dir~_ito de voltar. Ficaram cer­
cados durante todo o dia dentro de São Bernardo. como animais selvagens, 
perseguidos por todos os lados. E está lá o resultado: os feridos. humil~ados, 
ofendidos. 

Sr. Ministro, peço perdão por lhe fazer este relato, e sei que V. Ex•, pes­
soalmente, no exercício da sua função de Ministro do Trabalho, não é direta­
mente responsável por isto. Conheço a natureza humana de V. Ex•. e chega­
mos a conversar, na véspera da intervenção no Sindicato de São Bernardo, li­
geiramente, no aeroporto inclusive na presença do nosso eminente sociólogo, 
Gilberto Freyre, conversávamos sobre São Bernardo e eu, naquela oportuni­
dade, pedi a V. Ex•, num tom cordial, que governar numa hora como esta é 
ensinar, muito mais ensinar do que outra coisa qualquer, mas ensinar com 
espírito até de catequese. Foi isso que eu pedi a V. Ex-!--

Mal'., o que eu assisti ontem, Sr. Ministro, não foi ensinar, aquilo que 
gostaríamos que fosse ensinar. Ontem se ensinou a violência, por todos os 
meios e modos, não obstante os nossos apelos, os nossos pedidos, não obs­
tante os encontros anteriores em que tivemos oportunidade de evitar aquilo 
que aconteceu e que aconteceu não por que tivéssemos nos omitidO ou por­
que o metalúrgico tivesse mudado de opinião. Não, Sr. Ministro, ontem 
aconteceu porque estava determinado que acontecesse. Um revide à paz de }9 

de maio, quando todos nós fomos pródigos em elogios à atitude das autorida­
des, quando todos nós configuramos naquele gesto o bom senso em cujo leito 
(Odos nós temos obrigação de andar, recebemos a volta do nosso reconheci­
mento através da violência. 

E ü;so que desejo registrar aqui, Sr. Mínisfro. Não tenho nenhuma in­
tenção de colocar V. Ex• no pelourinho, muito ao contrário, sei das dificulda­
des de V. Ex• Mas, aqui estamos nós, homens responsáveis pelo destino desta 
Nação; aqui estamos nós criaturas humanas; aqui estamos nós que conhece~ 
mos muito bem os limites da violência e o caminho da não-violência que ê o 
que desejamos. E se aqui estamos nós numa Comissão que trata da violência, 
a única coisa-qlfeetrposso pedir, Sr. Ministro; ê que desça sobre nós um pou­
co de reflexão. Os mela!úrgicos de São Bern-ár'do querem voltar ao trabalho. 
Não vamos mais fazer uma avaliação de erros porque, erro por erro, o pro~ 
cesso de acumulação em São Bernardo é enorme de parte a parte. 

Não é mais a lei que impede o diálogo, porque ela tem sido desrespeitada 
seguidamente em São Bernardo, desde a intervenção militar no Munidpio à 
própria intervenção mUítar dentro do EstUdo. 

Não podemos argumentar com a léi," Sr. Ministro, quando 'uin hoEnem 
estâ sendo esbordoado no meio da rua, quando procura um caminho para a 
sua casa e jã não o encontra, porque foi a própria polícia quem o impediu de 
voltar a sua própria casa. · 

Então, há todo um elenco de leiS ali burladas, violentadas e se busca uma 
que, rigorosamente duvidosa, aquelu que tem a sua origem na decisão de um 
tribunal que wrnou ilegal a lei, tendo poucos dias ante_s se considerado inca­
paz para julgar da legalidade ou ilegalidade da greve. Estamos todos num 
emaranhado de erros, ou de equNoco_s, ou· de descaminhos. Pois se temos a 
humildade de reconhecer tudo isso, Sr. Ministro, ê hora de procurarmos o 
espírito da lei. Se é verdade que a lei está determinando uma seqí.iência de vio­
lência, vamos ao seu espírito que é-nos dar normas, nos tral;ar caminhos. Se 
os caminhos não estão sendo traçados devidam~nte, segundo o consenso de 
todos, por que não parar? Por que não surgir uma palavra de concórdia, de 
amor, de entendimento nesta hora grave? Porque o que sinto é que São Ber­
nardo é um princípio de unia nova -esquina de nossa história, e se não tiver­
mos acuidade suficiente para avaliar a sua extensão e as suas propulsões, to­
dos nós seremos levados de roldão. Ali, graves e sérios interesses econômicos, 
ali graves e sérios interesses políticos à margem da pasta de V. Ex•, e chego a 
admitir que, inclusive, V. Ex• talvez tenha sido torpede_ado no seu bom senso, 
no seu alto critério- que pessoalmente eu reconheço- na execução de uma 
solução diferente daquela que apareceu. 

Perdoe-me que lhe diga isso, mas é o meu-reconhecimento pessoal à pes­
soa de V. Ex~ Mas, V, Ex~ é o Ministro do Trabalho, e lá estão os trabalha­
dores que precisam da mediação de V. Ex.I'~Que o Governo reconheça que 
alêm da decisão de uma sentença, que além de uma sentença que está sendo 
ainda apreciada por que há recurso contra ela, urge uma medida imediata. E 
e isso que tOdos__ nós pedimos, os trabalhadores do Brasil, os políticos do Bra­
sil, o bom senso do Brasil, Sr. Ministro, Não lhe pergunto nada. 

O SR. Mll RILO MACEDO - Nobre Senador, é evidente que o meu 
espírito cristão repudia qualque~ tipo de violência. Gostari~ de m~nifestar _a 
V. Ex• que cada um de nós-e, evidentemente, produto daqutlo que e a sua VI­

são pessoal, ou produto daquilo que são as informações que recebe. 

Estamos aqui numa Comissão das mais oportunas, e isso procurei ressal­
tar nas palavras que aqui proferi, numa Comissão que, acima de tudo, visa a 
encontrar fatores para diminar, pelo menos, uma parte da violência que exis~ 
te em nossa sociedade. Violência es_sa que procurei caracterizar não como 
produto tão-só e unicamente de um fator, mas da conjugação da vários fato­
res. E quem sabe preocupado mais com aqueles aspectos técnicos dessa Co~ 
missão eu não tivesse colocado nas minhas palavras um fator a mais gerador 
da violência. E o nobre SenadÕf. -MUri!o Badaró já me chamava a atenção e 
me alertava para um outro típo de violência que é aquele tipo de violência que 
não se materializa em coisa física, mas que ê violência contra o menor. Dizia­
me ele que havia assistido muito dessas viOlências por esses Brasis afora, e 
quem sabe eu mesmo tivesse sido na minha infância, produto dessa violência. 

Mas, esqueci-me de dizer que o radia~lismo, Sr. Senador, é também um 
fator de violência. E V. Ex~ a quem agradeço com sinceridade, profundamen­
te, aquilo que é o conceito que tem a meu respeito, sabe que não sou um ho­
mem radical. Sou um homem de entendimento, que procuro ser e tenho sido e 
tenho lutado para ser um homem de diálogo_, __ esse diãlogo, que eu tenho dito a 
tantos e a quase todos_ que deve ser um diálogo até a exaustão. 

Mas, V. Ex~ anota uma coisa que me parece importantíssima e eu gosta­
ria aqui, mais uma vez, de assinalar O que foram as palavras que já disse ares­
peito de V. Exll V. Ex• assinala por uma frase escorreíta, belo aquele seu 
grande estilo de orador. V. Ex' sina la que estamos na esquina da História, e 
V. Ex' assinala que, acima de tudo, a greve deixou de ser greve para ser pano 
de fundo, ou pano de boca para outros acontecimentos. E como somos pro­
dutos de informação, as informações que tenho. nobre Senador, são de que 
realmente exístc -víolêncüt no A BC. Existe violência no ABC naquilo que diz 
"reSpeito, pelo menos, ã rninhu Pasta, quando determinado número de indiví­
duos que, muitas vezes, nem operários--são, mas filiados a certos tipos de ideo­
logia, que querem, aclma de tudo, evitar que se instale aqui, em nosso País, 
aquilo que V. Ex~ deseja- tenho certeza- aquilo que eu desejo e afirmo, e 
aquilo que todos que aqui eStão - garanto - têm também o desejo, que é a de­
mocracia. Mas esses homens são os que a todo momento estão a fazer com 
que os nossos trabalhadores não possam adentrar às suas fábricas. As 
ameaças são também uma forma de Violência a eles, às suas famílias, mulher e 
filhos, e a concretizaçào de muitas dessas ameaças. 

Vi, nobre Senador, fotografias de carros de operários que foram traba­
lhar c que tiveram o presente de uma bomba explodir nos carros. Vi, nobre 
Senador, até bombas "moloto", algumas que explodiram e outras que não 
explodiram. 
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E as informações dos episódios de ontem, que não as tenho, evidente­
mente, em número tão grande como V. Ex•, porque V. Ex• presenciou, as in­
Formações que tenho são as de que, realmente, a provocação, teria partido 
não da policia que, pura e simplesmente, revidou. 

Mas, quero salientar que lamento, não a provocação ou o revide. La­
mento, nesta ComissãO que trata da violência, a violêndã em si mesmo. E só 
para assinalar, como V._ Ex• também quis assinalar nesta Comissão, gostaria 
de dizer que hoje, das informações que recebi que um daqueles mais ativos 
provocadores nem mesmo operãrio era, Sr. Senador, era um estudante de 
Medicina já prOcurado pela polícia de Minas Gerais. E outros dados não me 
deram, porque a triagem ainda estava sendo feita. Mas itão quero, com isso, 
numa Comissão que está à procura de instrumental para evitar que a violên­
cia que jâ instalada neste País se amplie e, ao invés dísso, diminua, quero di­
zer a V. Ex• que lamento. Lamento que tenha havido violência, sem entrar no 
agente provocador, ou naquele que revidou, mas lamento. Lamento como 
Ministro do Trabalho, lamento como cristão, e lamento profundamente, Sr. 
Senador, como membro da nossa sociedade. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Senador Pedro Simon, com a 
palavra. 

O SR. PEDRO SIMON- Eu aproveitaria a oportunidade, Sr. Minis­
tro, jã que é a cfiance que temos nesta Comissão, para indagar a V. Ex•, se V. 
Ex• acolhe em responder, sobre um problema que ainda que legal, não deixa 
de ser uma violência, que foi a intervenção do Sindicato dos Bancários em 
Porto Alegre, no Rio Grande do Sul. Ela ocorreu no ano passado, em no­
vembro foi indicada a comissão interventora, e a Delegacia do Trabalho do 
Rio Grande do Sul, designou uma Comissão de sindicância. A Comissão fez 
o levantamento e a Imprensa publicou as conclusões. E há até elogio à orga­
nização dos sindicatos, à ordem, à normalidade que havia nas contas e na ad­
ministração dos sindicatos. A própria Comissão de Sindicância afirma que é 
normal e é interessante o levantamento da intervenção. Os interventoreS no 
Sindicato dos Bancârios de Porto Alegre afirmam a mesma coisa, e dão até 
um voto de louvor pela organização perfeita que encontraram à frente daque~ 
le sindicato, e pediam, para Õ mais breve, o levantamento da intervenção. Os 
dados estão na mesa de V. Ex•, ou, pelo menos, no Ministério de V. Ex•, des­
de o início de novembro -dO-ano passado, à espera de uma definição. 

Eu perguntaria: V. Ex• já respondeu a uma carta noss~. teve a gentileza, 
dizendo que estava em estudo, mas se uma intervenção como esta, esses estu­
dos seriam tão profundos que não poderiam determinar a volta à normalida­
de, ou dizendo que os líderes não voltarão, os dirigentes, por essa ou aquela 
razão, ou determinar a sua volta à direção dos Sindicatos dos Bancários de 
Porto Alegre? 

O SR. MURILO MACEDO - Nobre Senador, estou na pressupo­
sição de que V. Ex• está usando a palavra intervenção, evidentemente, fugin­
do ao nome intervenção da CLT, e usando, de uma certa forma, a inter­
venção como a ida para o sindicato, ou a nomeação para o sindicato de'repre­
sentantes para substituir aqueles bancários afastados temporariamente. Cer­
to? 

O SR. PEDRO SIMON - Correto. 

O SR. MURILO MACEDO - Eu diria a V. Ex• que os dados que te­
nho no meu 'relatório" não são exatamente aqueles que V. Ex• informa. Deve 
haver, evidentemente, alguma distorção de informação. 

Louvo aqui a administração do sindicato. Realmente, nada há contra a 
administração desse sindicato, até porque, o motivo do afastamento não se 
deveu, evidentemente, a uma mâ administração, se deveu por incitamento à 
greve provocada pelos dirigentes sindicais, e aquele primeiro relatório que 
nos chegou, não nos deu prova cabal, ou não nos deu elementos bastante 
para que pudéssemos decidir a exemplo daquilo que foi feito em Belo Hori­
:z;onte e no Rio de Janeiro porque, na mesma ocasião, nós promovemos o 
afastamento do Presidente do Sindicato dos Bancârlos de Belo Horizonte e à 
vista do processo era tão límpido e tão claro que o despacho foi o primeiro a 
ser dado. 

Posteriormente, a mesma coisa aconteceu com o Sindicato dos Bancários 
do Rio de Janeiro. E no Sindicato dos Bancários do Rio de Janeiro, também, 
ficou absolutamente comprovada a inexistência de incitamento à greve por 
qualquer daqueles dirigentes do Rio de Janeiro. 

No entanto, quanto ao Sindicato de Porto Alegre e ao Sindicato de São 
Paulo, noVas informações foram pedidas, e em função desse processo de no­
vas informações ê que a nossa decisão foi atrasada. Prometo a V. Ex• verificar 
em que pé estâ, e voltar evidentemerite COm a resposta, aí diretamente a V. 
Ex•, em complementação ou em aditamento àquela outra que eujâ lhe forne­
ci. 

O SR. PEDRO SIMON- V. Ex• fez uma afirmativa que considero da 
maior importância. V. Ex• ãrgumentou, respondendo ao Senador Teotônio 
Vilela, que nesta questão de São Bernardo, como em geral, a sua preocupação 
é levar o diâlogo até à exaustão, e V. Ex• tem essa preocupação ... 

O SR. MURILO MACEDO - Como norma de V. Ex•, Sr. Senador. 

O SR. PEDRO SIMON- ... de como norma de vida levar esse diâlogo 
até à exaustão. 

Ao longo desses dias, principalmente destes últimos dias, a Imprensa, 
pelo menos, tem publicado que houve por parte dos trabalhadores o desejo de 
reabrir o diálogo. O Senador TeotôniO Vilela informou à Casa, que ele teria 
conseguido, inclusive, a possibilidade de que até os empresários estariam dis­
postos a reabrirem um início de diálogo. No entanto, a imprensa tem infor­
mado declarações de V. Ex• de que V. Ex• só reabriria as negociações se os 
trabalhadores voltassem ao trabalho, e encerrassem a greve. Isso seria uma 
forma de levar o diálogo atê à exaustão, ou seria ouvir os trabalhadores, de­
bater, discutir com eles constantemente, demovê-los inclusive se V. Ex•, por 
essa ou aquela razão, não pudesse aceitar a tese que eles apresentavam. 

Agora, o que a imprensa tem publicado é que os trabalhadoreS insistem 
em buscar as negociações, em buscar o diálogo, e a resposta é essa. E a im­
prensa de hoje publica que, inclusive, o prefeito de São Bernardo solicitou 
uma audiência ao Presidente da República no sentido de buscar o entendi­
mento com este e a resposta foi a de que só se os trabalhadores voltassem ao 
trabalho. Aceito atê que o Governo possa ter essa tese de que eles exigem a 
volta ao trabalho por essa ou aquela razão. Mas, será que o diâlogo não seria 
uma forma de tentar buscar o entendimento? Será que V. Ex• conversando 
com os trabalhadores, o Presidente da República recebendo o prefeito de São 
Bernardo, este diálogo não estaria: possibilitando talvez o encontro de uma 
solução? Parece-me que hã uma diferença entre levar o diálogo até à exaus­
tão, afirmativa muito importante que admiro e respeito de V. Ex•, e o que a 
realidade está a mostrar. Perguntaria a quanto tem-po V. Ex• não fala com as 
lideranças de São Bernardo? 

O SR. MURILO MACEDO -Sr. Senador, tenho a impressão de que 
está havendo um manifesto equivoco entre duas palavras: negociação e diálo­
go. Sou a Favor do diálogo, e nunca o neguei. Somos contra o reinício das ne­
gociações, até porque quem está -à frente de não querer negociação é a outra 
parte, e achamos que a outra parte estâ pura e simplesmente cumprindo a lei. 
Então, hâ um certo equivoco entre o diálogo e a negociação. 

Acho, sempre, que entre empregado e empregador o diálogo é resultante 
de um puro processo administrativo; ai daquele empresário que se esquecer 
de dialogar com seus empregados, haverá uma diferença, um fosso entre os 
dois que, evidentemente, só servirã para fazer com que capital e trabalho fi­
quem cada vez amis distanciados. O diâlogo é absolutamente necessário. O 
que se discute hoje, no momento, não é a ausência do diálogo, porque todas 
as vezes que fui procurado, e outras procurei, o diálogo foi feito. O que está se 
discutindo hoje é um pouco diferente, é a reabertura de negociações, e ê con~ 
tra essa reabertura de negociações que se tem manifestado, porque acima de 
tudo o pressuposto é de que nós, que temos obrigação de sermos paladinos, 
de sermos soldadoS da democracia, precisamos-chegar à conclusão de que a 
democracia, que é acima de tudo um estil.9 de vida, é um processo que para fi­
car defeso, para ficar protegido contra as investidas de outras ideologias que 
visarão eliminar o próprio processo democrático, tem que ser, acima de tudo, 
alguma coisa que signifique um processo de defesa própria que é transformar, 
é fazer com que o império da lei prevaleça, é a obediência, à lei. Enfim, em 
função disso é que as negociações não foram aceitas pelo empregador e o Go­
verno até então, naturalmente, não pode fazer com que isso seja considerado 
como uma possibilidade, porque o que estamos fazendo é defender a lei, defe­
dendo a aplicação da lei, defendendo os nossos tribunais. 

De maneira que gostaria de dizer a V. Ex• que continuo defendendo o 
diálogo, continuo com o diálogo até à exaustão. Foi em função desse diâlogo 
que fizemos depois da Lei Salarial, perto de 496 acordos e convenções de tra­
balho; foi em função desse diálogo que ontem conseguimos acertar o proble­

.ma dos metalúrgicos navais, da SINAVAL, de Niterói e de Angra dos Reis; 
foi em função desse diálogo que conseguimos fazer com que os empregados e 
empregadores chegassem a um denominador comum, apesar de ter 350 in­
divíduos que delcararam a classe em greve contrariando os outros 45 mil. En~ 
fim, continuamos pelo diãlogo. Tenha a certeza, Sr. Senador, que somos im­
pedernidos defensores e propugnadores do diálogo até à exaustão. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Com a palavra V. Ex• 

O SR. TEOTONIO VILELA-: Sr. Ministro, nó bojo da Operação São 
Bernardo, além de outras questões, hâ também, o que acabo de verificar, 
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uma questão semântica, a diferença entre díãlogo e conversação. Perguntaria 
a V. Exf: em que consistiria hoje o diál?go em São Bernardo do Campo? 

O SR. MURILO MACEDO - O entendimento, Sr. Senador, entre 
empregados e empregadores que não signifique passar por cima da lei, passar 
por cima do Tribunal Regional do Trabalho. 

O SR. TEOTONIO VILELA- V. Ex• está me ajudando. Onde podería­
mos chegar com esse diãlogo? 

O SR. MURILO MACEDO - A um bom entendimento, espero eu. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Esse entendimento -permita V. Ex•­
para esse entendimento procurei intermediár ttndo uma conversação~ tendo 
um diãlogo, vamos tirar a palavra conversação ... 

O SR. MURILO MACEDO - Não, Senador, perdoe interrompê-lo, 
diãlogo e negociação. 

O SR. TEOTONIO VILELA- ... com o Sr. Teobaldo de Nigris, Presi­
dente da Federação das Indústrias de São Paulo. Ele, pessoalmente, concor­
dou por inteiro com uma conversa que permitisse a volta ao trabalho. Segun­
do estã me parecendo, a conversação signlticaria a volta ao debate sobre a 
pauta de reivindicações dos operários, me parece que a volta às conversações 
significaria isso. E ao diâlogo, segundo estou entendendo, procurando enten­
der, significaria uma forma de voltar ao trabalho, inclusive se deixando de 
lado a pauta, porque o que se procura agora, e nisso os empresários estão in­
teressados, é numa forma de se voltar ao trabalho, não ofendidos e humilha­
dos porque seria uma condição escrava que não interessa ao cmpresârio. Sei 
disso de fonte limpa porque sou empresário, e V. Ex,. também o é, e não que­
remos um inimigo trabalhando conosco. O que se procura é uma forma de se 
voltar ao trabalho, aquele caminho de volta, aquele caminho de volta que on~ 
tem foi proibido pela polícia e que está sendo proibido em nome de uma argu~ 
mentação legal que não é justa. 

Portanto, não se trata de reivindicar, não se trata de voltar à discussão 
sobre a pauta de reivindicações, mas de uma forma de se voltar ao trabalho, 
forma essa que não precisava ser algo de muito complicado, mas simples­
mente uma atitude de boa vontade de parte a parte. Eu, preso à própria expo .. 
sição de V. Ex• quando levantou aqui a questão semântica, verifico que há 
uma possibilidade de se voltar ao trabalh_O, inclusive pela intermediação de V. 
Ex• 

Abandonando a palavra conversação, ou negociação, vamos dialogar 
como se volta, qual é a forma de voltar, mas que não seja esta volta configu­
rada pela maneira de ontem, porque o que está se criando agora é, inclusive, 
a impossibilidade de voltar. 

Isto o que considero mais gra've. Não é sequer uma capitulação, a capitu­
lação já seria algo horrível numa convivência entre empresário e patrão, mas 
nem a capitulação, é até o impedimento de voltar. 

Hã, portanto, Sr. Ministro, ainda tempo, oportunidade, despreendimen­
to e colaboração 4e todos ao que estou verificando, porque aqui pelo menos 
no Congresso Nacional todos estamos empenhados, a Bancada Governista, 
as Bancadas Oposicionistas, tenho sehtido isto por toda parte. Não seria o 
momento de V. Ex' permitir o diálogo, não vamos falar em reabertura, de 
volta? 

O SR. MURILO MACEDO - Nobre Senador, diria a V. Ex• que o 
diâlogo já se faz hoje com todos aqueles que voltaram, e para a felicidade da 
sociedade brasileira, voltaram todos de São Caetano, voltaram todos de San­
to André, e pelo menos 60% ou 70% de São Bernardo. O diãlogo já se faz en­
tre eles, porque empresário algum - e concordo com V. Ex' - quer dentro 
da sua empresa um empregado frustrado, um empregado revoltado. 

O diálogo vai servir sim, vai servir para mostrar a eles, que seguindo fal­
sas lideranças, que muito mais do que os interesses dos trabalhadores defen­
diam, sim, os seus próprios interesses, muitas vezes interesses políticos e -
quem sabe- fizeram com que eles, trabalhadores, pudessem, acima de tudo, 
servir a objetivos outros. E o diálogo servirá, inclusive, para uma discussão 
franca, pois um diálogo franco vai servir para o esclarecimento de muitas coi-
sas. 

E espero, Sr. Senador, que este diálogO, realmente se reabra para aqueles 
que ainda não voltaram, porque já está existindo para aqueles que voltaram. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Com a palavra o nobre Sena­
dor Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Ministro, V. Ex• na sua exposição 
falou sobre o problema do sul)emprego e do desemprego. Gostaria que V. Ex• 
informasse, se tíver elementos em mãos, a contríbuíção que para o desempre~ 
$0 tem trazido os maiores de 35 anos. 

V. Ex'- sabe que uma das dificuÍdades -hoje de empi-égo rio BraSíi, resulta 
do fato de alguém ter alcançado 35 anos, porque no Brasil a velhice começa 
aos 35 anos. Criamos a idéia de que somos um País -de jovens e, então, aos 35 
anos todos somos velhos. 

O SR. MURILO BADAR0 - Não apoiado. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Gostaria que V. Ex• informasse se hã 
por acaso, nos dados de V. Ex', alguma referência a este quantitativo desem­
prego quanto à faixa etária superior a 35 anos. 

O SR. MURILO MACEDO- Não tenho aqui em mãos dados que pos­
sam esclarecer V. Ex' 

Tenho aquí um quadro de subemprego de pessoas ocupadas, segundo 
sexo e grupos de horas trabalhadas. Não tenho o de idade. Agora, acho que, 
realmente, V. Ext. aborda um tema dos mais importantes, e posso assegurar a 
V. Ex' que esta tem sido uma das nossas pre-ocupações no Ministério do Tra~ 
balho. Estamos, inclusive, fazendo uma pesquisa e um estudo a respeito desse 
ponto que V. Ex• levanta. 

Parece-me que é muito importante, para um número enorme de proces­
sos decisórios que temos, verificar com exatidão aquilo que constitui as 
várias faixas etárias do trabalhador brasileiro e, evidentemente, a significação 
daquilo que é um determinado repúdio que todos notamos aos indivíduos de­
pois de uma determinada idade. 

Estamos cansados de ler, nos anúncios à procura de emprego, aquele 
célebre e de um vexame total anúncio em que diz "só para indivíduos até 30 
anos, até 35 anos". Confesso a V. Ex• que é uma das minhas preocupações. E 
estou, realmente, junto com V. Ex!> quando manifesta ídêntica preocupação. 

Prometo a V. Ex•, como já prometi ao nobre Senador Pedro Simon, tã-o 
logo os estudos que estamos promovendo, e as pesquisas que estamos efe· 
tuando estejanl -prontos, encaininhar a V. Ex' um extrato~ ou a própria pes­
quisa, colocando à disposiç_ão <je V. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO- Antes de fazer outra pergunta, quero 
dar a V. Ex• um exemplo de como se envelhece no Brasil. 

A PETROBRÁS estã, ou estava, admitindo guardas. Apareceu no meu 
escritório um tãpaz alto e forte, recomendado por um amigo, que acabava de 
prestar três anos de serviços à Policia do Exército. Escrevi uma carta 
apresentando-o, para que ele fosse submetido aos exames, e fosse ou não ad~ 
mitido. 

Recebi a resposta de que ele não podia ser admitido, porque tinha com­
pletado 26 anos. 

Veja V. Ex' que com todas outras qualidades, passado em todos os tes­
tes, ele não foi admitido porque tinha 26 anos. Muitos empregos no Brasil são 
negados, até nas autarquias, a pessoas que completam 26 anos, não é preciso 
nem se chegar aos 35 anos. 

Mas a outra pergunta é se V. Ex'" não considera uma forma de violência 
que deve ser examinada, extirpada, essa da invasão da terra, não só dos 
índios, e melhor seria, nesse caso,_ouvir o Ministro do Interior, mas, também, 
essa multiplicação de grileiros que afastam do meio rural aqueles homens que 
ali estão plantados há muitos anos com suas famílias, e dali retiram com seu 
trabalho o fruto, o indjspensável para sua manutenção. 

O problema da posse da terra, que tem sido muito discutido, acredito 
que constitua -e creio que V. ExJ também concorda rã- numa forma vi o~ 
lenta, numa expressão de violência que seria necessário se evitar que se repro­
duzisse no Brasil. 

O SR~ M!JRILO MACEDO -Diria a V. Ex• que, realmente, o proble­
ma fundiário brasileiro é um dos problemas mais sérios que temos e numa 
hora em que caminhamos para alargar as nossas fronteiras agrícolas, princi­
palmente com o problema enérgetico, é uma coisa que, posso afiançar a 
V. Ex', preocupa sobremodo o Governo, transformando numa das suas me~ 
tas prioritárias. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Finalmente, Sr. Ministro, gostaria que 
V. Ex• dissesse uma palavra no que tange à migração, quanto ao recrutamen­
to para as Forças Armadas de muitos moços que estão entregues aos seus tra~ 
baihos na lavoura, e que convocados para a cidade, à lavoura não mais reto r~ 
nam, e são os futuros migrantes para as grandes cidades do Sul. 

V. Ex' não entenderia que seria chegado o instante de se dar uma 
atenção especial a esse aspecto? Se haveria algum levantamento feito pelo Mi­
nistério desses homens retirados do campo, entregues à atividade militar por 
um ano ou um ano e pouco e, depois, não mais devolvidos à lavoura e conta­
minados pelas grandes cidades se tornarem, então, os migrantes do futuro? 
Há alguma estatística, algum levantamento feito pelo Ministério a este respei~ 
to? 
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O SR. MURILO MACEDO- Diria a V. Ex• que, primeiro, os dados 
·que temos é que o percentual dos jovens recrutados pelas Forças Armadas 
não é um percentual tão signíficativo. Mas, apesar disso, ou conquanto não 
seja sign"ificativo~- nós do Ministério do Trabalho- e eu disse, aqui, antes de 
V. Ex' adentrar no recinto - temos tido convênios espeCiais com o Minis­
tério do Exército, um deles é o projeto Caxias, onde temos a oportunidade de 
levar a esses jovens, em combinação com os jovens da Sociedade civil, .uma 
preparação de mão-de-obra para uma multiplicidade enorme de funções. E 
recordava aqui que uma das últimas, quem sabe das mais marcantes, entrega 
de certificados se procedeu na cidade de Feira de Santana. De- maneira que,­
coisas como essa é que nôs temos feito. 

Não diria ao Sr. que nós não temos essas estatísticas, mas Cstaria faltan­
do com a verdade se dissesse a S. Ex' que eu as conheço. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço a V. Ex•, mos a formação 
da mão-de-obra também contribui para o afastamento do homem do campo. 

O SR. MURILO MACEDO - Mas, estamos também combinando com 
a preparação da mão-de-obra industrial e comercial, a preparação da mão­
de-obra rural, temos, também, o SENAR. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Sr. Ministro, sabemos que o 
tempo que V. Ex' dispõe é curto, mas gostaria de fazer uma observação. Não 
ocuparei mais de que um minuto de V. Ex• Talvez até não devesse fazê-lo, 
como Presidente da Comissão, mas como Senador por São Paulo, tendo em 
vista que se levantou aqui o problema do ABC, gostaria de fazer uma rápida 
observação a V. Ex• 

Amanhã está marcada uma nova assembléia em São Bernardo, e V. Ex• 
dá uma informação de que 50% ou 60% dos trabalhadores retornaram ao traw 
balho. 

Quero dizer a V. Ex•, no sentido construtivo, porque todos nós políti­
cos, da Oposição e da Situação, queremos o bem do País, queremos a paz so­
cial, queremos que nada de grave ocorra. 

Estive ontem, também, como diversas vezes, em São Bernardo, estive 
com V. Ex', V. Ex' até atendeu liderança sindi~is a inéu pedido, ria-seman~ 
passada ... 

O SR. MUR!LO MACEDO- O que demonstra a minha disposição, 
nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- ... e até julguei, quando da 
pergunta do Sr. Senador Pedro Simon, que V. Ex• iiia -se recordar desse as­
pecto, mas, demonstra, realmente, essa predisposição de V. Ex' 

. Mas, ocorre, Sr. Ministro, que ontem, também, estivemos em São Ber­
nardo. E a impressão de quem esteve antes, e depois, lá .esteve, no dia de on­
tem era no sentido de que a situação era piOr ainda do que antes. ~ a minha 
impressão, e quero crer que é a do nobre Senador Teotônio Vilela, também. 
E, realmente, existia um ambiente muito ruim. Para V. Ex' ter uma idéia 
conversei com um coronel subcomandante que dizia o seguinte: unepois do 
que ocorreu no dia primeiro de maio o meu pai disse que vai riscar da minha 
carteira de identidade o sexo a expressão masculino". 

O subcomandante da operação militar me falou isto numa demonstração 
de que ele estava predisposto, realmente, a uma ação mais violenta. E ontem, 
na Praça da Matriz conversei com muitos trabalhadores, e tive a impressão de 
que se estivesse ali uma liderança forte de trabalhadores e determinasse a vol­
ta ao trabalho, todo muqdo voltaria. 

Nós políticos temos sensibilidade para saber distinguir trabalhadores de 
não trabalhadores, acredito eu, e parece, Sr. Ministro, que a situação é muito 
séria. Aqueles que ali estavam, não sei o quanto eles representam, gostariam 
de uma saída honrosa da situação, e eles não têm uma liderança "forte que 
possa conduzi-los, pois o Presidente_ do Sindicatq__ estã preso. 

De forma que como Senador acredito que talvez- é; minha opinião, e 
peço desculpas por dã-la aqui aproveitando a reunião da Comissão -o Go­
verno devesse, fazer um esforço mais. Acho que a sitUação em São Bernardo é 
muito séria, acredito até que as autoridades do Governo minimizem as coisas, 
não com má fé, evidentemente, talvez em raZão das informações. 

Amanhã haverá mais uma assembléia, todos nós desejamos a paz, quere­
mos que haja uma solução pacífiCa para aquele 'problema e, quem sabe, com 
uma pequena demonstração de boa vontade do Governo poderia resolver 
essa situação. 

Esta é a palavra final que deixo com V. Ex' Não sei se V. Ex• quer usar 
da palavra ou não, mas quero, antes de encerrar, anunciar que na próxima 
quinta-feira teremos aqui a Dr• Lia Junqueira, Presidente do Movimento de 
Defesa do Menor Abandonado em São Paulo; o Dr. Jacó Pinheiro Goldberg, 
psicólogo dos mais renomados de São Paulo; na próxima terça-feira teremos 
a presença do Presidente da OAB, Dr. Eduardo Seabra Fagundes; no dia 15, 
quinta-feira, teremos a pres-ença do jornalista Percival de Souza, do jornal O 
Estado de S. Paulo; do Dr. Renato-Laércio Talles, Juiz das Execuções Crimí· 
nais de SãO Paulo; e jâ estã, também, programado para o dia 27 a presença do 
Ministro do Interior, Mário David Andreazza, aqui na nossa CPI. 

Tem V. Ex• a palavra se quiser concluir. 

O SR. MURILO MACEDO- Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero 
agradecer a honra de ter sido convidado para participar desta Comissão. 

Com estas minhas palavras, imagino, de uma certa forma, ter trazido o 
que é o pensamento do Ministério do Trabalho a respeito da violência e, aci­
ma de tudo, aquilo que seria a ligação da violência com o emprego, o desem­
prego e o subemprego. 

Paulistas por adoção, como V. Ex•, Sr. SenadOr, também espero que 
volte a prevalecer o bom senso, que a violência não seja usada, e que o traba­
lhador possa, realmente, voltar à sua fábrica como ele deseja. Sou testemu­
nha, pelos encontros que tivemos em São Paulo, da sua preocupação e do seu 
interesse, como Senador por São Paulo, na solução dos problemas do ABC. 
Espero em Deus, que, voltando a inexistir os radicalismos, que voltando a 
prevalecer o equilíbrio, aqueles que de uma certa forma contribuíram, ostensi­
vamente ou não, para que acontecesse uma greve, que realmente não precisa­
va acontecer, e se estou falando de coisas passadas é porque, como disse na 
minha palestra, a história é feita do passado e do presente, para que o exem­
plo signifique amanhã uma frutificação do bom senso e uma estrada para o 
equilíbrio, mas que, deixando de existir esses radicalismos, radicalismos pro­
vocados, possam os nossos trabalhadores, voltando ao trabalho, encontrar 
num diálogo franco com os empregadores, coisa que nós nos propugnamos a 
incentivar, se necessário for, e ten~am, para as suas famflias e para sociedade 
brasileira, aquela tranqUilidade que todos almejamos. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Agradecemos a presença do 
Sr. Ministro Murilo Macedo. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às I 2 horas e 50 minutos.) 
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Reuniões: Quartas·feiros, às 10100 horas 
Loea-1:-Salo- ~lRuy--Barbc~" - Ancxg !! -

Ramai'S 621 e 716 

COMISS.ÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canale 
Vic:e-Presidente: Agenor MariO 
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LIDERANÇA DO BlOCO PARLAMENTAR 00 
PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

PMOB 

Líder 

Paulo Brossard 

VIce-Líderes 

Humberto Lucena 
José Richa 

Marcos Freire 
Mouro Benevides 
Nelson Carneiro 
Orestes Quércia 

Pedro Simon 
Roberto Soturnino 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 

PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 

Gilvan Rocha 

Evelásio Vieira 
Alberto Silvo 

Titulares Sup(entes 

I. Mendes Canqle 1. Raimundo Parente 
2. José Lins 2. Alberto Silva 

3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 
4. Vicente Vuolo 

I. Evandro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Agenor Maria 2. Humberto Lucena 
3. Mauro Benevides 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Terços·feiras, às 10:00 horai 
local: Sola "Clóvis Bevilacqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - [CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

f're'!Oidente: Henrique de lo Rocque 
1~-Viçe-Presidente: Aloysio Chaves 
211-Vice-Presidente: Hugo Ramos 

Titulares 

1. Henrique de La Rocque 
2. Helvidio Nune!õ 
3. Jolé Sarney 
4. Aloysio Chaves 
S. Aderbal Jurema 
6. Murilo Badaró 
7. Moocyr Del lo 
8. Amoral Fur:lan 
9, Raimundo Parente 

I. Hugo Ramos 
2. leite Chaves 
3. Lázaro Borbo:~:a 
4. Nefson Carneiro 
5. Paulo Bro$.50rd 
6. Franco Montara 

1. lenQir Vor;as 
2._ João Calmon 
3. Almir Pinto 
.4. Milton Cabral 
5. Bernardino Viana 
6. Arnon de Mello 

-,, ·cu-riii(i"üri·fo--
2. Tancredo Neves 
3. Dirc::eu Cardoso 

Àssfstente: Daniel Reis de Souza - Ramal 305 
Reuniões~ Quortos·feiras, às 10:00 horas 
Local: Sola "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 · 

Agosto de 1980 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO DEMOCRÁTICO SOCIAL- PDS 

Líder 

Jarbas Passarinho 

Vlce~Líderes 

Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Jos& Lins 

Lamento JUnior 
Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 
Saldanha Oer:z:i 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jossé Freire 
Vice-Presidente: lózoro Barboz:o 

Titulares Suplentes 

1. Jessé Freire 
2. José Sarney 
3. Possas Pôrto 

•• Saldanha Derzi 
5. Affon!OO Camargo 
6. Murilo Badaró 
7. José Caixeta 

1. Itamar Franco 
2. láz.aro Borboz:o 
3. Adalberto Seno 
4. Mouro Benevides 

l. José Guiomard 
2. T arso Outra 
3. Benedito Canelas 
.C. Moac:yr DaUa 

1. Henrique Sanfillo 
2. Roberto Saturnino 
3. Gilvan Rocha 

Assistente: leclo Ferreiro da Rocha - Ranial 312 
Reuniões: Quintas·feiros, às 10:00 horas 
la· ai: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Teotónla Vilela 
Vice-Presidente: Roberto Saturnino 

Titulares 

l. Arnon de Mello 
2. ~rnardino Viana 
3. José Uns 

•• Jené Freire 
S. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

1. Roberto Saturnino 
2. Teoiônio Vilela 
3. Morto!õ Freire 
a. Pedro Simon 

Suplentes 

1. Helvidio Nune• 
2. Alberto Silva 
3. Benedito Ferreira 
4. Vic.ente Vuolo 

1. José Richa 
2. Ores1es Quércia 
3. Tancredo Neves 
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Auistente: FranciKo Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quartas-feiras, às f0:30 horas 
local: Sola do Anexo. 8 - Ramal 442 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
{9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magalhães 

Suplentes 

1. João Calmon 1. José Lins 
2. T arso Outro 2. Arnon do Mello 
3. Jutahy Magalhães 3. Jorge Kalumo 
4. Aloysio Chaves 4. Pedro Pedronion 
5. Aderbal Juremo 
6. Eunice Michilos 

1. Adalborto Seno 1. Marcos Freire 
2. EvelosiO Vieira 2. Gilvon Rocha 
3. franco Montara 

Assistente: Sersjíõ da Fonse<:a Braga - Ramal 307 
Reuniões: QuintOs-feiras; àS 10:00 horas 
local: Sal C "Clóvis Bovilóequci'' ·- Anexo 11 - 'R.anial-623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
{ 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente:_ Cunha limo 
Vice-Presidente: Toncredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Arnon de Mello 
3. lamento Junior 
4. Affonso Camargo 
S. Vicente Vuola 
6. Alberto Silvo 

7. Amaral Furlan 
8. Jorge KOiume 
9. Jutahy MogOihães 

10. Mendes Canale 

1. Cunha Limo 
2. Toncredo N~ves 
3. Roberto Soturnino 
4. Amoral Peixoto . 
5. Pedro Simon 
6. Mauro Benevides 
7. Teotônio Vilela 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Henrique de la Rocque 
3. Jeue Freire 
4. Jose Sarney 
5. Mílton Cabral 
6. Josb Guiomard 

1. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. lazaro Barbozo 
.4. Josb Richa 

Anistente: Carfos GUilherme .Fonse<:a - Ramal 676 
Re-uniões: Quiritas-feiras, às 9:30 horas 
tocai: Sola "Clovis BeviiOcqúo" - ~-Ane~O li .:._ Ramal 623-

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL , - (CLS) 
(9 -membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvídio Nunes 
Vice·Presidenta: lenoir Vargas 

Titulares Suplentes 

1. lenoir Vargas 1. Jutahy Magalhães 
2. Helvidio Nunes 2. Raimundo Parente 
3. Jcsse Freire 3. Eunice Michiles 
4. Moocyr Dalla 4. Benedito Canelas 
5. Henrique de la Rocque 
6. Aloysio Chaves 
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1. franco Montara 1. Nelson Carneiro 1 . Paulo Brossard 1. Marcos Freire 

2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 2. Nelson Carneiro 2. Mauro Benevides 

3. Jaison Barreto 3. Itamar Franco 3. leito Chove5 
4. José Richa 

Assistente: Leilo Leivos Ferro Cada - Ramal .497 S. Amaral Peixoto 

Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 6. Tancredo Neves 
local: Sala "Clóvis Bevilócquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Titulares 

1. Luiz Cavalcante 
2.- Milton Cabral 
3. Alberto Silvo_ 
.4. Arnon de Mello 

1, Dirceu-Cardoso 
2. Itamar Franco 
3. Henrique Sontíllo 

Suplentes 

1. Affonso Camargo 
2. Joào Calmon 
3. Jutahy Mogalhàes 

1 . Gilvon Rocha 
-2. Roberto Saturnino 

Assistente: Carlos do Fonseca Braga - Ramal 675 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas 
local: Anexo "8" - Sola ao lodo do Gab. do Sra. Senadora 
Eunice Michiles - Ramal 484 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adolberto Seno 

TitUlares Suplentes 

1. Torso Dutra 1. João Calmon 

2. Saldanha Derzi 2. Murilo Bodaró 

3. Mendes Canale 3. José Sarney 

1. Dirceu Cardoso 1. Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

Assistente: Mario Thereza Magolhlles Motta - Ramal 13.4 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horas 
local: Sala '~Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 
1?-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 
29-Vice-Presidente: Lomonto Júnior 

Titulares 

1. T orso Dutra 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
4. lamento Júnior 
5. Mendes Canale 
6. Aderbol Jurema 
7. Almir Pinto 
8. l.enoir Vargas 
9. José Sarney 

Suplentes 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedrossian 
3. Henrique de lo Rocuque 
4. José Guiomard 
5. Luiz Cavolcante 
6, 

Assistentct: Cândido Hippertt- Ramais 301 e 313 
Reuniõe~ Quartos-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilv_an Rocha 
Vice-Presidente: Henrique Santillo 

Titulares Suplentes 

1, lamento Júnior 1. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. Alberto Silva 3. -Benedito Canelas 
4. José Guiomard 

1. Gilvan Rocha 1. José Richa 
2. Henrique Santillo 2. Adalberto Seno 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Lêda ferreiro do Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10130 ·horas 
Local: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares Suplentes 

1. Jorge Kalume 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Covalconte- 2. Amaral Furlan 
3. Murilo Bodaró 3. José Guiomord 
4. Benedito Ferreira 

1. Mauro Benevid~t 1. Cunha üma 
2. Agenor Maria 2. Jaison Barreto 
3. Orestes Quercia 

Assistente: Carlos do Fonseca Braga - Ramal 675 
Reuniões: Quartos·feiro:o, às 9:30" horas 

local. Sala "Ruy Barbosa" - Anexo li - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO, CIVIL - (CSPC) 
(1 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evandro Carreira 
Vice·Pre!>idente: Humberto luceno 

Titulares Suplentes 

1. Raimundo Parente 1. Affonso Camargo 
2. Henrique de lo Rocque 2. Pedro Pedrossian 
3. Bernardino Viana 3. Aderbal Juremo 
4. Alberto Silvo 
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1. Evandro Carreira 1. Orestes Quérda 
2. Humberto Lucena 2. Evelósio Vieira 
3. l.ázaro Barboza 

Assistente: Lei lo leivas Ferro Costa - Ramal 497 
ReuniõeS: Quintas-feir~$, às 9!30 horas 
Loc:al; Sala "Ruy Barbosa" -Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBliCAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito Ferreira 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGR~SSO NACIONAL (Seção I!) 

Titulares 

1. Benedito Ferreiro 
2. Vkente Vuolo 
3. Pedro Pedrouian 
.4. Affonso Camargo 

1. Evandro Carreira 
2. Lázaro Barboz.a 
3. Orestes Quérda 

Suplentes 

1. PoSSO$ Pôrto 
2. Lamento JUnior 
3. Alberto Silva 

1. Leite Chaves 
2. Agenor Maria 

Assistente: Leila leivas Ferro Costa - Ramal ,.97 
Reuniões: Terços-feiras, Os 10:00 horas 
lo(al: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -

Ramais621 e716 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Agosto de 1980 

B) SERVIÇO DE COMlSSOES MISTAS, ESPECIAIS E DE 
INQUÉRITO 

Comiuões Temporários 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo 11 - Térreo 
Telefone: 225-8505 - Ramal 303 
1) Comissões Temporârias para Proietos do Congresso Nado· 
na I 
2) Comissões Temporârias para Apreciaçlio de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
.4) Comissão Mista do Proieto de Lei Orçamentária (art. 90 do 
Regimento Comum) 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes -
Rarnol674; Cleide Mario 8. f. Cruz- Ramal598; Mauro Lo­
pes de Sá -Roma! 310. 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1980 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME C. F. 
Ramal --621 Ramal- 623 

10,00 
CLÓVIS BEVILÁC.~UA 

09,30 

GUILHERME C.S.P.C. 
RUY BARBOSA 

LEDA C. A. R. 
Ramal- 623 Ramal- 621 

HORAS QUARTA SALAS WISTENTE C.E.e. 
ANEXO "B" 

Ramal- 484 
SÉRGIO 

RUY BARBOSA 
09,30 C.S.N. CARLOS 10,00 

Ramal- 621 
C.D.F. 

RUY BARBOSA LEDA 

CLÓVIS BEVILÁCQUA Ramal- 621 
C.C.J. DANIEL 

Ramal- 623 RUY BARBOSA 
10,00 10,30 C. S. L~ DA 

ANEXO "B" 
Ramal- 621 

C.A. 
Ramal 484 SÉRGIO . CLÓVIS BEVILÁCQUA 

11,00 C.l.S. LEI LA 

ANEXO "B" 
Ramal- 623 

10,30 C.E. FRANCISCO 
Ramal 442 CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 12,00 C. R. 

RUY BARBOSA 
Ramal- 623 THEREZA 

C.R.E. CÂNDIDO 
. 

Ramal- 621 
n,oo 

ANEXO "B" 
C.M.E. 

Ramal- 484 
CARLOS 

-


